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,ESTADOS UNIDOS DO BRASIL/

.,/

• SEÇÃO 1 - PARTE
DECRETO N. 46:237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA •

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA DE 31 DE MAIO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Reforma Agrária (IBRA), no

uso das atribuições que lhe confere
a letra n do artigo 34 do Regulamen-
to Geral aprovado pelo Decreto nú:

mero 55.889, de 31 de março de 1965,
resolve:	 •

N9 155 — Nomear Ruy de Freitas
Ramos para exercer o cargo em co-

missão; timbolo 1-C, de Chefe do
Centro Regional de Cadastro e :Tri-
butação CR-2 de Brasília, abrangen-
do o Distrito Federal, ,os Estados do
Goiás, Pará, Maranhão e Piaut e o
TerritOrio do Amapá, criado pela
Portaria 114, de 21 de outubro de 1965
— Paulo de Assis Ribeiro, Presidente

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO
RIA E PENSÕES DOS MARI-

• • TIMOS	 .
Relação n9 36, de 1966

CONTADORIA GERAL •

Atos do Contador-Geral
D.S. n9 31-66 — Anular a D.S.

ri" 10-66, de 17-3-66, referente à Es-
criturária. Glória Sibante Saes, ma-
tricula 735, vigorando sête ato. , a par-
tir do dia 17-3-66.

D.S. si" 32-66 — Dispensar a Es-
crevente Datilógrafa, Alyce Eudilia
Corlt Bondes Pinto Amando, de subs-
tituta da Encarregada da Turma de
Contrôle e Suprimento aos órgãos
Estaduais, vigorando êste ato a par-
tir da presente data.

D.S. n9 33-66 — Dispensar o Ofi-
cial de Administração, Geraldo dos
Santos Evora, de Chefe da Seção de
Expediente e Datilografia, da Conta-
doria-Geral.

• D.S. n9 34-66 — Dispensar a Es-
crevente Datilógrafa, Vandete Santos
de Oliveira, de Encarregada da Tur-
ma de Contrôle e Suprimento aos Ór-
gãos Estaduais, vigorando êste ato a
partir da presente .data.

D.S. n9 35-66 — Dispensar o Au-
xiliar de Portaria João Bos'co Bizer-
ril, de substituto da Encarregada da
Turma de Contrôle Bancário, vigo-
rando êste ato- a partir da presente
data.

D.S. n9 .36-66 — Designar, a Es-
crevente Datilógrafa, Vandete San-
tos de Oliveira, para exercer a fun-
ção de Chefe da Seção de Expediente
e Datilografia, da Contadoria-Geral,
vigorando éste ato a partir da pre-
sente data.

D.B. n9 37-66 — Designar o Auxi-
liar de Portaria João Bosco Bizerril,
para exercer a função de Encarrega-
do da Turma de Contrôle e Supri-

- mento aos órgãos Estaduais, vigoran-
do éste ato a partir da presente data.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇAO GERAL

• Atos do Diretor
D.S. no 117-66 — Designar O Es-

crevente Datilógrafo, Jonathas de

Souza BastoS, para substituto even-
tual do Encarregado da Turma de Fi-
chamento e Informações do Protocolo
Geral.	 -	 •

D.S. no 172-66 — Designar a Es-
criturária, Hilda de Araújo Santos,
para responder pelo expediente da
Turma de Provimento e Vacância, da
Seção de Seleção e Classificação de
Cargos.

D.S. n9 176-66 —.Designar o ,Me-
caule° Wilton Carneiro, para subs-
tituir o Encarregado da Turma de
Reparos Mecânicos, da Divisão de
Serviços Auxiliares, nos impedimentos
legais. -

N9 188-68 , — Dispensar, a pedido,
o Escriturário, Jorge Rodrigues, da
função de Chefe do Serviço de Co-
municações, da Divisão de Serviços
Auxiliares..

D.S. n9 189-66 — Designar 'o Es-
criturário Adriano Gomes da Costa,
para exercer a função de Chefe do
Serviço de Comunicações, da Divisão
de Serviços Auxiliares.

D.S. no 200-66 — Dispensar o Ofi-
cial de Administração Danilo de Ma-
cedo" Silva, da função de Chefe do
Almoxarifado Geral, da Divisão do
Material do D.A.G.

P.S. n9 201-66 — Designar o ser-
vidor Ayrton Dionísio, para exercer
a função de Chefe do Almoxarlfado
Geral, da Divisão do Material, do
D.A.G. •.	 _

• DEPARTAMENTO -
_ Dl ASSISTENCIA MÉDICA

Atos do Diretor -
D.S. p° 22-66 — Dispensar o Mé-

dico Ecberto Ferreira de Almeida, das
funções de Chefe da Seção Técnica de
Unidades Radiológicas Transportáveis
da Divisão de Serviços Médicos do
II. C . Mar.

D.S. rio 23-66 -- Designar o Mé-
dico Egberto Ferreira de Almeida,
para exercer a função de Chefe do
Setor de Radiodiagnóstico, da Divi-
são de Serviços Médicos, do 11.C.Mar.

D.S. n9 24-66 — Designar o Mé-
dico Paulo Antonio de Macedo para

exercer a função de Chefe da Seção
Técnica de Unidades Radiológicas
Transportáveis do Setor de Radio-
diagnóstico da Divisão dos Serviços
Médicos do '11.C.Mar.

D.S. n9 26-66 — Designar a En-
fermeira Esterlita dos Santos, para
exercer a função de Chefe da Seção
Técnica de Estereliziação, da Divisão
dos Serviços Médicos do H.C.Mar:

D.S. no 27-66 — Dispensar a Es-
criturária Delcy Santos Gutierrez,
das funções de Chefe da seção de Re-
cepção e Expediente, do Serviço de
Administração do H.C.Mar.

D.S. n9 28-66 — Designar a Es-
criturária Dulcy Santos Gutierrez,
para exercer as funções de Chefe da
Seção de Aquisição, do Serviço do Ma-
terial do H.C.Mar.

D.S. no 29-66 — Dispensar o Escre-
vente Datilógrafo Wilson de Aguiar,
das funções de Chefe da Seção de
Aquisição, do Serviço do Material do
H.C.Mar.

D.S. n°30-66 --- Designar o Escre-
vente Datilógrafo Wilson de Aguiar,
par aexercer a função de Chefe do
Serviço do Material, da Divisão de
Serviços Administrativos do H.C.Mar.
- D.S. n9 31-66 — Dispensar o Ar-
mazenista Amadeu Bonelá, das fun-
ções de Chefe do Serviço de Lavan-
deria, da Divisão de Serviços Admi-
nistrativos do H.C.Mar.

D.E. no 32-66 — Designar o Ar-
mazenista Amadeu BOnela para exsr-
cer a função de Chefe da Seção de
Lavanderia, do Serviço de Lavande-
ria da Divisão de Serviços Adminis-
trativos do Hospital Central dos Ma-
rítimos.

D.S. n° 33-66 — Dispensar o Mé-
mco Waldemar Arroyo, das funçõe:,
de Chefe do Setor de Anestesia e Ga-
zeterapia, da Divisão dos Serviços Mé-.
dicos do H.C.Mar.

D.S. no 34-66 — Dispensar o Es-
criturário Alcyr Freitas Teixeira, das
funções de Encarregado da Turma de
Apuração de Freqüência, da Seção Fi-
nanceira do Serviço do Pessoal da
Divisão dos Serviços Administrativos
do H.C.Mar.

D.S. n9 .35-66 — Designar o Escrais
rário, Alcyr Freitas Teixeira, para
exercer as funções de Chefe de Sessr-
ço de Lavanderia, da Divisão de Ser-
viços Administrativosdo H. C. Mas

D.S. n9 36-66 — Designar o Es-
crevente Datilógrafo, Evaristo Cae-
tano de Azeredo, para exercer a ina-
ção de Encarregado da Turma de
Apuração de Freqüência, da Seção
Financeira do Serviço do Pessoal da
Divistio dos Serviços Administrativos
do Hospital Central dos Marítimos.

D.S. no 37-66 — Designar a Es-
crevente Datilógrafa Ana Lucia da
Silva, para exercer as funções de En-
carregada da Turma do Preparo de
Pagamento, da Seção Financeira do
Serviço do Pessoal da Divisão de Ser-
viço Administrativo do Hospital Cen-
tral dos Marítimos.

D.S. no 38-66 — Dispensar o Mé-
dico Erasto Victalino de Azevedo
Mello, das funções de Chefe do Ser-
viço ,Iuxiliar de Diagnóstico e Trata-
mento, da Divisão dos Serviços Mé-
dicos do Hospital Central dos Marí-
timos.

D.S. n9 39-68 — Designar o Mé-
dico Jorge Toledo, para exercer a
função de Chefe do Serviço Auxiliar
de' DIVgnóstico e Tratamento da Di-
visão dos Serviços Médicos do Hos-
pital Central dos Marítimos.

D.S.. no 40-66- — Designar a Es-
criturária Dayse Xavier Dimal, para
exercer a função de Encarregada da
Turma Administrativa da Divisão dos
.Serviços Médicos . do H.C.Mar.

D.S. no 41-66 — Dispensar a Es-
crevente Datilógrafa Maria Jesse
Gonçalves. das funções de Encarre-
gada da Turma de Administração da
Divisão de Serviços Administrativos
do H.C.Mar.

D.S. n9 42-66 — Designar a Es-
crevente Datilógrafa Maria Jesse
Gonçalves, para exercer a função de
Chefe da Seção de Recepção e Expe-
diente, do Serviço de Comunicações
da Divisão de Serviços Administrati-
vos do II.C.Mar.

• DELEGACIA ESTADUAL
DA GUANABARA

• Alei do Delegado
D.E. n9 33-68 — Dispensar Gene-

rino da Silva Marreco, da função de
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ASSINATURAS
REPARTIOES E PARIICuLmettà	 FuNcioNÁgios

Capital e Interior: 	 Capital e Interior:
Semestre . . . Cr$ 0.000 Semestre . .
Ano.. ......c4 12.000 Atio

Exterio. r:
"Ano . . . . . . Cr$ 13.000 Ano

• Cr$ 4.500
	  Cr$ 9.000

-
	 Cr$ 10,000

. - As Repart40es :públicas
deverão remeter o expediente
destinado à publicação nos
jornais, •diáriamente, até às
35 horas, exceto aos selbados.

- As reclama- ções perime' ;f-
ies à matéria retribuída, nos

11505 de erros on omissões, de'
verão ser formuladas -por es-
evito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no má:cirno
até 72 horas após á saída dos
órgãos oficiais.

- Os originai; deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
.direito, rasuras e emendas.

Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas pader-
se.ão tomar, em qualquer épõ-
ca. por seis meses Oti um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão - ser suspensas sem
aviso prévio.	 • •	 •

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de víç-.
'idade de mas assinalarás, na

;parle superior do enderêço oifo
impressos o número do talão
de registro, o niès e o . anó irn
que findara.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos j...roais, devem Os aseisaan.,
les providenciar a respectiva
renovação com antetedénela
:Mofina, de trinta (50) dias.

.As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28. de
fevereiro de • coda, ano e às
iflkhl (Ias, -em qualquer época,
pelas órgãok competentes.

L. A fim de possibilitar a re-
messa de valóres acompanha-.
dos de esclarecimentos quanto
à sua apliCação, Solicitamos
usem os interessadas• pre fe.
mortalmente cheque on vale
postal, emitidos a . favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos ás . edl-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no aletda as-
sinatura,	 -

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao . dei-
cento indicado, deverá provar.
esta condição no aio da as-
sinedúra.

- O custo de cada 'exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
serd, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se 'do mesmo
aio, e de • C4 10 'por ano
decorrido,

substituto eventual da Chefe da Se-
ção de Expediente e Mecanografia,
da Junta de Julgamento e Revisão
(lesta Delegatia.

D.S. 119 35-66 - Designar, de acôr-
do aoin os arts. 72 e 73, I 29 da Lei
ri9 1.711, Lècla Rodrigues Lopes Vi-
eira, para substituir a Chefe da Se-
ção de Admissão da Divisão Médica
desta Delegacia.

D.S. 119 68-66 - Designar Zita La-
ges da Costa, para chefiar a Seção
de Comunicações do Serviço .Admi-
nistrativo desta Delegacia, enquanto
perdurar o afastamento de sua titue
lar que se encontra à disposição da
A.C..

P.S. n9 71-66 - Designar Dr. Al-
varo Acar, para exercer a 11/ação de
Membro da Junta Médica ,durante o
inipedirnento do Dr. Jorge Naief.

D.S. 119 73-66 - Dispensar Heloisa
• Nery, substituta de Chefe da Seção

de Contas Médicas e Reembôleo da
Divisão Médica desta Delegacia.

D.S. n9 74-66 - Designar Irene
Pistono, para substituir a Chefe da
Seção de Arquivo, da Divisão Mé-
dica desta Delegaeia.

D.S. n9 75-66 - Designar Jorge
Alabi, para substituir a Chefe da Se-
ção de Contas Médicas e Reembôleo,
da Divisão Médica desta Delegacia,
nos impedimentos legais. 	 .	 -

D.S. n9 78-66 - Dispensar Lycia
Conde Pitanga 'dos Santos, da função
de substituta eventual do Chefe da
Seção de Inscrição e Contribuição, da
Divisão de Benefícios desta Dele-.
gacfa,:

D.S. 119 79-66 - Dispensar Adri-
ano Gomes da Costa, da função de
Chefe da Seção de Inscrição e Con-
tribuição, da Divisão de Benefícios
desta Delegacia: •

D.S. n9 80-56 - Designar a Escri-
turária Lyda Conde Pitanga dos

.'Santos, para exercer a função de
Chefe , da Seção de Inscrição e Con-
tribuição, da Divisão de Beneficio*
desta Delegacia.

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação ODA n g 81 de 1966

.	 PORTARIAS
O Presidente da Junta Intervento-

ra no Serviço de Alimentação da Pre-
vidência Social, no uso dos podères
que lhe são conferidos pela Portaria
MTPS 119 60, de 21 de janeiro de 1966.
combinado com a Portaria MTPS n9
85, de 10 de fevereiro de 1965, resol-
ve:.

Nomear, para exercerem o cargo de
Datilógrafo, nível "7-A", da Série de
Classes de 'Datilógrafo, Código AF-
503 do Quadro do Pessoal - Parte
Permanente, em virtude de habilita-,
ção no Concurso C-533 - (Processo
n9 21.835-65):

Portaria n0 2.080 de 3 de agôsto de
1965 - Maria Lúcia do Nascimento.

Portaria 119 2.081 de 3 de agOsto de
1955 - Jurema Leite Santos.

Portaria n9 2.082 de 3 ale agOsta de
1965 - Maria Euzila dos Santos.

Portaria n9 2.053 de 3 de agfisto de
1985 - Jorge Domingos Meirelles,

Portaria n9 2.084 de 3 da agésta de
1965	 Alcina Martins Torrão.

Portaria n9 2.085 de 3 de agôsto de
105.- Cecilia Maria de Oliveira.

Portaria n9 21.037 de 3 de agôsto de
19435 - Jurema da Conceição Alares.

Portaria n9 2.089 de 3 de agósto de
1905 - Aloisio Ferreira de Almeida.

Portaria n9 2.050 de 3 de agósto de
20615 - Paulo Luiz de Oliveira.

Portaria u9 2.091 de 3 de agedto
1985	 313eny Silva.

Portaria n9 2.092 de 3 de agôsto de
1955 -- Geracina Pacheco Pinto.

Portaria n9 2.093 de 3 de gesto de
1965 - José Jorge Nogueira,

Portaria n9 2.094 de 3 de agôsto de
1965 - Carlos Martins Pôrto.

Portaria n9 2.096 de 3 de agôsto de
1965 - Osmar Nogueira de Souza.

Portaria n9 2.097. de 3 de agasto de
1965 - Ana Maria Santos Leal. e,

Portaria n9 ' 2.099 de 3"cle agEsste; de
1983	 Angela Rosaria Rivello.

Portaria n9 2.100 de 3 de agôsto de
1965 - Doralice Marques de Olivei-
ra.

Portaria n9 2.101 de 3,de agedte de
1965 - Alberto Mereira.

Portaria n9 2.102 de 3 de ageksto de
1965 - Alcione Pedrosa Lima.

Portaria n9 2.103 de 3 de ag6sto de
1965 - Manoel Alonso.	 -

Portaria n9 2.104 de 3 de agôsto de
1965 - Maria Magdalena Assumpção
Lima.

Nomear, para exercerem o cargo de
Almoxarife, nível "14-A", da Série de
Classes de Almoxarife, Código AF-
101 do Quadro do Pessoal - Parte
Permanente, em virtude da habilita-
ção no Concurso C-468 - (Processo
n9 14.294-65):

Portaria n9 1.241 de 21 de maio de
1985 - Celso Ferreira da silva.

Portaria n9 1.244 de 31 de maio de
1963 - Darcy Nunes Covas.

Portaria n9 1.249 de 31 de maio de
1965.- Arsênio Bernardes Ruscigno.

Portaria n9 1.250 de 31 de maio de
1965 -- Moacir Leite Fireman.

Portaria n9 1.251 de 31 de inalo ele
1985 - Silvio da Silva Rodrigues.

Portaria ri9 1.252 de 31 de meio de
1985 - Hamilton da Rocha:

Portaria n9 1.383 de 13 de julitee de
1965 - Francisco José de Lima.

Nomear, para exercerem O cargo de
Oficial de Administração, silvei 12-A,
da Série de Classes de Oficial de Ad-
ministração, Código AF-201 - do
Quadro do Pessoal - Parte Perma-
nente, em virtude da, habilitação no

Concurso C-547 - (Processo núme-
ro 21.834-65):

Portaria n9 2.061 de 2 de avisto ele
1965 -e- Maria Dilma Mascarenhas de
Barros.

Portaria n9 2.062 de 2 de agésto de
1965 - Hamilton Pires.

Portaria n9 2.063 de 2 de agosto de
1965 - Maria das Dores Azevedo.

Peitaria n9 2.064 de 2 de agôsto de
1965 - Luzia Garcia Pereira.

Portaria n9 2.066 de 2 de agôsto de.
1965 - Maysa Marinho de Castro.

Portaria n9 2.967 de 2 cie agônto de
1985 - Hilda Monteiro da Silva.

Portaria ne 2.070 de 2 de agôsta de
1965 - Sandino Duarte e Silva

Portaria n9 2.072 de 2 de agento de
1965 - Genizélio Bianor Bringuentl.

Portaria n9 2.074 de 2 de agósto de
1965 - Manoel Nascimento de Araú-
jo.

Portaria n9 2.075 de 2 de agAsto de
1$85 Aracy Mendes Domênica.

Portaria ne 2.076 de 2 de agósto de
1965 - Cidéa de Gouvêa Cid.

Nomear, para exercerem o cargo de
Técnico Auxiliar de Mecanização, ní-
vel 9-A, Código AF-402, do Quadro do
Pessoal - Parte Permanente em vir-
tude da habilitação rio Concurso
C-405 - (Processo n9 27.950-85):	 .
. Portaria n9 2.708 de 29 de setembro
de 1965 - Antônio do Valle Barros.

- Portaria ne 2.711 de 29 de setem-
bro de 1965 - Antônio Ugo Giordano.

Dispensar através da Portaria nú-
mero 891 de 9 de maio de 1986, João
Pinheiro Gonzaga, da Função Grati-
ficada, símbolo 10-F, de Encarregado
da Turma de Administração, da
Agência Local em Uberlãndia, no Be-
tado de Minas Gerais. (Processo rã.
mero 5.230-66).

Designar. através da Portaria ride,
Mero 892 de 9 de maio de 1966, Dome
thy Arruda Santos, para exercer
Função Gratificada, embolo 10-F, Mb
Encarregado da Turma de Adminis-
tração da Agência Local em Ubeee
'elidia, no Estado de Minas Gerais.
(Processo n9 5.230-66).

Dispensar, através da portaria nde
mero 887 Se 9 de maio de 1908,

•

D.S. n9 81-66 - Dispensar Lycia
Conde Pitanga dos Santas, da fun-
ção de Encarregada da Turma ,de
Inscrição da Seção de Inscrição e
Contribuição, da Divisão de Benefí-
cios desta Delegacia.

D.S. ri9 82 -66 - Dispensar Usa
'Teixeira Cavalcante de Holanda, da
função de substituta eventual de
Chefe da Seção de Expediente e Me-
ca,nografia, da Junta de Julgamento
e Resisão.
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II.. Luiz Alberto de Magalhães Pegado
12. Diogo Narciso Coelho da Costa
13. Ana Rosa de Arigony Liaiat
14. Aibano Lopes- de Almeida
15. Sínval Siqueira
16. Vago

Série de Classes: Redator
Código: EC.305.19.A

,	 16 cargos (8 vagos)
6 Referencia Base

1. Abiatar Vasconcelos
2. Geraldo Majela Dantas Barreto
3. Lourival Borba Santos
4. Renato Italo Rodrigues Cantiello
5. Luiz Alberto remardes Braga
6, Cícero Dermeval da Fonseca,
7. Calmo Correa Netto (Readaptado

ia D.O. 28.11.64)
8. Erico Nunes Pacheco (Readapta-

do ia D.O: 20.1.65)
9 a 15. Vagos

Série de Classes: Professor do Curso
de Nutricionista

Código: EC .518.22
18 cargos

1. Dante Nascimento Costa
2;Lindomar Bastos da Silya
3, Clara Furquim Sambaqui
4. Gunherme ei it 'ar io Einilio de

Franco •
5. Mirza Pinheiro Monnerat
6. António Mendes Monteiro
7. Noêmia Perin de Góis
8. Luiz Pontes de Brito

9. Maria de Lourdes Coutinho_Leo-
liardes

10. Fernando Nogueira Pinto
11. Cristiano Rócas
12. Maria Luiza Beifort Bethléni
13. José Gaspar Nunes Gouveia
14- Afrânio Raul Garcia
15. Maria Augusta Paredes Bevilaqua
16. Jorge Saldanha Bandeira de Melo
17. Jair de Matos Mantedônio
18. Ezio de Azevedo zundão

Série de Classes: Técnico
de Administração

Código: AF.601.20.B
9 cargos

1. Ney Kaftue
2. Eugen schiller
3. Sevariam do Brasil manique eU-

nior

4. Isnard Cantalice
5. Fernando Carneiro -
6. Leosina Rosa Giemaraes
7. Waidyr Gonzaga Jayme
8. Mauricio Moura
9. João Chagai de Oliveira

Série de Classes: Técnico
de Administração

Código: AF.601.19.A
16 cargos (3 vagos)

1. Washington FlOriano Ricarao de
Albuquerque Júnior

2. Kleber • Guimarães
3. Abgail Reis de Mello Silva
4. Emerson Lacerda do Carmo
5. Agustinho Vilar Neto
6. Amaury de Souza Leão -
7. José Pinheiro

• REVISTA TRIMESTRAL
DE

URISPRIMENCI A
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Volume 35 * Fascículo 1 9 - janeiro de 1966 - Cr$ 2.100

Volume 35 ** Fascículo 29 - fevereiro de 1966 - Cr$ 2.100

Volume 35 ""* Fascículo 39_ marçode 1966 .- Cr$ 2.000

. A VENDAt

• Na Guan,abara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves g° •

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D./.N.

-
Sexta-feira 10
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Moura, da Função Gratificada, sím-
bolo 9-1e, de Encarregadó do Arma-
zém Distribuidor, da Agência Local
em Joinville, no Estado de Santa Ca-
tarina.

Os efeitos do presente ato vigoram
a partir de 3 de janeiro de 1365 -
,(Processo n9 4.430-66).

Designar, através da Portaria nú-
mero 888 de 9 de maio de 1963, Heinz
Bom, para exercer a Função Gratifi-
cada, símbolo 9-F, de Encarregado do
Armazém • Distribuidor, da Agência
Local em Joinville, no Estado de San-
ta Catarina.

Os efeitos do presente ato vigoram
a partir de 3 de janeiro de 1966
(Processo n9 4.430-66).

Relação ODA n9 96, de 1966
PORTARIA Ne 397, DE 15 DE

MARÇO DE 1966
O Presidente da Junta Interventora

no Serviço de Alimentação da Previ-
dência Social, no uso dos poderes que
lhe são conferidos pela Portaria MTPS
número 60, de 21 de Janeiro de 1966,
combinado com a Portaria MTPS
número 85, de 10 de fevereiro de 1965,
resolve:

Art. 19 Fica aprovado, em caráter
provisório, o enquadramento dos car-
gos de uivei universitário, do Serviço

-de Alimentação da Previdência So-
'ciai, na forma das relações anexas,
, até a aprovação do enquadramento
definitivo, por decreto do Poder Exe-
cutivo, na conformidade do Decreto
n9 54.015, de 13 de julho de 1964.

Art. V A inclusão do servidor em
liata de enquadramento provisório
não implica no reconhecimento de
quaisquer direitos, podendo deixar de
figurar no enquadramento definitivo.
por inadimplemento de condições, ou
nele figurar em outra classe.

Art. 39 Após o enquadramento de-
finitivo, o funcionário devolverá o
que tiver recebido a mais ou receoera
a diferença a que fizer jus, conforme
ocaso

Parte Permanente
Série de Classes: Bibliotecário

Código: EC.101.20.13
8 cargos (4 vagos)

2. Francisco das Chagas Pereira da
Silva

3 a 6 - Vagos
Série de Classes: Bibliotecário

Código: EC.101.19.A
7 cargos

1. António Rodrigues Pimentel (in-
terino)

2. Luiz Souza Lima (interino)
3. Maria Imaculada de Miranda (in-

terino)
4. Edir de Aquino (interino)
5. Lúcia Faltai do Amaral Caldeira

(interino)
6. Solange Rocha Silveira (Interinos
7. Maria d'Aparecida Maffra (inte-

rino)
Série de Classes: Redator
- Código: EC.305.20.B

16 cargos (1 vago)
1. Heráclio de Assis Salles
2. Alvaro Rebelo
3. Orlando Motta
4. Luiz António Villas nuas eairiel
5. Aparicio de Carvalho Teixeira
6. Armando Titan de Lemos
7. Murilo Miranda
8. Maria Thereza M. Burlamaqui
9. Eliezer Assis de Salles

10. Gilvan Ferreira de Carvalho

8. Niltan Vidal Carripante
9. Diva Silva Alexandre

10. Sérgio Diniz Neves
11. Yago Souza da Costa (lees.erp-

tacto ia D.O. 27.10.64)
12. João Baptista Passos Guimarana

(Reaciantado ia D.O. 20.1.65)
13. Hélio caldeira Suares (Readapta-

d3 4n D.O. 20.1.65)
14. Vago
15. Vago
16. Vago

Série de classes: Nutricionista
Código: P . 1502.20. B

54 auges
1. Mirza Pinheiro Monnerat_
2. Day.se Furtado
3. Helena de Amorirn Barros
4. JocelYna Bastos Clapp
5. Néea Dewulsky Chaves
6. Enedina de Moraes Passos
7. Amélia Martins Guimarães
8. Maria Angélica de Oliveira
9. Violeta Cavalcante Gurgel

10. Maria Augusta Miranda Miliet
11. Emilia de Jesus Ferrero
12. Maria Mercedes Soares Pernandes
13. Alzira Penteado de Carvalho
14. Maridete de Almeida Cruz	 •
15. Prilomena Dias de Araújo
16. Alba Gama da Costa
17. Mana da Penha Gatas Dias
15. Virginia de Paula Rosa Sant'Ana
19. Maria Mafalda Rodrigues Costa
20. Lauro Villas Boas do Carmo
21. Maria de Lourdes Sirotheau Cor-

reia de Almeida
22. Ony de Souza Leão Machado
23. Oswaldina Nole do Nascimento
24. Yedda de Burgos Martins de Aze-

vedo
25. Chremildes Côdea Munia

Aeair Rodrigues da Silva
27. Terezinha Bezerra Furtado
28. Nise Correa Ramal
29. Sofia Moussatchó
30. Maria Avres
31. Ruth Bezerra
32. Mana de fourdes Antal° Souza
33. Eunice de Macedo Paullini
34. Tema Jordão Costa Mattar
35. Maria Figueiredo Veles
36; Euthália de Araújo Tavares
37. Nileea de Ferraz Pontinha
38. Cecilia Sério de Mattos (L. 2.184)
39. Déa da Conceição Miranda ('a-

maca (L. 2.284)
40. Yet Proença Casteno Branco CL.

2.284)
41. Francisca da Rocha Soares (L.,

2.284)
42. Faiilda Lins da Cruz Gouveia (L.

2.284)
43. Olinda Aurora da Silva (L. 2.281)
44. Zenaide de Azevedo Tiúba L.

2.284)
45. Cri= Palheta de Oliveira ae,

2.284)
46. Walda Martins de Paula Pedro (L.

2.284)
47. Nice Crespo Rangel (L. 2.284)
48. Adaigisa, ciarlini Sales (L. 2.284)*
49. Georgina Pereira (L. 2.284)
50. Alalde silveira Cascaldi (L. 2.284),
51. Rosita Naidin (L. 2.284)
52. Neli Rodrigues Davidovich (I.,.

. 2.284)
53. Natalina Filomena Assumpta °di-

sto de Sá (L. 2.284)
54. Maria Aparecida Mane Marques

(L. 2.284)
Série de Classes: Nutricionista

Código: P.1902.19.A
54 cargos (43 vagos) -,

1. Nymia Côrtes Barros de Azevedo
2. Loutzete leiaute Palhano
3. Marysa Faiado Vilela de Andrade
4. Benedita Asstunpçâo Machado
5. Therezinha Dinis dos Santos 	 •
6. Laura Gonçalves
7. use Terezinha de. Silva Pimenta
8. Leda Prado Paranhos
9. Walkiria Amaral de Almeida

10. Sebastiana dos Santos
11. Consuelo Braga Galhardo
12. Maria Carmem Navarro de An-

drade (Readaptada 27.10.64)
13. Iene,* Virgínia Milano Aletintara

(Readaptada 26.11.64)
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»crie de Classes: Coitadai' ,
Código: TC.302.21.B

• 19 cargos (6 vaga)
	 **

3. Isaac Dias Evangelista

5. Late' Marangon Cardoso Pinto
••••7. Célia da Conceição Faria Bran-

dão

' a 19. Vagos
	 11•••

Série de Classes: Contador
Código: TC.302.20.A
21 cargos (10 vagos)

•••
16 a 24. Vagos

Serie de Classes: Biologista.
Código: 402.20.1.3

1 cargo
1. Dorival eleloso Salgade 	 .

Série de Classes: 0 Zoólog,
O 	 Código: TC.406.20.B

1 cargo
1. Hélio Paula Fonseca

Série de Classes: Economista
Código: TC.501.20.A
3 cargos (2 vagos)

1. José Querino (interino)
2 a 3. Vagos	 '

Série de Classes: Média
Código: TC .801.21 . A
-11 cargos (6 vagos)

6. Walkirio Rufino Rosman (Rea-
dentado in D.O. 27.10.64)

7. Rosane Perlingeiro, Goulart (Rea-
daptada ia D.O. 27.10.64) , _

8. Eurico Tórtima (Readaptado •In
D.O. 27.10.64)

9. Fausto Luiz Marques Monteiro
(Readaptado in D.O. 27.10.64)

10. Valdemir de Castro Moura (Rea-
daptado in D.O. 2'7.10.64)

11. 1,Valter de Paula Costa • (Readap-
tado in D.O. 27.10.64)

Série de Classes: Cirurgião Dentista
Código: TC.901.2'..B
7 cargos (1 vago)

O 4. Paulino Menezes Petterle
7. Vago

Série de Classes: Cirurgião Dentista
	Código: TC .901.20 . A	 -

10 cargos (9 vagos)
• •••

2. Lenene José de Paiva (Readapta-
do :n D.O. 24.10.64) 	 •

3. Victor Martins (Readaptado in
D.O: 24.10.64)

4 a 10. Vagos	 •
Série de Classes: Estatístico

Código: TC . 1401.20 B
.7 cargos (5 vagos)

1. António Carlos Tavares Gama
2. Paulo Antônio Pereira Caldas
3 a 7. Vagos

• Série de Claeses: Estatístico
Código: Tc.1401./9.B

7 cargos (2 tagos)
8. Rubem Norberto de Souza
2. Neevion Vidal elóbrega de Vascon-

celos •
Z. Antônio Fernando Asta Alves
#. Téreio Severiano de Almeida
5. Paulo Fernando Magalhães
6 a 7. Vagos

Série de Classes: Médico' Nutrólogo
Código: •TC.807.21.A
16 cargos (11 vagos)

5. António Cariem Alheiro Santos
6 a 16. 'Vagos

PARTE ESPECIAL

meie de classes: Técnico
de 'Administração	 '

Código: AF. 601.20.13
.0 1 cargo

1. Ricardo de Souza Lobo

Série de Classes: ., Reduto;

Código: EC.305.2e.B
1 cargo

1. Italo 'Saldanha da Gama 	 e

Série de Classes: Nutricionista

- Código: P.I902.20.B
2 cargos

1. Maria da tenha Correia' da Silva
2. Lea Pessoa de Oliveira Pinto

. Série de Classes: Nutricionista
•

-Código: P.1902.19.A
.	 3 cargos

1, Carmem Dora Ferreira Gonçaiez
2. Elvira Leonardo Rodrigues
3. Myrta Terezinha de Lima e 'silva

série de Classes: Cirurgião Deseisiti
Código: TC.901.21.B

2 Cargos

1. uva Consuelo Alves Barbosa
2. Nilo Dalton Mendonça Quintani-

lha	 -
Pessoal amparado pela Lei nq 4.0e9,

de •11 de junho de 1962.

Série de Classes: Arquiteto

Código .. TC . 601.21 . A
1 cargo

1: Adelino 'Aquino Seixas
BenatO Coelho Falcão, President?.

CONSELHO FEDERAL
DE CONTABILIDADE

- Ata da 407e reunido
Aos dezoito 'dias .da mês de março

do ano de mil novecentos e sessenta'
e seis, às dezoito horas, realizou-se
sob a Presidência do Senhor Eduardo
Foréis e com o comparecimento dos
Conselheiros que assinaram o Livro
de Presença; Attilio Woitexen, Aloy-
sio Sant'Anna Avila, Joaquim Mon-
teiro de Carvalho, Célio Salles Bar-
biéri e limar Penne, Linhares, a 4079.
reunião do Conselho Federal de. Con-
tabilidade. Abertos os trabalhos pelo
Senhor Presidente, foi dada posse,
como Conselheiro efetivo, ao Conta-
dor Francisco Heidernann, que, a se-
guir, assinou o Livro de Presença. Foi
justhicada a ausência do Vice-Pre-
sidente, Conselheiro Virgílio José
Afonso. Presente o Conselheiro su-
plente Emílio Dias Filho, que assistiu
aos trabalhos, sem direito a voto.
Aprovadas as atas das reuniões 4059
e 406e. No Expediente, foram lidos os
seguintes papéis: agradecfmento dos
ex-Conselheiro Paulo dos Santos Net-
to" - e Conselheiro Emílio Dias Filho,
às felicitações que lhes foram envia-
das, por motivo de aniversário nata-
lício. Telegrama de felicitações, à data
dos aniversários dos ex-Conselheiros
Mário Franzolin, Hélio Rodrigues,
Custódio Clemente de Souza Pinto,
Manoel Marques de Oliveira e Leão
Francisco Teixeira e do Conselheiro
Theobaldo de Freitas Leitão. Carta do
Conselheiro Emílio. Dias Pilhei, agra-
decendo o voto de con gratulações,
aprovado na reunião de 11-2-1966,
pela sua atuação em prol da Classe,
quando da elaboração do•Dedreto nú-
mero 57.651-1966. Expediente do CRC
- Ceará, enviando ao CFC a prova
de militância profissional do Sr. Pan-
taleão Lopes Nunes. O Seehor Presi-
dente esclareceu ao Plenário que es-
tava assisti atendida a Deliberação do

CTC. 40-65, que condicionava a pos-
se do conselheiro acima citado, à
apresentação de sua prova •de

O Sr. Presidente mandou fos-
se lido expediente do Sr. Delegado
do Impiesto de Renda no Estado da
Guanabara, que solicitava ao CFC
providências necessárias à investiga-
ção dos fatos que dão notícia do-
cumentos anexos, e que 'caracterizam
o exercício ilegal da profissão de Con-
tabilista,. cuja fiscalização, adiantava
o Sr. Diretor, é da competência do
CFC e de seus órgãos regionais. A
Presidência, após lidos todos os do-
cumentos que instruiam o processo,
informou ao Plenário que tinha sido
êle encaminhado ao CRC - Guana-
bara, e que, embora a matéria seja da
competência do CRC, permitia-se
acentuar sua gravidade, máxime na
oportunidade em que as autoridades
fiscais, através de conveniente e elo-
giável cooperação, procuram retirar
tio certificado de habilitação profis-
sional, instituido pelo art. 28 da Lei
n9 4.154. de 28-11-1962, a plenitude
de seu .efeito essencial. Adiantou ain-
da o Senhor Presidente, em seu .ex-
pediente ao CRC Guanabara, que,
realmente, quando postulou junto ao
Congresso Nacional a adoção dessa
medida, sustentava a •tese de que só-
mente sua utilização, entrosados os
Conselhos com os órgãos do Impesto
de Renda, é que viria permitir o gran-
de objetivo de expurgar o campa da
atividade contábil, da ação dos mar-
ginais, que tanto a infestam, quanto.
comprometem nossa Classe. O pro-
cesso iniciado com a investigação de
que trata a presente representação,
adiantava 0 Senhor Presidente, vem
inaugurar a fase decisiva de. depura-
ção da Classe, mediante prócesso que
permitirá o afastamento e punição
dos leigos, bem como daqueles maus
profissionais que lhes dão criminosa-
50 acobertamento. Expediente do CRC
- Minas Gerais, a' respeito das zela-
çoes solicitadas . pela Delegacia Re-
gional do Impósto- de Renda, em Mi-
nas Gerais, consoante os' termos da
Circular CFC 69-65. O Senhor Presi-
dente mandou fôsse lida a resposta
ao CRC - MG., onde dizia que o cer-
tificado de registro profissional, des-
de sua mais remota origem, foi con-
cebido como instrumento de sanea-
mento da Classe, constituindo seria
barreira à atuação dos leigos. A efi-
cácia do sistema iria depender, como
depende, da estreita colaboração en-
tre o Departamento do Impiesto de
Renda e os Conselhos de Contabili-
dade. AtravCs \do ofício-circular 65-65,
o Sr. Diretor do impdsto de Renda
pretende dar efetividade ao objetivo
essencial do certificado, para identi-
ficação de todos os casos de acober-
temente de leigos. Tal objetivação
não comporta mais qualquer dúvida,
pois, já temos na Güanabara, pelo
menos um caso concreto 'de acober-
tamento, apuraeo pela Delegacia do
Impesto de Renda, através de infor-
mações fornecidas pelo Conselho Re-
gional, sôbre número de certificados
requeridos por profissionais. Haven-
do enorme desproporção entre, gila
renda declarada e o número de es-
tritas, sob sua responsabilidade,, o
profissional confessou que grande par-
te doe certificados requeridos, se des-
tina a escritas executadas por leigos
estabelecidos, a que ele dá acoberta-
mento. Ordem do Dia:' O Conselheiro
Attilio 'Woitexen relatou o .processo
a seguir indicado: 139-66; relatório
do CPC - Amazonas, sôbre as ativi-
dades de 1965; pelo arquivamento. O
Conselheiro Francisco Heidernann re-
latou . o processo a seguir indicado:
130-66; consulta, do CRC S. Paulo,
sóbre o art. 29 do Decreto 57.630-66.
O Decreto 57.630 sómente afetará o
C.F.C. e os CCRRCC. no caso de
ser expedida determinação especifi-
ca, por autoridade comnetente; que,
consequentemente, os Conselhos de
Contabilidade não dependem da au-
torizacão de nue treta o artigo 2 9 do
mesmo decreto. • Aprovado. • Trouxe

ainda ao Plenário o Processo o Pio-
cesso 174-54, projeto de .Regimento
do CRC - Rio Grande do Sul. O as-
sunto foi bastante debatido por to-
dos os Conselheiros presentes, infor-
mando o Conselheiro Heidemann que
traria o seu parecer, 'na próxima re-
união ordinária.. 0 Conselheiro Aloy-
sio Sant'Azina Avila relatou os pro-
cessos a seguir indicados: 241-65;
241-65; CRC Guanabara; jeton a
conselheiros; observadas tildas as for- .
malidades regulamentares 'que reg,eni
a matéria, cabe a homologação da .
Resolução n9 1.477-65, do CRC •
GB., o que foi aprovado Velo Plená-
rio. 132,-66; CRC -- São Paulo; con-
sulta do contabilista Octavio Cesar
de Camargo Filho, ao CRC - São .
Paulo, sõbre atividades especificas
do contabilista, no Serviço Público
Estadual, Opino no sentido da homo- •
logação da resolução do CRC - São
Paulo, que responde à consulta for-.:
mulacla, a qual aceitou, unânimenen-
te, o parecer do Conselheiro Irineu
Desgualdo, que se ateve às normas
expressas na Resolução CFC. 107-58,
o que foi aprovado pelo Plenário. -O
Conselheiro Cão Salles Barbiéri re-
latou os processos a segui rindicados:
254-62; CRC - RIO Grande do Sul;
expediente sôbre o não cumprimento
da Resolução CFC 152-61; o Plenário
resolveu pelo arquivamento do proces-
so. 118-63; CRC - São Paulo: re-
curso em que interessada a Conta-
bilizadora Tangará; tomo conheci-
mento do recurso, mas nego-lhe pro-
vimento, por estar -caracterizada' a
reincidência, o que foi aprovado. In-
teresse Geral; O Conselheiro Joaquim
Monteiro de Carvalho se referiu à n

apresentação ,na Câmara dos Depu-
tados do projeto de Lei n9 3.413-66,
deautoria do Deputado Eurico de
OliVeira, que determina a cassação
da carteira profissional de advogado,
contador, perito-contador, guarda-li-
vros ou encarregados da contabilida-
de de firma estrangeira envolvida ou
condenado por sonegação ao fisco, ou
por crime contra a economia popu-
lar. A Presidência afirmou que ja
hayia processo a respeito e que en-
caminharia ao conselheiro, bem como
os referentes aos projetos de lei nú-
meros 3.47166, de autoria do Depu-

tado João Herculino, que trata da
suspensão do exercício, da profissão
cie contador e técnico em contabili-
dade é o de n9 30.34165, de autoria do
mesmo Deputado, e que dispõe Obre
empresas prestadoras de serviços con-
tábeis. A seguir, o Conselheiro Joa-
quim Monteiro de Carvalho aventou
a possibilidade ela apresentação do. -
certificado de registro profissional, a
exemplo do que já se faz com o um-
'gesto de Renda, pelos profissionais,
chamados a executar perícias judi-•
ciais. Para tanto ,a seu ver, havia
necessidade de dispositivo legal. • O
Senhor "Presidente Eduardo Poreis
adiantou que no trabalho apresen-
tado ao Serviço de Reforma de -Có-;
.digos ,nas. sugestões 'enviadas ao an-
teprojeto , de Código do Processo de
Trabalho, uma delas era: "no . ato de
assinatura do térmo de compromisso,
os peritos .e assessores deverão apre-
sentar, para *juntada aos autos, cer-
tificado do Copselho ou órgão - Re-
gional de fiscalização da respectiva
profissão, atestando a regularidade
de sua habilitação 'profissional. .0s'
anteprojetos continuam ainda em es-
tudos. Adiantou ainda o Senhor Pre-
sidente que ao fazer tal sugestão,
pensou em dar maior projeção aos •
Profissionais, especialmente aos Con-
tabiridades. O Conselheiro Joaquim
Monteiro de Carvalho, a seguir, • so-
licitou informes à Presidência a res-
peito da consolidação dos atos do
Conselho .Federal. Esclareceu o Se-
nhor Presidente que o trabalho já
fôra executado, com a expedição' da
nossa Resolução . 191-65, quando,. de -
1.376 resoluções. restaram apenas 190,
sendo que 1.065 passaram a clelibe-
raeões e 121 foram revogadas. Já está
em. andamento, em uma- editora, .a
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'élè. .11C àtÀ:61 arr0 • Caaar, por. esStr
incurso na letra i, do artigo 482 7 da
Consolidaçáo . das ,•14eis do Trabalha,
conforme consta do processo SAMDU
no 1.788-66.	 -

Portaria. no 403, de 5 de maio de
1880 - Exonerar, a pedido. Bartolo-
meu dos Santos, Motorista, NS-10,
matricula na 3.759, do Quadro de pes-
soal Empregado do SAMDU, lotado no
Pósto de Goiânia da Delegada Esta-
dual de Goiás. conforme consta do
Processo SAMDU no 4.745-6e.

N9 42 - Dispensar, a pedido, Luiz
Siivério Gonçalves, Auxiliar de Senis
ços Médicos NS-8, matricula 1.213, da
11-PC. de Encarregado de Ainoxari-
fado do Pasto de Irajáa

No 43 - Dispensar, Laurinda Maria
de Mello, Telefonista NS-6, matricula
n9 0.864, da 11-FC, de substituto
eventual de Encarregado do Almoxa-
rifado do Pado de Irada.

No 44 - Designar, Laurinda Maria
de Mello, Telefonista, NS-6, matricula
ri° 6.864, para 11-PC, de Encarregada
de Almoxarifado do Pasto de Iraja
(Processo no 4.809-66).

DELEGACIA ESTADUAL
'DO RIO GRANDE DO SUL •

PORTARTAS
Dia 14 de abril de 1966

No 93-a- Dispensar, a pedido, Alfre-
do Ayub. Médico NS-22, matricula nú-
mero 3.950, da 5-PC. de Chefe do Pas-
to Tipo O - Itaqui - da DE de 1.

Dia 15 de abril de 1966
N9 94 - Dispenear, $. pedido, Ney

D'Avila de Almeida, Médico NS-21,
matricula 8.231, de "substituto even-
tual da 4-FC, de Chefe do Pasto tipo
13 - Livramento da DE de 1, (Pro-
cesso no 4.795-66).

DELEGACIA ES.TADUat
DO RIO DE JANE1110

• PORTARIA
. Dia 28 de abril d. latal

INT9 82 - Dispensar, Kleiger Rega!,
Médico NS-21, matricula na 7.71a, de

Junho de, 1966
,	 .

21;^ intafiruIrria T.708,- de Chefe de:-
Equipe do Pdsto Tipo A (Processo
na 3.548-66).
• a DELEGACIA ESTADUAL.

DA GUANABARA.
PORTARIAS

Dia 13 de abril de 1966•

SERVIC0 DE ASSISTÊNCiA
. MOCA DOMICILIAR

E DE URGÊNCIA
R-elaç'ão CDG n9 25, de 1956

O Diretor-Geral do SAMDU, no aso
das atribuições que lhe confere a alí-
nea c. do artigo 23, Titulo IV. do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 40.313, do 3 de julho de 195P, de
acardo com o disposto na Pnriaria
MTPS no 388, de 1de agasto de tirC3,
alterada pelas MTPS us. 711, de 19
de aaasto de 1904 e 199, de 9 de aLail
de 1965, resolve:
- Portaria n9 337, de 25 de abril de

1968 - Designar Ferdinand Castelo
Ibiapina. Médico, NS-21, para exercer

Fitneao de Confiança de Chefe do
Põsto tipo C - Campo Maior - Fa-
iado do Piauí, 5-PC.

Portaria n° 338, de 25 de abril de
1906 - Designar Vicente Soares do
Monte, AuxtPar de Escritório, Nf.3-8,
para. exercer a Função da Confianea
de Encarregado de Administração do
Paseo tipo O - Campo Maior - Es-
tado da Piauí, 9-PC.

•Relação n9. 28, de 17)56
ci Diretor-Geral da SAMDU, no 030

das atribuiçaes que lhe confere a alí-
nea d, do (Iriam 28, Titulo IV, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto 'me-
ro 4 43.348, 'de 3 de julhu de 1959, de
acardo com o disposto na Portaria

• MTPS n9 338, de 1 9 de agósto de 1963,
• alterada pela MTPS no 111, de 19 de

agasto do 1954. resolve:
Portaria no 399, de 5 de inalo de

/9{3a - Exonerar, a Delido. Maria
Vaza Pires da Silva, Auxiliar de Es-
critório, NS-8, matricula no 9.201, do
Quadro de Pessoal numerado do
SAMD17, latada na Administração
Central, a partir de 19 de maio de
1966. conforme consta do Processo
CA MDIJ no 3.449-66.

Portaria no 400, de 5 de maio de
194343 - Exonerar, a pedido, a partir
lie 1-4-66, Pedro Paulo Martins Neva-

' tas, Mensageiro. NS-1, matrícula nú-
mero 6.928, do Quadro de Pessoal Em-
pregado do SAMDIa lotado na Admi-
aistração Central, çonforme consta do
Processo SAMDIJ n9 3.678-66.

Portaria n9 401, da 5 de maio de
966 - Exonerar, 'a pedido, a partir
e 1-4-66, Antonio Carlos Franco
ozza, Auxiliar de Serviços Médicos,

t,

8-8, matrícula n9 5.941, do Quadro
de Pessoal Empregado do SAMDU, lo-
tado no Posto de Bauru; da Delegacia
estadual em Sá° . Paulo, conforme
tonsta do Processo SAMDU n9 4.718,
e 1966.	 ,
Portaria no 402, de 5 de maio de

Lass - Demitir Carlos Augusto Mar-
tina, Telefonista, NS-6, matricula nd

m-
t
ezo 9.231, do Quadro de Pessoal Em

*do do SAMDI.T. lotado na Dele-

Portaria n9 444, do 5. de maio de
1968 - Exonerar, a pedido, a partir
de 3-1-60, Maria Luiza Rudio Oam-
bardella, Auxiliar de Escritório. NS-10,
matricula no 3.366, do Quadro de Pee-
soai Empregado do SAMDU, latada
na Asiseasoria de Brasilist. Distrito Fe-
deral. conforme consta do Processo
SAS1DTJ no 273-66.

Portaria n9 405, de 5 de maio de
1966 - Cancelar as Portarias abaixo
relacionadas publicadas no Mário
Oficial de 2-7-05, Seção I, Parte' TI,
fls. 1.744-50 e Boletim de Serviço
no 122, de 2-7-65. por não terem 'to-
rnado posse na, época devida.
Portaria	 Interessado -- S. Profis-

sional - Local
N9 520-65	 Bernardino José de

Lima - Servente - DE-R(18.
N9 532-65 - AdemarSartbri - Te-

lefonista - DE-RGS.
• No 538-65 - José Olavo de Melo -
Atendente DE-RGS.

Relação n9 35, da 1966
PORTARIA	 .

POSTO DE MANAUR
Dia, 11 de março de 19e4

N9 3 - Designar, Gilson dos Santos
Moreira. Médico xs-21, matricula nú-
mero 6.067, de substituto eventual de
Joaa Amazonas Pansano, Módico NS.

49,	

~M/...9~w

sUbstituto eventual de Chefe de Equi-
pe do Pasto aipo A -a, -Sao,(Ionç•ale

- RJ - 5-PC (Processo n 9 4.853-6(1).
DELEGACIA ESTADUAL

DO PARANA
PORTARIAS

Dia 18 de abril de 1966
N° 8 - Dispensar, a pedido, Luiz

Aleino Lins Santos, Médico- NS-21,
inatricula n9 '7.675, da 4-FC, de Assis-
tente de Administração Gera/.

No 9 Dispensar, a pedido, Carias
Alberto Munhoz da Cunha, Médico
NS-21, matricula 6.145, da 4-PO da
Chefe da Seção de Assisténcia 'Téc-
nica da DE (Processo no 4.730-6(a.

DELEGACIA ESTADUAL DO CEARA
PORTARIAS

• Dia 25 da Março de 19a6
NO 3 - Designar, Antonio de Patina

Neves, Médico NS-21, matricula 7.029
para substituto eventual de Chefe do
Pósto de Sobral -a Pasto tipo C, da
DE de 2o - 5-PC (Processo ai:trila-
r° 4.851-68).

Dia 15 de abril de PM •

N9 4 - Designar, Eneyde Génova
Pamplina, Caixa Auxiliar NS-15, ma-
tricula 119 4.564. para a 4-FC de Caixa
Auxiliar (Processo no 4.850-661.

No 5 - Dispensar, Taís Gaivão do'
Lima, Auxiliar de Serviços Médicos
NS-8, matrícula n9 5.801, da 4-PC de
Caixa Auxiliar e designar substituo
eventual de Caixa Estadual	 4-PC .
(Processo no 4.848-66).

Dia 11 de abril de 1939
No 6 - Designar, José Iviuntz sobra. -

nho, Auxiliar de Serviços Módicos
NS-8, matricula n9 5.400, para substi-
tuto eventual. de Encarregado de Ai-
asinistraçãa "de Pasto tipo C - 9-F0

Pazto de Pirarnbu da DE de 2o
(Processo no 4.849-66).-
VAaTTAGRal ATRIBUIDA AO SER-
• VIDOR ABAIXO

Max Mendes nOSA, Motorista NS(-3.
matricula n9 5.616, lotado no Pasto
de Divinópolis da DE-MG, reembolso
de despesas no valor de Cr$ 6.432
(seis mil, quatrocentos e trinta e doia
cruzeiros). conforme despacho do Se-
nhor Delegado Estadual, exarado na
Processo no 4.690-66.

Relação 11 9  36, de 1966
. Portarias

' DELEGACIA ESTADUAL
DO RIO DE JANEIRO .

No 83 de 27 de abril de 1960 -
Dispensar, Dirceu, Carvalho Barbosa,
Médico Ne. "22", Mata. 1.074, de .
substituto-eventual do Chefe de
Equipe do Pasto tipo "A" - Patrta
polis RJ	 5-PC.

Designar, Jorge Eduardo 'Ferraz de
Sampaio, médico NS. "21", nata-
aula, 7.942, para substituto eventual
do Chefe de Equipe de 33 feira a:lo •
P5sto tigo "A" - Petrópolis - RJ •

5-FC. (ProcesSO n9 4.974-66).
N9 54 de 27 de abri/ de 1966 - De-

signar, Jose Póricio 'de Araujo, Con-
tador NS. "21", Matr. 4.911, Para
Encarregado da Turma de Orçamento
da Seção de Contabilidade da DE. ae -
r - RJ -

Desaguar, António José da Silva,
NS. 14, Assistente Administrativo -
atricula 4.190, Chefe de Turma ae
Contabilidade da Seção de contata-.
dada da DE. de 19 - RJ -

Designar a servidora Lia Biana
Manda, Auxiliar de • Escritório,
NS. P - Matricula 5.940, para o-
carregada da Turma de Expediente
da seção de contabilidade da DE de
19 - RJ - 8-PC.

publicaçãO onde coristai•Wrõta.i.0
resoluções normativas ,do Canselho
Federei, beta como t. leatalação
referente à Classe. A seguir, o Con-
selheiro Cého Saltes "Barbiéri comu-
nicou ao Plenário que o Br" Hélio
Lemos Palcone encontrava-se grave-
mente enfarmo. Em se tratando de
Irmáo do nossa Colega e Amigo, Pre-
sidente do Conselho Regional de Con-
tabilidade do Amazonas, Orlando de
Lemos Falcone propunha aa) Plenário
Mese transmitido ao mesmo um voto
de pronto restabelecimento do seu
inalo acima citado. Aprovado, por
unanimidade. E nada mais havendo
que tratar, foi encerrada a reunião
As vinte e duas horas, sendo marca-
do o dia 15 de abril, para a próxima
reunião ordinária do Conselho Pe-
ricial. A presente ata foi por mim,
Secretário, Silvio Roraero Cavalcantl
Coutinho, redigida e após lida e aura-
varia pelo Plenário será por mim e
pelo Sr. Presidente Eduardo 'oréis
~Macia.

N9 ss de 27 de abril de 1966 -'
Dispensar o servidor José Pónei° de
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Araujo, Contador,-	 - eventual- , de Encarregado da Turma
de Orçamento da seção de Contaulli-
dade da DE. de 1 9 - RJ -

Designar, Zilá Bellot de Oliveira.
Auxiliar de Escritorio NS. "8", ma-
tricula 3.159, para substituto evdri-
tual do Chefe da Turma de contabi-
lidade da seção de Contabilidade da.
DE. de 19 - RJ - 6-FC.

Designar, Maria José Nicolau
Auxiliar de Escritório NS. "8", Ma-
tricula 8.038, para substituto even-
tual do Encarregado da Turma de
Expediente da Secão de Contabilida-
de da DE. de 19 - RJ -
(Proc. n9 4.977-66).

Vantagens

Vicente de Paula Oliveira, Médico
NS. "22"

'
 Islatr. 1.401, lotado no

Pôsto de Carlos Fretes da DE-MG,

cuia 4.311, de Substituto eventual do
Encarregado da Turma de Orçamento
da Seção de Contabilidade da DE
de 19 - pu) - 6-FC.

Dispensar, Nereu Humberto Frick-
man, Contador NS. 21 - Matlicula
3.198, de Substituto eventual do Cn..-
fe da Turma de Contatilidt.de da
Seção de contabilidade da DE de 19
- RJ -- 6-FC.

Dispensar, Enilson Xavier Lisboa,
Técnico de Contabilidade NS. "Y5"'
matr. 3.063, de substituto eventual
do .Encarregado da Turma de Expe-

. diente da seção de Contabilickide da

. DE. de 19 - RJ - 8-FC. (Processo
n" 4.977-66).

N9 86 de 27 de abril de 1966 - De-
signar, Mário Faia, Contador NS.
"20", Matr. 9.091, para substituto

s

reembõlso de- despesas no valor de
Cr$ 3.000 (três mil cruzeiros), con-
forme despacho do Senhor Delegado
Estadual, exarado no Processa nu-
mero 16.541-65.

Jairo Alves Pereira, Assistente Ad-:
minfstrativo NS. "14", Matr. 1.143,
lotado na DE-MG, reembõlso de des-
pesas no valor de Cr$ 6.756 (seis mil
setecentos e cinquenta e seis cru-
zeiros), conforme despacho do Se-
nhor Delegado Estadual, exarado no
Processo n9 16.076-65.

Hélio Sebastião Vieira, Mecânico
NS. "10", Matr. 1.489, lotado na
DE-MG, reembõlso de despesas no
valor de Cr$ 18.432 (dezoito mil (4 a-
trocentos e trinta • e dois cruzeiros),
conforme despacho do Senhor Dele-
gado Estadual, exarado no Pr3cesso
n° 171-66.

Relação n9 38 de 7/6/66
O Diretor-Geral do SAMDU, no

uso das atribuições que lhe confere
a Alínea C, do artigo 28, Titulo IV,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 46.343, de 3 de julho de 1959, de
acõrdo com o disposto na Portaria
MTPS n9 388, de 19 de agelsto de 1963,
alterada pelas, MTPS ns. 711, de 19
de agôsto de 1964 e 193, de 9 de abril
de 1965. conforme consta do Processo
SAMDU n9 6.372-66, resolve:

Portarfa - n9 501, de 6 de junho de
1966 - Designar Astriel Pereira Mo-
reira, Auxiliar de Escritório, NS, 10,
para responder pela Chefia do Ser-
viço de Pessoal 5-CC.' durante o pe-
ríodo de férias 'regulamentares . do ti-
tular do cargo. •

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIAS

Tabela de Recondução de Pessoal Temporário (Trabalhista) 'para 1966, aprovada pelo Senhor Presi-
dente da República em 18-06-65 (Proc. 7.462/65 -- D. O. de 07-07-65), organizada de acordo com os artigos 23
e 25 da Lei n.° 3 780, do Decreto n.° 50.314, de 04-03-61 e da Lei n.° 4.863, de 29-1-65 (D. O. de 30-11-65) cor-,

rendo as despesas à conta do orçamento próprio da U.F.C.

-

4,-
N.° DE SALÁRIO MENSAL DESPESA TOTAL
FUN- DENOMINAÇAO DO EMPREGO

A Partir de A Partir de De 1.0-1 a De 1.°-3 a ANUAL
ÇOES 1.0-1-66. 1.0,3-66 28-2-66 31-12-66 •

,...--nment

Assessor Administrativo 137.000 /85.000 822.000 5.550.000 6.372.000

1 Auxiliar Administrativo 73.000 98.600 146.000 986 000 1.132.000

23 Auxiliar de Escritório, 68.000 91 00 3.128.000 21.114.000 24 242 1300

2 Contabilista 127.000 171.000 254.000 1.710.000 1.961.000

2 Auxiliar de Contabilista 75.000 101 000 300.000 2.020.000 2.320.000

1 Tradutor Auxiliar 90.000 320.000 180.000 3.200.000 1.380.000

2 Contínuo 51.840 68.000 207.360 1.360.000 1.507.360

5 Vigilante 65.000 87.800 650.000 4.390.000 5.040.000

.2 Fotógrafo Auxiliar 70.000 04.500 280.000 1.890.000 2.170..000

Mecânico de Máquina de Es-' .
crItório. 70.000 94.500 140.000 945.000 3.085.000

'Condutor de Veiculo 85.000 87 800 910-000 6.146.000 7.056.000

2 Operador. de Máquina de Con- .
tabilizaç'áo 73.000 -98.600 292 000 1.972.000 2.264.000

• Apontador 51.840 68.000 103.680 680.000 . 783.680

Faxineirp 51.840 68.000 518.400 3.400.000.‘ 3:918.400

56	 7.931.410	 53 363.000	 61.294.440

CONTRIBUIÇÕES . 	 ...

I Gerai de Previdência	 8% do totai	 4.903.555

.11	 Salário-Família	 4,3% de 66.000i 56 x 12	 .. 1.907.136

III Saláxio-Educação	 1,4% de 66.000 x 66 x 12	 620.928

IV L. B. de Assistência	 0,5% do total	 .. 306.472
V SENAI	 1,0% do total 	 612 944

VI • EI E 8 I-	 1	 2,0% do total
...

1.225.889 .
VII	 I 1.4 D A	 t	 0,4% do total	 245.178

VIII	 B. N. de Habitação	 1	 1,2% do total	 735.533

•

TOTAL - 	 71.852.075
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-
N.° DE

FUN-
VAES

DENOMINNÇA0 DO EMPREGO
SALÁRIO MENSAL DESPESA TOTAL

ANUALA Partir de
1.°-1-66 .

A Partir de
1P-3-66

De 1.0-1 a
28-2-66

De 1.°-3 a
91-12-68

Caixa -	 105.000 130.000 •	 210.000 1.300.000 .1.510.000
1	 . Auxiliar de Almoaarliado . 15.000 •	 100,000 150.000 1.000 000 1.150.000
it- .Auxiliar de Redação 125.000 168.800 500.000 3.816.000 3.878.000

4 ' Revisor Auxiliar 90.000 121.000 720.000 4.040,000 5.560.000
6 Linotipista 83.000 112.000 096.000 6.720:000 7,718.000
2 Clicherista' 83.000 112.000 332.000 •	 9.240.000 2 572.000
7 Operador de Prelo 83.006 112.000 1:162.000 7.840.000 9.002.000 •
7 Auxiliar da Eticacierbaeio 80.000

_
108.000 1.120.000 ,	 7.560.000 8.680.000

9 Chapista 83.000 112.000 1.494.000 10.080.000 11.574.000
I Auxiliar do Contabilidade .15.000 101.000 150.000 1.010.000 1.160.000
1 Auxiliar de Ebecitdrko 68.000 91.800 136.000 918.000 ,	 1.064 000
I Faxinam 51.940 88.000 103.880 1180,000 783:680
3 'Opina:dor de Mem de Bom 60.000 81.000 240.000 1.620.000 1.060.000
2
1

. Anunciador de Programa
Atudbax de Discoteca

68.000
80.000

91.800
4 21.000

,	 408.000
120.000

• 2.754.000
810.000

3.162.000
930.000

1	 "
1

Atudtiar do Ëletriciata ,
Clumba de Estado .

65.000
83.000

87.800
61.800

130.000
166.000

878.000
878.000

1.008.000
1.644.000

A Preparador de Chumbo 65.000 •	 87.800 130.060 878.000 • 1.008.000

•	 518.261.680	 55.382.000 63.649.680.........~.......1,.....................rieere......................
corrramumes. ,

I Geral da Prevldencia 	 8%	 do total	 • 5.091.974
,	 ..,
1	 II	 Walario:Familla 	 1	 4,3% de 66.000 a 51 a 12 , 1.881.594

III	 salário-Educado	 .	 1,4% de 66.000 a 51 a 12" -	 • •	 565.488

IV	 L. B. ,de Assiseer-cla	 0,5% do total 318.248
V	 8 E 14 A I	 •	 :	 1,0% do total 638.497

'NI	 8 ES I	 •	 2,0%, do total 1.272.994

VII	 I 14 DA	 i	 0.4% do total .	 254.599

, vrtI	 B. N. de Habitação .	 :	 ,t, 2% do total... -	 f

163.796'
.....~--..,-..
74.434.870

01 -- REITORIA -- RESTAURANTE

N.° DE
FUN -

Ç 0E3

DENG5,GNAÇA0 DO lawitego

4~••nn•=r

SALÁRIO MENSAL. DESPESA TOTAL

ANUALA Partir de
1.1-146

A Partir de
1.° -E 48

12e 1.-1 a
116-2-86

De.1.°-3 a
31-12-66

Auxiliar de Copa 51.340 68.000 211.040 3.040.000 2.351.040

4 Auxiliar de Cozinha 51.840 68.000 414.720 2.720.000 3.134.720

3 Vigilante 65.000 87.860 280.000 1.756.000 •	 2.018.000

Faxineiro 51.940 68.000 103.880 680,000 783.680

10	 1.089.440	 7.195.000	 8.285.440
CONTRIBUIÇOES :

I	 Geral de Providencia 	 $	 8% do total	 662.835
II	 Salário-Pamilla	 4.3% de 66.000 x 10 a ia	 340.560

III	 Sa1ír16.16ducapile	 1,4% de 66.000x 10 a 12	 110.880
IV	 L. B. de Asslaténcia	 •	 0,5% do total	 41.427
V	 SENAI	 1,0% do total	 '82.854

VI	 8 E SI 2	 i	 2,0% do total	 .165.708
VII	 1 21 D *	 1	 0,4% do total	 33.142

VIII	 8. N. do Habitapao	 1	 1,2% do total • 99.425

TOTAL 8 •	 9.822.271



TOTAL 	

V SENA/

1,267.218

	~MON	

DENOMINAÇA0 DO 1~00
emmuo YIENSAL

A Parte de
1,-348

N.° DE
Irt7N-
VOES

A Partlr de	De 1.0-1 a	 -b• 1.•-3

	

16-146 '	 21-1246
ANUAL

68.000 1.064.000
1

ONTR11317101,13:

1 Gaza, de Prellellacla
EL Salário-PanasIII Saltírlo-Eduonlo
IV L. B. de Aenistenda

V/ SESI
VII INDA

VIII B. N. do Ilabltaçâo

t 6% do total
1 4J% de 66.000 X 1 x 33

1,4% de 16.030 x 1 12
0.1% do total

1.- 1.0% do total
t	 t,0%4 total

•I	 0,4% ilo total
1.2% do total

1.034.000

04.220
24.066
11.088
5.270

10.340
2/.000
4.216

12.648

338.000 sia.ow

TOTAL

018.000

DESPESA
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"02 FACULDADE DE DIREITO,

03- FACULDADE DE MEDICINA

N.* DE
Tm- DE1705,1114.80...50 Do 2121FL1800

SALÁRIO MENSAL TOTAL

ANUALA Partir de A Partir de
VOES 1.0-1-06 1),-.3-e6

Auxillar de Esorttdrlo 88.000 81.800 052.000 6.426.000 1.378.000

tn ~dor de Lahrt6420 84.603 112.000 ' 040.600 6..600.000 6.440.000

a Auxtfliar ema Obatetxlera 20.000 115.600 , 180.000 1.150.900 1.330.000

a Gralltax era AuxistGoala ~I . 00.000 115.000 160.400 . 1.300.880 - 1.06D.000

i Goaxda Ge ~o Go 634:46ti5 E3.003 110.000 165.000 1.000.000 1.166.900

1 VIgEkate €5.00b 67.800 130.000 •	 • 878.003 1.008 000

Ajudante de Neerdpela 28.000 18.300 04.600 3.133.000 8.606.000

21	 0.062.009	 20.486.000 . 	 23.578.000
CONTRIBT33Ç0E2: ,

,I Geral do Prov1denc1a6% do t,etal	 ., 1.886.240
n Salario-Parnfna	 e	 421 de 66.000 x 21 x 12	 715.176
III flalitzlo.tdricaçãa	 I	 1.41. de 86.000 x 21 x 12	 232.648
IV L. B. de AssIstiaaola 	 . e	 0,5% do total	 )	 117.890
V SENAI	 ''	 I	 1.0% do total	 "	 236 780

r	 VI	 43 , E 8 I	 e	 11.0% do total	 471.560
TU 1 11 D A	 I	 0.4% do total	 94.312

, V111 E. N. de nahltaçto	 1	 1.2V, Co total_ 282.336

•	 TOTAI.: 	 ,	
:, .

.,	 ,
27.614.742
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;04 - ESCOLA DE ENCENIÍAMA

N.° DE
,	 r-

WEB
! 	

i

DtIontinuçA0 DO EMPREGO
SALAR/0.1115NEAL

,.....9.,......,

-

DESPESA TOTAL'

ANUAL A Partir de
I."-1-88

,.............

A Partir de
1.0-3-66

De 1,-1 a
•	 28-2-68

De 1.°-3 a
31-12-66

Auxiliar Administrativo
.	 .1

73.000

..

98.600 148.000
....h...

988.000 i .132 .009

 Auxiliar de Escritório 63.000 $1.000 272.030 1.836.000 2.108.000
1 . v 1

O	 1 • Aindliqr de Mecanizava° 70.000 1	 94.500 * 140.000 '945.000 1.0'25.020Á • Át • /
i 4 Faxineiro .51.3:0 68.000,414.720f 2.720.603 3 . 194. 720
1 n í 4Á 1 Kilgilante 1 , 63.000 87.803 4	 130.000 *, 878.000 1.0C3.000
k •••T

,
1

Auxiliar de Pesquisas de Lab. 65.000 87.800 130.000 878 000
.

1.003.C30
J,

Alarceneiro Auxiliar,
i

Meoãnico

80.060

75.000

108.000

100.000

,c

180.000

150.000

1.080.000

1.000•000 Á

1.040.000

.	 1.150.000

13	 .	 1.542.720 10.323.000	 11.865.720
CONTREBUIÇÕES:

tF 	.1 Geral de Previdência	 , :	 8%	 do total 	 949.258I	 .I/	 Salário-Familia	 :	 4,3% de 66.000 X 12 z 12	 430.672
III	 Salário-Educação	 :	 1,4% de 66.000 • i 12 2-13 .' 	 133.053
IV L. B.., de Assistência 	 :	 1U% do total	 59.320
V SENA;	 •

b ,t	 1,0% do total	 118.637
VI ersr	 :	 2,0% do total	 237.314

VII „ I N D A	 0,4% do tota1	 ` .47.463
VIII 13. N. de Habitação	 1,2% do total..	 • 142.389.._

TOTAL* 	 .. 
13.961.858

.....

05,-. FACULDADE DE FAEMAGA • IC ODONTOLOGIA •

N.° DE

FUN-
..•
ÇOES

DENO2111-	 gAÇA0 DO EMPREGO
SALÁRIO MEJSAL DID 15PB8A

-	 -

TOTAL -

ANUALA Partir de
1P-1-05

A Partir de
1,-3-66

De 1.°-1 a
284-68

' ,	 De 1.°-3 a
91-1248

Auxiliar de Escritório 68.000 01.800 $112.000 1.886.000 3.106.000

, ' Auxiliar da Pesquisas de Lab.

Faxineiro ,

•	 85.0:0

51.340

67.800

68.000

1.170.000

414.720

7.902.000

2.720.000

•

9.072.003

3.134.723

1. Vigilante C3.090 87.303 =0.003 C78.000 1.062.663
)

Pesquisador de Laboratório 84.000 112.030 168.000 1.120.000 1.288.093

17
3.154.720	 14.456.000	 16.610.723

CONTRIBUIÇÕES' 	 ama',I	 Geral de Previdência 	 1	 8%	 do total	 1.928.858II	 Salário-Familia	 ''	 4,3% de 66.000 z 17 x 12	 578.952III	 Salário-Educação	 3	 1,4% de 66.000 a 11 a 12	 188.496
•IV	 L. B. de Assistência	 1	 0.5% do tot-al	 83.054V	 SENAI	 :	 1,0% cio total 	 166.107VI	 8 E S I	 •3	 2.0% do total	 332.214

'INDA.VII	 0,4% cio total	 ..	 66.443
VIII	 /3	 N. de habitação	 :	 1.2% do total	 199.929I

TOTAL. 	 11+1~
., 	... 10.531.173



•••1111•••••••••

07 FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS

N.° DE

FUN-

ÇÕES

rwarcussrmAcAO DO mu:preto° A Partir de A Partir de De 1.°-1 a	 De 1.°-3 a

I .°-1-66	 1.0-3-66	 28-2-88	 31-12-66

n
DESPESA

68".000

51.840

11.840

-91.800

68.000

. 68.000

644.000

807.360

207.360

858.720

3.672.000

1.360.000

1.360.000

6.392.000

4.216.000'

1:567.560

1.567.360

- 7.350.720

CONTRIBUIÇÕES

• 1 Geral de Previdência

II Salário-Familia
III Salário-Educação"

IV -L, B. de ASsi.stência

V SENAI
VI SESI
VII INDA

VIII B. N. de 11abitaç5o

;	 3% . do total

t , 4.3% de 66.000 -x 81 x12
1.4% de 66.000 x 61 x 12

t	 0,5% - do total
1,0%. do total

.; 2;0% do total

1 Z. 0.4% do .total
t•

1.2% do Mal

•
588.058

" 272.948
88.704
36.754

73.507
• 147.014

29.403
88.209

-8.674.817

TOTAL

ANUAL

TOTAL

1638 Sexta-feira. 1	 DtARUJ :OrICIAL • ( eeçao A ."--. rarteS)
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CONSERVATORIO DE WWSICA

SALARIO MENSAL DESPESA TOTALN.° DE

FUN- DENÓMINACAZ) Do EMPROO
A Partir de A Partir de De 1.°-1 a De 1.0-3 a ANUAL

.ÇÕES 1.0-1-68 1.°-3-66 23Li-es 31-12-60

3

I Geral

IV L.
t

viS

VIi1	 33.

,Auxillar de Escritório

Continuo

'Vigilante

Faxincir

G8.000- .

61.840

w000

6/.840

91.830

68.. 000

87.800

83.000

408.0W

. 103.680

1313.000.

.103.680

2.'754.000

680.000

678.4300

686.0o0

'3.162.000

.n83.680

1.003.000

783.680

'Iwaserffleanewmp~m~barr--
745.300	 4.992.000

x 61 x 12
x 61 x 12

5.737.380

458.989
204.336

66.523
28.687

.5'7.374
119.747
22.949
68.898

CONTRIBUIÇÕES

II Salário-Familia
III Salário-Educação

V SENAI

VII INDA

de Providencia

B. de Assistência
•

ES 1.

,N. de Ilabltacão

• 6% do total

e	 4,3% de 66.000
1,4% de 66.000
0,5% do total
1,0% do total
2,0% do total

e 4 0,4% do total.

à 1.2% do total

6.759.818
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•

Sexta-feira 10

DE

FUN-

ÇõES

•1

DINOIVI12UQA0 DO EadávatOk)

'	 .

SALÁRIO MENSAL DESPESA,
TOTAL

A Partir da A Partir de De 1.'0-1 a De 1.°-3 a ANUAL
1.°-1-68 1.°-3-66 , 28-2-66 31-12-68

Auxiliar de Escrildr10	 • 63.000 91.800 272 000 1.836.000
....

.	 2.108.000
1 Auxiliar RaYal 70.600 94.500 140.003 946.090 1.005.003
À 'Aux14.as da Serviva

- •EtibliotacArion 60.00,0 81.000 120.000 810.000 930.000
O Peequixador da Egrviaaa

de LaboraIdrta 84.000 112.000 1.003.000 8.720.000 7.728.000
Auxiliar de Almostarliado 75.000 100.000 150.000 1.000.000 1.1s0.00o

1 Awclliar da Servloae da Portaria g0.00.0 81.000 120,00 ,	 810.000 930.003
,	 1 , Vaqueira 60.000 81.000 120.000 . 810.000 930.000

firixtrieiro 51.890 68.000 207.360
-	 •

1.360.000 1.567.360
Opergulo de Serviços Iturala 70.000 .94.000 ;40.000 940.000 1.080.000

s Trabalhador de Campo 51.840 68.000
..

518.400 3.400.000 8.910.400
Condutor de 3,10.guln.aa de

. Terraplanagem 65.000 87.800 231:000 - 1.750.000 2.0.10.000

23 .	3.055.703	 20.387.000	 33.442.76001.~...-~..........earo. .
CC/NTRII.31./IÇÕES. -	 .

' 1	 Geral de Preoldénetu	 11%` , do total	 1.875.421
%1	 Salário-Familia	 I ' 4 ..3% de 66.000 a á x 13	 ‘ 783.2E3

/I/	 Saiárlo-Eclucaça0	 s	 1,4% de 08.000 a 23 x 12	 235.024
IV	 L.	 13: de A5e1s00,r-cia 	 •	 0.5% cio total. ..	 117.214

SENAI	 3	 1,0% do total	 . 	 234.428
s0 1	 S E 3 1è	 20% do total	 •	 468;835

VII	 I N D A	 3	 0,4% do total	 • 93.771_
VIII	 D. N. do Habitação	 :	 L2% do total 281.313

TOTAL: 	
	 autem.~.~.41*~~~1r

27.552.074

09 - INSTITUTO DE BELAS ARTES

14.° DB • '• SALAIII0 MENSAL DESPXSA - TOTAL
MN- DENO5ilAÇA0 DO EWEECIO•

A Partir de A Partir de De 1.8-1 a De 1.°-3 a ANUAL
COES 1.°4-85 1.°-3-60 28-2-66 31-12-68

Auxiliar Adm0a1strativo , 73.000 98.600 146.000 986.00Q 1.132.060

5 Auxiliar * de E3or1t6r10 63.900 91.800 680.000 4.590.000 5.270.000 .

Auxiliar de Almoxartfad* 65.000 100.000 130.000 1.000.000 1.130.000

.
Auxiliar de tier91,:03 ela .

•

Biblioteca . 60.000 81,C60 120.000 810.000 930.000

Faxineiroa 51.840 .	 63.000 207.380 1.360.000 1.567.360

- -
10	 1.283.369	 *	 8.746.000	 19.029.360

dONTRIBUIÇOES: 	
•

1	 Geral de Previdênci ..	1	 8%	 do total	 802.348
11	 Salárlo-Fami/la	 1	 4.3% de 66,000 x 10 x 12	 340.560'

III	 Salário-Educação	 1	 1,4% de 66.000 a 10 z 12	 110.880
11	 ,•••

IV	 L. 13	 de Assistèneta	 1	 0,5% do total	 50.14'
V	 SENAI	 '	 1	 1,0% do total 	 100.294.

VI	 S E S 1	 1	 2,0% do total 200.587,	 .
VII	 I 14 DA	 I	 0,4% do total	 40.117 .

VITI	 3	 N	 de Habitação	 I	 1,2% do .total 120.352

TOTAL: 	 11.794.645
-

•



SALÁRIO MENSAL

A Partir de A Partir de
1.0-1-66	 1.0-3-60

DESPESA

De 1.°-1 a	 De 1.°-3 a
28-2-68	 31-12-86.,

TOTAL

ANUAL

N.° DE

,FUN-

ÇÕES

DENOMINAÇÃO DO EMPREGO

SALÁRIO MENSAL DESPESA TOTAL

ANUALA Partir de
•1.0-1-66

A Partir de
1.°-3-66

De 1.0-1 a
28-2-66

De 1 °-3 a
31-12-66

Pesquisador de Serviços de 84.000 112.0150 504.000 3.360.000 3.864.000

Laboratório

Auxiliar de Pesquisas de 65.000 67.800 260 000 1.156 000. • 2.016.000

Laboratório

Faxineiro 51.840 68.000 103.680 680 000 783.680

667.680	 5.796.000	 6.663,680

CONTRIBUIÇÕES:'

I	 Gerai de Previdêncis

Saiamo-Familia

II]	 Saiário-Educaçáo

533.094
6% • do total
4,3% de 66.000 x 10 x 12	 204.336

1	 1,4% de 66.000x 10 x 12	 66.528

33.318
IV	 L	 B	 de Assistência

V	 SENXII

0,5% do total
66.637

1	 1,0% do total
133.274

VI	 SESI

VII	 INDA

VIII	 B	 N	 de liabitaçáo

2,0% do total
26.653

0,4% do total
79.964

1,2% do total

7.807.486
TOTAL 	

„N.

?...)-?? 1640 r1r Sextara_ 10
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010 - INSTITUTO DE BIOQUINIICA

N.° DE

FUN-

ÇÕES

DENOMINAÇA.0 DO EMPREGO

Auxiliar. de Escritório
-	 •

68.000 91.800 136 .000 01i).000 1.054.000

Pesquisador em Bioquímica 80.000 103.900 320 , 000 2.160.000 2:480.000

Faxineiro 51.840 68.000 103 680 680.000 783.680

4 559.680	 3 758 000	 4.317 583

CONTRIBUIÇÕES:

Geral de Previdência 8% do total	 345,414

II	 Salário-Familia	 • 4.3% de 66 000 x 4 x 12	 136 224

III	 aalario-Educação 1,4% de 66.000 x 4 x 12	 44.352

IV	 L. B. de Ássislkncia 0,5%	 do. total	 21.588-1
V	 SENAI	 • 1,0% do total	 43.177

VI	 SESI 1 2,0% do total	 86.354

VII INDA '172710,4% do total

VIII	 E. N. de Habitaçáo 1.2% do' total 51.812

---5 063.872

001 INSTITUTO DE MICROBIOLOGIA E PARASITOLOCIA:



012 - COLÉGIO UNIVERSITÁRIO

N.° DE

FUN- DENOMINAÇÃO DO EMPREGO

SALÁRIO MENSAL

41n••n•••n .

DESPESA	 , TOTAL

ANUALA Partir de A Partir de De 1.0-1 a De 1.°-3 a
ÇÕES 1.0-1-60 •1.°-3-68 28-2-88 31-12-68

-
1 Auxiliar de Escritório 68.000 91.800 272.000 1.836.000 2.108.000

Continuo ' 51.840 68.000 103.680 .080.000 783.680

Faxinem 81.840 .
-

68.000 103.680 .	 880 000 783.480

479,360	 8.196 000	 3.675 360

CONTRIBUIÇÕES:

I	 Geral de Previdência •	 8% -do total	 294.029

II	 Salário-Familia g	 4,3% de 66.000' x 4 x 12	 136.224 -

III	 Salário-Educação g	 1,4% de 66.000 x 4 x 12	 44.352

IV	 L. B. de Assistência 1	 0,5% do total	 18.377

V SENAI g	 1,0% do total	 36.754

VIS 1	 2,0% do total	 73.507

VII INDA 1	 0,4% do total	 14 701,

VIII	 B. N. de Habitação 1	 1,2% do total	 44.104

TOTAL 	
	

4 337.408
NRIMEPPIP,	

N o DE

FUN-

ÇÕES

6

CONTRIBUIÇÕES'
I Geral de Previdência

'II Salário-Famllia
III Salário-Educaçáo

• IV L B. de Assistência
V SENAI

VI SESI.
VII INDA

VIII Et. N. de Habitação

TOTAL 	

1.04-66 28-2-66 31-12-66

68.000 91.800 408.000 2 754.000 3.162 000

. 65.000 87.800 180.000 878 000 1200 000

51.840 88.000 207.360 1.360.000 1.561.360

745.360	 4 992 000	 .	 5737.360

8%	 do total	 458.999
4,3% de 06.000 x 10 x 12	 204.336
1.4% de 66.000 :I 10 x 12	 68.523
0.5% do total	 28 . 687
1,0% do total	 57.374

;	 2,0% do total	 114.747

0,4% do total	 .	 22.949
12% do total 68.848

6 759.813

SALÁRIO MENSAL TOTAL

ANUAL

DESPESA

Auxiliar de Escritório3

Auxiliar de Pesquisa de
Laboratório

2	 Faxineiro

De 1.0-1 aA Partir de A ' Partir de De 1 0-3 a
DENOMINAÇAO DO nfinttoo

ci	 ..Junho,Me. 1966 1641
ç	 Sexta-tcira - 10 m1;,1 DIÁRIO . 0FICIALm:(Seçãql,,,-.--- Parte II)

013 INSTITUTO DE MATEMÁTICA E FISICA
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— INSTITUTO DE PESQUISAS E INDUSTItiALIZAÇÃO PAIiÁlAtEUTICA.

N.o DR

171:129-

•	 ÇÕES

•

•	 PF,NOMINACILO DO,EMPRÁGO

•

SALÁRIO 31M8ÁL D E 31' R S A Tarai. ,

Á Partir de
1.6-148

Á Partir de
1.0-3-65

•De 1.°-/ a
28448

•De 1.9-3 a
31-1248

Átudllar da Fascinam de

Laboratdr10 83 00 . 87.230 1.042.020 ,Ta:38.003 2.034.080

Aunar da ecrat,ab11}dado

Átulliar de ~aedo •

,	 13 . COO

ta..eap

104. 080

103.4103

123.4342

150.209

j. 1 . 010. COO

1.1~3 ,

1.180.000•

1.183.032
••

.~az da Sualik*lo 08.0e3 ta.$00 133.003 218.203 ' 1 .014.020

/O Pattuatro 81 .913 da .002 1 .422 AMO •	 0.803.023 9 AZO .803

_

,

,,

.

,,

i
,

,,..,	 .,. .'.

'	 . 	
0.14

AcõrzpAo N9 7.976'
Reclamante: Sindicato dos Planta-

dores de Cana da Balda.
Reclamado: Robert Durand & Cia.

(Usina Paranaguá). .
Processo: P.C. n9 55-65 g-- Estado

da Bahia.
Derem ser ctrotivados os pro-

cessos que perdem os seus obje-
tivos.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Reclamante o Sindi-
cato dos Plantadores de Cana da Ba-
ilia, Município de Salvador, e Reda-

- fiado Robert Durand ge Cia. (Usina
Paranaguá)„ — Município de Santo

, Amaro, ambos do Estado da, Bahia, a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do

- Açúcar e do Alcool,
Considerando os fundamentos do

parecer da Divisão Jurídica que con-
cluiu pelo arquivamento do Processo
Contencioso respectivo e dos seus ane-
xos;

Considerando, por outro lado, que
os próprios termos do ofício de fls. da
Associação Rural equivalem a um pe-
dido de desistência em relação aos
processos de fornecedores contra ' a
Usina -ao Estado da Bahia;

Segunda Turma de Jutgamente

INSTITUTO DO AÇUDAR
E DO ÁLCOOL	 MINISTERIO. DA INDUSTRIA

'E • DO COMÉRCIO
Considerando, por fim, que dado o

tempo decorrido a - situação dos plei-
tos já está pràticamente atendida;

Considerando, finalmente, o que
mais dos autos consta,

Acorda, por unanimidade, pelo
qui varo e n to do presente processo e
seus anexe: PC 57-65 (Fábio Rodrl-
emes Costa) — PC 88-65 (Jaime Mei-
reles Costa Pinto) — PC 59-63 (Nes-
tor Jorge Martins), PC 60-65 - (João
Rodrigues Teixeira), PC 61-65 (Ro-
bert Durand ez Cia.), PC 62-65 (Ro-
berto Durand & Cia), PC 63-85 (ane-
xo PCS 879-45 (Luiz Meireles de Al-
meida Couto), PC 64-65 (José Antô-
nio Rodrigues Teixeira), PC 65-65 —
(Roberto Durand & Cia.), PC 68-65
(João de Lima 'Peixeira), PC 67-65
(Luiz Dutra Filho), PC -63-65 (Gef

-nésio Peneira dos Reis), PC 69-65
(Durval Emílio de Cerqueira Mina),
PC '70-65 (Usina Santa Luiza Ltda.),
PC 71-65 (Elvira da Costa Pindo Dias
Pires), PC 72-85. (Cooperativa Mista
de Fornecedores de Cana da Bailia),
PC 73-53 e anexo PCS 307-45 (Ernesto
Nunes Bandeira), PC 74-65 (Associa-
ção Rural dos Plantadores de Cana da
Bailia), PC 75-65 Associação Rural
dos Fornecedores de Cana da Bahia),

pp 76-65 (AssociaçãoRural dos For-
necedores de Cana da Bailia), PC 77
de 1965 (Américo Froes Gardez), PO
78-65 (Armando Vasconcelos Ribeiro),
dando-se ciência dessa decisão ao ór-
gão de Classe.	 •

Sala das Sessões _ Ordinárias das
Turmas de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Alceai, aos dezesseis dias do mês
de março do ano de mil novecentos e
sessenta e seis. — José Wamberto,
Presidente. — Lyeurgo Portocarrero
Velloso, Relator.	 João Soares
nteim.

Fui presente: Rodrigo • de - Queiroz
Lima, — Procurador.

.ACóRDAG N9 7.977

Autuada: " Barros 1 Tavares.
Autuante: Josoé Maehadp.
Processo: A. I.	 638-60	 Es-

tado de São Paulo.
A nota . de entrega irregular-

mente preenchida não acoberta o
açúcar a que . se refere -- que
passa a ser clandestino — na jOr-
ma da Lei.

Vistos; relatados e discutidos estes
autos em que é autuado ,Barros !• Ta-

vares, Municinio de Jales, Estado de
São Paulo, por infração do art. 42 e
seus parágrafos, combinado com o ar-
tigo 60 letras "b" e "c", todos do De-
creto Lei n9 1.831-39 e autuante o
Fiscal deste TAA arme Machado, a
Segunda Turma de Julgamento ela
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a falta arguida
no auto cata parcialmente compro-
vada;

Considerando que a defesa de fls.
nus termas do parecer da Divisão Ju.
rídica — conseguiu comprovar através
de Nota de Remessa a posse legitima
de 27 sacos de açúcar;

Considerando, ainda, que em rela-
eito aos demais sacos, a Nota de En-
trega não poderia servir de cobertura,
aos açúcares que acobertava, de vez
que continha irregularidades;

Acorda, por unanimidade em julgar
procedente o auto de infração, para
condenar a firma autuada à perda
do açúcar encontrado em situação ir-
regular, nos termos do art. 60, letra'
b, do Decreto-Lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1938	 Intime-sp, regis-
tre-se e cumpra-se.	 •
'Sala das Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Exceutiva do,
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezesseis dias do mês de março do
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Wamberto, Presidente.

Lyeurgo Portocarrero Velloso —
Relator.. — João Soares Palmeira.
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Reclamante: Manuel Pereira Neto
de Carvalho.
. Reclamada: Cia. Usina Camballía
(Usina Cambaiba).

Processo: P.C. n 12E-64 — Estado
do Rio de Janeiro.,	 .. • •

Provada a improcedência da re-
clamação, é de ser arquivado o
processo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante Manuel
Pereira Neto de Carvalho e reclama-
da Cia. Usina Cambaiba, ambos do
Município de Campos, Estado do R:o
de Janeiro. a Segunda Turma de Jul-
gammto da Comissão Exectitiaa da
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Ccnsiderando que o Sr. Manuel Pe-
reira Neto de Carvalho, em petição
datada de 19-3-58, reclamou contra a
t1sOia Cambaiba pelo fato de não ter
a referida Usina efetuado • o . paga-
mento das canas entre.a,udà durante
a safra 57-58;

Considerando, que, devidamente in-
timada a Usina Reclamada contestou
a fls. 5,, dizendo saber o Reclamante
que a liquidação seria feita posterior-
mente;

Considerando que, a fls. 9, o Recla-
mante , pede o prosseguimento do feito,
tendo em vista que a própria Recla-
mada confessou o débuo;

Considerando que, depois de reali-
zadas duas audiências de instrução e
conciliação, o Dr. Procurador Regio-
nal solicitou um exame, na escritura-
ção contábil da reclamada, com o fim
de apurar o ' montante devido pela
referida Usina ao Reclamante;

Considerando • que, procedido ésse
levantamento (têrmo de fls. 30), ve-
rificou-se que o Reclamante dera qui-
tação à Usina Reclamada, através de
a recibos, das canas fornecidas na sa-
fra em questáo, à razão do preço ta-
belado;	 '
. Considerando es pareceres da Pro-
curadoria Regional e da Divisão Ju-
rídica,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar improcedente a reclamação, dian-
te da quitacão dada pelo Reclamante
à Reclamada, feitas as anotações e
comunicações de' praxe.	 •

Sala das sessões das Turmas de J'al-
;ausento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
dezesseis' das 'do mês de março ao
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. -- José . .Wamberto, Presidente.

João Soares Palmeira. Relator.
Lycurgo" 'Portocarrero Valioso:

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

ACÓRDÃO N9 7.980
Reclamante: Eduardo Augusto Ran-

gel dos Santos. :
Reclamada: Usina São José S. A
Processo: P.C. n9 122-64 — Estado

do Rio de Janeiro.
• Prejudicada a reclamação, é . de

ser arquivado o respectivo pro-
cesso •

Vistos*, relatados e discutidos estes
iites em que é reclamante Eduardo

Augusto Rangel dos Santos e recla-
mada Usina São José S. A., ambos
do Município de' Campos, Estado do
Rio de Janeiro, a-Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando o desinterêsse do Re-
clamante, visto ter deixado de ratis-
fazer reiteradas exigências da ,Pro-
curadoria Regional, não obstante no-
tificado por mais de uma vez;

Considerando tudo o mais que cons-
ta dos presentes autos,

Acorda, por unanimidade ,em jul-
gar no sentido de ser considerada
prejudicada a reclamação,' arquivan-
do-se, em conseqüência, o processo,
feitas as comunicações de praxe.

Sala das sesões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva, do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezesseis dias do mês de raai-ço do
ara) de, mil novecentos e sessenta e
seis. • -- José Wamberto, Presidente.
-- João Soares Palmeira, Relator.
nucurgo Po ocarrero Valoro.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima,. Procurador.

• ACÓRDÃO N9 7.981
Autuado: Agnaldo dos Santos Sou-

Autuantes: Délcio de Barros e ou-
tro.

Processo; A.I. n9 42-65 — Estado
do Rio de Janeiro. 	 •

Açúcar em poder de comercian-
te desacobertado dos documentos

.fiscais, é .clandestino. e pertence
ao I4A, nos termos da lei.

Vistos, relatado se discutidos éstes
autos em que é autuado Agnaldo aos
Santos Souza, do Município de Ca-
choeira de Macacu, Estado do Rio de
Janeiro por infração dos artigos 40
e 42 combinados com' a letra b do

artigo .69, todos do pecretaeleaaMmee
ro 1.831-39, ', é' autaantes os ficais

 Institutó, Dó/cio . de ,Barros
Paulo Heredia de Sá, a Segunda '1\r-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do

Considerando que o auto foi lavrado
com obediência aos preceitos legais;

Considerando que a infração areja-
da está materialmente .comprove da;

.Considerando, ainda, que a anatada
tornou-se revela e

Considerando mais o que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, eemjulgar
procedente o auto de Infração, para
o efeito de ser considerada boa e va•
liosa a apreenSao do açúcar encontra-
do em -situação irregular, nos term s
do artigo 60, letra b,' do Decreto-lei
n9 1.831, de 4-12-39. Intime-se, re-
gisctre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e' • do Álcool, aos
dezesseis dias do 'meã de março d
ano de mil novecentos e sessenta e
seis. — José Wanzberto, Presidente
Sobstituto..— Lyrurgo Portocarrero
Valioso. — João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Qui?' z
Lima, Procurador. •
• 'Parecer do Dr. Procurador — Man.:
tenho o parecer 'de fls. retro. — Em
28-6-65. — N. V: Alvarenga Ribeiro.

• ACÓRDÃO N9 7.982
Reclamante: Feliz • de Alsneida.
Reclamados: Elsa Miranda Tinoco

de Matos e outras.
Processo: P.C. n9 58-63 — Estado

do Rio de Janeiro., ."
Tendo havido desistência com

'o estabelecimento de novas 'con-
dições Para renovatória do arren-
damento, é de homologar-se o
acórdo havido.

Vistos, relatados e discutidos, êstes
autos em que é Reclamante ferve de
Almeida e Reclamados Elsa Mirsnda
Tinoco de Matos e outros, todos co
Município de Campos, Estado do 'Rio
de Janeiro, a Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva 'do
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que as partes litigan-
tes se compuzer	 laam e vraram -. de co.
mum acOrdo o teimo de transação e
desistência de fls.;

Considerando Mais o que dos autos
consta,	 •
• Acorda, por unanimidade, em ho-
molOgar a desistência da reclamação,
arquivando-se, em conseqüência. o
processo. -	 •	 •-

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da. Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezesseis das do mês de março do
ano de mil novec 1 tos e eesseroa e
seis. — José Wambcrto, Presidente.
— Lycurgo Porlocarrero Venoso, Re-
lator. — João Soares' Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador. -

• ACÓRDÃO N9 7.983 •
Autuados: Indústria de Bebidas

Pôrto Principie Ltda., Alexandr e de
Azeredo Caudilho e Société de Si:-
crerias Brésiliennes (Usina Paraíso).

Autuantes: Gerson Maria da Silva
e Hélio Araújo Machado.

Piocesso: A.I. n9 588-60 — Esta-
do do Rio de Janeiro.

•

Documentos fiscais que acn7:ner-
taram trânsito anterior de álcool
não poderão ser reutilizados na
forma do art. 49 do Decreto-lei
n9 . 5.9.98,- de 18-11743.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuados indasizia
de. Bebidas Pôrto Príncipe Lida do
Município do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara: Alexandre de Azeve-
do Coutinho, do Município de Nite-
rói e Société de Sucreries Brésilien-
nes (Usina Paraíso), do _Município

ro, por inflação, o primeiro, dos ar-
tilgos 19 e ara' 49 e seu parágra-
fa Único', o segundo, do art. 39 e O
terceiro, do art. l, 	 1, 	 '29 a
seus parágrafos, todos do Decreto-
lei n? 5.998, de 18-11-43 . autuan-
tes, os fiscais- clêste*IAA Gerson Ma-
ris 'da Silva e Hélio Araajo Macha-
do, a Segunda Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Inseitata
do -Açúcar e 'do Álcool, 	 •

Considerando que a Usina Pa:-as
não poderia descanbecer • .a situaeaa
da Nota Fiscal que já dera cobeitu-
tura a uma outra Nota de Expedi-
ção e, consequentemente, já ultima-
da no primeiro embarque de 8.000 11-
troe;cns,,dr.

rando, ainda, que a defe-
sa da Usina Paraíso baseou-se 'atei-
ra e exclusivamente na alegação de
ser parte ilegítima, no processo fis-
cal; •

Considerando, par fida qu
.

e a exis-
tência da infração está materialaien-
te provada,

Acorda, por unanimidade, em jal-
gar no sentido de condenar a Indús-
tria de Debidas Pôrto Principe Ltda.
a multa de Cr$ 2.00 (cleas mil cru-
zeiros), grau mínimo -cominado ia.)
artigo 49 do Decreto-lei n9 5.928, d.e
18 de novembro de 1913; e à Ils na
Paraíso, à perda do 'álcool vendido e
Ilegalmente transportado, além ca
multa correspondente a igual vreor,
na forma do que dispõe o i 1 9 do ar-
tigo 1 9 do mesmo diploma -legal, isan-
tando-se de responsabilidade A'exan-
dre .Azeredo Coutinho, o transporta-
dor, pela prtsuniivel boa fe que po-
deria tar tido- em relação aos do-
cumentos, recorrendo-se "ta off ic o"
à instancia superior.

Sala das sessões das Turma de
Julgamento da Comissão alesecutisa
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
lias dezesseis dias do mês de inaleo
do ano de mil novecentos e Leso uai..
e seis. — José Wamberto, Presiden-
te Substituto. — Lycurgo Portocarrc-
ro Veiioso, Relator. — João Scan s
Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de QUJi7'CZ
Lima, Procurador;
'Parecer do Dr. Procurador: "Man-

tenho a concordância ac ima expres-
ea".

Em 14-8-62. — N. -V. Alvarenga
Ribeiro",

ACÓRDÃO N 9 7.964
Autuados: Clemente Antonlerto

Cia. Ltda. e Usina Morretes Ltea.
(Usina Morretea).

Autuantes: Ary Martins e outro.
Precesso: A.I. n9 106-60 — Edna

do do Paraná.
•

Açúcar deSaconzpanhado de do-
cumentos fixais, é clandes,ino,
cabendo a conderiaçáo aos ia te,.-
venientes — comprador e vende-
dor	 da perda do produto, c à
Usina ser condenada por inyiyismi;)
do artigo 31 e seus parágrafos, da
Decreto-lei n9 1.831-33.

Fel. presente: ,- Rodrigo ••• de, Queiroz'
Uma --Procurador . 	 - • ;
• Parecer Dr. procurador. Mantenho

• meu parecer, de fls. retro. Era 28
de dezembro de 1960, — N. V. Al- I
dar enga Ribeiro.
• •ACÓRDÃO Nt) 7,978

Reclamante: Cooperativa Agrícola'
Fornecedora de Cana.	 •
• Reclamadaa Usina das Paineiras S.
Anonima.

Processo: P. C. n° 172-64 — Estado
do Espirito Santo. -

Provado o desinteresse por par-
te da reclamante, é de ser arqui-

vado o processo.
Vistos, relatados e discutidos êstcs

autes em que é reclamante a Coope-
ratvia Agrícola Fornecedora .de Cana
• reclamada a Usina Paineiras S. A.
ambos do Município 'de Cachoeiro de
Itaperhirim, Estado do Esptrito San-
to, a Segunda Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do dhstituto
do Açúcar e do• Álcool,	 •

Considerando que 6, Cooperativa
'Agrícola Fornecedora de Cana reque-
reu, na inicial, fôsse feita uma verifi-
cação na escrita da Usina Paineiras,

• sob a alegação de que G referida fá-
brica não • vinha pagando, na safra

' 62-03, a seus fornecedores o preço
oficial da tabela;

Considerando que, por determinação
do Delegado Regional de Campos —
Estado do . Rio de Janeiro — foi pro-
cedida a verificação, conforme térmo
de fls. 5, assinado, por fiscal desta au-
tarquia e pelo representante da Usi-
na reclamada;

Considerando que o termo lavrado
conclui declarando que a usina "efe-
tuou o pagamento majorado, sómente
da data da publicação do Plano de
Safra, que diz estar em vigor na data
da publicação:

Considerando que a Cooperativa. re-
idamante foi notificada a pronunciar-

• se* sôbre o termo, sob pena de ser
arquivada a reclamação, nada tendo
alegado a, respeito;

Considerando_ que, em face do de-
sinterêsse da Reclamante, os Dout
res Procuradores. Regional e da Di-
visão Jurídica opinaram pelo arquiva-
mento do presente processo (parecer
de fls. 11 e 14),

Acorda, por unanimidade, em deci-
dir pico arquivamento do processo de
reclamada), téndo em vista o desin-
terésse do reclamante, feitas 'as ano-
tacões e comunicações de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
'Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezessete dias do mês de março do
ano de mil 'novecentos e sessenta e

— José Wamberto, Presidente.
— João Soares Palmeira. Relator. —
Lycurgo Potocarrero Valioso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima — Procurador.

ACÓRDÃO N9 7.979

d 
•

• , e Campos, Estado do Rio de Janei-

Vistos, relatados e discutidos ê:,tes
autos em que são autuados Cl(anenta
Antonietto Sz Cia. Ltda. e Usina a:er-
rates Ltda. (Usina korretes), re3pec-
tivamente .dos Municípios de Cutia--
lia e Morretes, ambos do Estado da •
Paraná, por infração, o primei-o, dos
artigos 40 e 42, combinado com a ie .. ' •
tra "b" do artigo GO e artigo 91, e a.
segunda, do artigo' 31 combinado .'mi
a letra "c" do citado artigo . 60, valas
do Decreto-iei n9 1.831-3g, e autuan-
tes os fiscais déste Instituto Ary Mar-
tins e Jesus M. dos Santos, a Segai,-
da Turma de Julgamento da CO'kliS•
sãb Executiva do Instituto do Açú-
car e do' Alcool,
• Considerando' que as infrações es-

tão materialmente .comprovadas,
Acorda, por unanimidade, em jul-

gar procedente o alia) ele intraeao,
para o fim de condenar Clemente
Antonietto /O Cia. Ltda., à. perda da •
mercadoria apreendida de acórcio com
o que dispõe a letra "ca do artigo
do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39, e
mais a multa de Cr$ 500, por infla-
ção do art. 91, do mesmo diploma.
legal. E a Usina Morretes Ltda. (Usi-
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na Mcaretes), a:asa:nada e,: pega-
mento da. multa de Ca.;2.0W, paa in-
fraaaa elo artigo a.1 e zau3 parag ya-

: f os, no grau médio, face aos cote-
cedantes fiscais. Intime-se, registre-
se e cumpra-se. .

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
laissituto co Açúcar e do aslcool, aos
dezesseis- dias do mês de março do
ana de mil novecentos e sesseMa e
seis. — José Wamberto; Presidente
auastituto. Lycurgo Portocarrero
Venoso, Relatar. — João Soares Pal-
meira.

Fui presente: Rodrigo de ,Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: "Man-
tenho a concordância expressa à *fa-
lhas 'retro.

Em 11-8-62. — N. V. Aiverema
Jiibeiro".

ACÓRDA0 N9 7.925

Autuado: Cia. Usina Cambaiha.
Atuantes: Oscar de Morais Cor-

deiro e Lourenço de Matos: Borra.
Processo: A.I. n9 40-47 — Estado

e,o Rio de Janeiro.
E' de julgar-st improcedente o

auto de infraçtw que argui m-
fraaõas cuja prova é irrelevante.

-Vistas, relatados e da,cutidos êstes
autos em que é autuada a' Usina —
Cainbalta, Município de Campos, Es-
tado do Rio de Janeiro, por infração
CIO artigo 10 do Decreto n9 22.789.
de 1933 e autuantes os. fiscais dès-
ta IAA Oscar de Morais Cordeiro e
Lourenço de Matos Borges, a Segun-
da Turma de Julgamento da Comis-
são Executiva do Instituto do Açú-
car 'e do Álcool,

Considerando as conclusões do pa-
r:eia cle fls. 117 e 118, ua Divisão
Jurídica,

• Accsda, por unanimidade, em jul-
gar improcedente o auto de infra-
ção, absolvendo-se a Usina •Cambalba
de qualquer penalidade e recorrendo-
se "ex •officio" para instância supe-
rior. Intime-se, registre e cumpra-
si.

Sala das sessões. das Turmas da
ligamento da Comissão Executiva

da Instituto do Açúcar e do Álcool,
aes dezesseis dias do :mas de malas)
da ano de mil novecentos e sessenta
e sela. — José Wamberto, Presidente
Substautoa— Lycurgo P. Venoso, 'Ra-
lator. — João Soares Palmeira.

Fui presente: Rostrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: 'De
a côrdo.

Em 20-12-57. — José Ribamar X.
C. Fontes".

ACÓRD.a0 279 7.9C7

Peca:Imante: Jacy Cardos° dos
Santos.

Pecamada: Cia. Agrícola e Indus-
trial _Magalhães (Usina" Barcelos) .

lasocesaa: P.C. 11.9 216-64 — Esta-
do da alio de. Janeiro.

Prejudicada a reclamação, é de
arquivado o processo.

Vleass, relatados e discutidos êstas
autos em que é reclamante Jacy Car-
doso aos Santos do Municipio
Campos, e reclamada Cia. Agricula
o inau.strial (Usina Barcelos) do Mu-.
Mamas de são João da Barra, am-
bos do Estado do Rio de Janeiro, a
Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Usina repla-
risada, na sua contestação de falhaa
12, demonstrou haver recebido, na sa-
fra 61-62, 60.210 quilos de canas, além
da quota do reclamante ,a qual atin-
ge apenas a 49.000 quilos, conforme
documento a fls. 13;

Considerando que, ouvido o Recla-
mante, êste se limitou a solicitar
prorrogação de prazo;

Considerando que o Dr. Procura-
dor Regional, pronunciando-se a res-
peito do litígio, opinou no sentido de
se considerar prejudicada a reclama-
ção, tan face dos documentos de
lhas 12, 13 e 14;

1. Cansa:araria:a tudo ma as que cans-
a dos au CO.
Acorda, par unanimidade, em jul-

gar prejudicada, a recIamaçáo, argai-
vando-se, em consequência ,o proces-
so, feitas as comunicações de praxe.

sala das sessões das Turmas de
Jalgamento da Ccm!ssão Executiaas
do Instituto do Açúcar , e do Álcool,
aos vinte e três dias da- mês de alar-
ça do ano - de mil nciacentos e sa.s,
senta e sel.o. — Jose /Iraria Nogaeira,
Presidente. — João Scares Padneira;
Relatar. — :Lyeurgo P. Venoso.

Fui peesente: laocarigo de. Queiroz
Lima,. Procurador.

•
ACÓRDÃO N9 7.983

Autuado: Jéter Carlos dá Silva.
-Autuantes: Mosart Ca Martin .de

Arriba:. e Outro.
Processo: A.a. n9 13a-05 — Estado

de Peanatabuco.
• Açúczr deszcomparnado dos

•documentos fiscas é clanCe,stino
• e pertence ao IAA.
Vasto3, relatados e discutidas estes

au'sas era que é autuado Jéter Carlos
da Silaa, da alunicipio de Belém de
Maria, Esiado de Pernambuco, par
iniraçaa das artigos 40 ou 42 ,combi-
nado ccm a letra "h" do artigo 60
do Decreto-lei 1:9 1.8.11-39, e autuan-
tes co Fiscais (Mata( Instituto Mosart
C. Martas de Arribas e Arnaury Be-
zerra de Lima, a. Segunda Turma de
Julgamento ua Comissao Executiva
do Institua) do Açúcar e dosaAlcool,

Considerando que o auto -foi la-
vrado com observância de tadas as
formalidades legais, tendo sido apre-
endidos os 15 sacos de açúcar desa-
companhados de' quaisquer documen-
tos fiscais;

Considerando que o autuado deixou
o processo correr a. revelia, o que im-
plica em reconhecimento de culpa. _

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar piocedente o . auto de infração,
para condenar a firma autuada à
perda do açúcar apreendido, nos ter-
mas cor artigo C9, letra .4", do De-
creto-lei 119 1.831, de 4-12-39. 	 .

Intime-se, registre-se e • cumpra-se.
'Sala • daz sessões das Tarrnas de

Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos vinte e três dias do mas de mar-
ço da ano de.mil novecentos e ses-
senta e seis. — José Maria Nogueira.
Presidente. -- Lycurga P. Velloso, Re-
latar. — João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: "Mane
tenho o parecer de fls. retro.

Em 28-C-65. — N. V. Alvarenga
Ribeiro".	 •	 .

A a-aRDA0 N9 7.989
•

Reclamante: Associação de Lavra-
dores e Fornecedores de Cana _de
Igarapava.

Reclamado: Fundação de Assistên-
cia Social Sinhá Junqueira (Usina
J unqueira) .

Processo: P. C. n9 22-65 —. Esta-
do de São Paulo.

E' de ser homologado acôrdo
entre as partes, quando observa-
das as formalidades' legais.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos cm que é Reclamante Associa-
ção de Lavradores e Fornecedores de
Cana de Igarapava e Reclamada
Fundação de Assistência Social SI-
nhã Junqueira (Usina Junqueira),
ambas do Município de_ Igarapava,
Estada de São Paulo, a Segunda- Tur-
ma de Julgamento da Comissão Exe-
cutiva do Insti.uto do Açúcar e cio
Álcool,

Considerando que a Associação de
Lavradores e Fornecedores de Cana
de Igarapava reclamou contra a fal-
ta de pagamento pela Usina Junquei-
ra das canas entregues por seus for-
necedores, da diferença de preços ve-
rificada e do transporte das mesmas,
na safra 63-64;	 •

Considerando que, após ,apuração
dos débitos da Usira para com os
seus fomcceaores, na huportanala de

Cr, as - partes litiganaes
;armaram um Cerda atras. do Ma-
trumento particular de fls. 103, no
qual a reclamada declara se obriga
ao pagamento integral do débito, in-
clusive Aros, até o dia 2G de abra
de 1964, improrrogavelmente;

Consideranuo que, a seguir, as par-
tes requereram a desistênci a: 'da re-J
clamação, declarando que foraaa
tisfeitas os -compromissos constantes
do documento de tis. 106 citada;

Considerando tudo mais que 00553-
ta da presente reclamação,

Acorda, por unanimidade, em no-1
mologar o acardo de fls. 103 ,ban

•como a desistência apresentada, na
forma do art..10, do Código de Pro-
cesso Civil, combinado cana o artigo
112, do Estatuto da Lavoura casta-
vieira, arquivando-se, em ccnsequên-
cia, o processo, feitas as anotações e
comunicações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Comissão Exetutiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool, aos vinte e três
dias do má sde março do ano de mil
novecentos e sessenta e seis. — José
Maria Nogueira, Presidente. — João
Soares Palmeira, Relatar. — Fran-
cisco da Rosa Oiticica.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador. •

ACÓRDA0 N9 7.990
• Autuado: Luiz B.elinati Monteiro.

Autuante: João Hugo Troya.
Processo: A.I. n9 142-65 — Estalo

de São Paulo.
Açucar em poder de comercian-

te desacompaahacio dos documen-
- tos que a lei exige, é clandestino

leeipertence ao IAA, na forma da

Vistos, relatados e discutidos astes
amuas eia que é autuado Luiz Balam-
ti Monteiro, do Mtunciplo de Rio das
Pedras, Estado de São Paulo, por in-
fração dos artigos 40 ou 42, combi-
nado coas o artigo . 60, letra "b" do
Decreto-lei n9 1.831-39, e autuante
o fiscal dêste Instituto João alugo
Troya, a Segunda Turma de Julga-
mento da Comissão Executiva da Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que o auto de fls. está
revestido de tada3 as formalidades
legais;

Considerando que a infraaaa ar-
guida está materialmente comprova-
da, e que a defesa não ilide a infra-
ção referida no auto — e até — con-
fessa a prática do Ilícito fiscal, invo-
cando argumentos pueris; e

Considerando o que mais do autos
consta.

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente' o auto de infração,
para considerar boa e valiosa a apre-
ensão do açúcar encontrado em si-
tuação, irregular, nos termos do ar-
tigo 60, letra "b", do Decreto-lei mi-
mero 1.831, de 4-12-39. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.	 .

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos vinte e três dias do mês de mar-
ço do ano de mil novecentos e ses-
senta e seis. — José Maria Nogueira
Presidente. Lyourgo P. Velloso, Re-
lator. — João .Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: "alai-
tenho o parecer' de fls. retro.

Em 28-6-65. — N. V. Alvarenga
Ribeiro".

ACÓRDA0 N9 7.991
Reclamante: , Norival Guimarães

Viana.
-Reclamado: Usina Mineiros (Maria

Queiroz de Oliveira) .
Processo: P.C. n9 98-64 -- Estado

do Rio de Janearo.
Provado desinterêsse 'por par-

te do reclamante, é de ser arqui-
vado 'a reclamação.

Vistos, relatados e 'discutidos êstes
autos em que é Reclamante Norival
Guimarães Viana e Reclamada Usa
na Mineiros, de Maria Quziroz de

•Oliva:tu, amues do Muni:cimo de Cam-
pes, Eatado do Rio de Janeiro, a Se-'
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto' do
Arúcar e -da Alcool,

Considerando que o Sr. Norival Gui-
maraes Viana apresentou reclama-
çao 'contra a Usina Mineiros, pelo fa-
to de na safra 59-60, a Usina recla-
mada, '.ir dificultando o recebimento
da quota a- que tem dIraito;

Considerando que, na informação
de tls. 3 ,consta o nome do Sr. Nori-
aal Guimarães Viaaa, como fornece-
dor junto à Usina Mineiros com uma
quota de 1.130.000 quilos;

Considerando que, notificada, a
Usina apresentou suas razões de de-,
tesa, requerendo absclvição de ins-
tancia;	 -

Considerando que, quanto ao Re-
clamante, este não atendeu à. inti-
mação para apresentar perito e for-
mulação cica quesitos para prossegui-
mento da instrução do presente proa
cesso; „,

Considerando os pareceres da Pro-
curadoria Regional e Diais5,o

•
Acorda, Por unanimidade, em Jul

-gar no santido de ser arquivada a
reclamação, tendo em vista o aban-
dono do processo por parte do Re-
clamante, feitas a3 anotações e co-
municações de praxe.

Sala das Sessões • das Turmas de
Julgamento da Corrassao Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Al-
cool, aos vinte e três dias da mês
de março do ano de mil novecentoe
e sessenta e seis. José Maria No-
gueira, Presidente. — João Soares
Palmeira, Relatar. — Lyeurgo
Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queia
toe Lima, Procurador..

INSTITUTO BRASILE I RO
DO CAFÉ •

PORTARIAS DE 26 DE ABRIL
DE 1965

O Presidente da Diretoria do 711S-
tituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

,N9 567 — Investir na função
ficada de Fiscal Supervisar da _Igen-.
cia de Santos, o Oficial de Adminis-
tração, nível 12, Cezar Gabriel, me-
diante a percepção dos vencimentos
correspondentes ao simb013 6-r.

N9 573 — Designar o Assessor do
Secretario ' Geral, Lelio Carvalho oa
Silva para responder pelo cargo de
Chefe da Divisão de Contabilidade
Geral, da Contadoria Central (CTC)„
durante o impedimento 'do funcioná-
rio Sylvio Vaz de Sa, objeto da Or- •
dera .P. 65-641, de 20 de julho de
1965.

N9 574 — Designar o Assessor uo
Secretário Geral, Lélio Carvalho ea
Silva, ora respondendo pelo cargo de
Chefe da Divisão de Contabilidaae
Geral, da contadoria Central (CTC1,
corno substituto eventual do conta-•
dor Central da citada contadoria,
José Ignacio de Aragão, com direito
à percepção das vantagens aeguia-
mentares.

INSTITUTO NAMNAL
DO PINHO

PORTARIAS DE 28 DE ABRIL
. DE 1966

O Presidente do instituto Nacional
do Pinho, no uso das suas atribui-
ções, considerando a3 conclusões a%
Comissão de Inquérito -criada peia
Portaria n9 905, de 20 de outubro Ge
1965, o Parecer da Procuradoria e . tudo
mais o que contem no Processo nu-
mero 6.631-65, resolvo:

N9 928 — Aplicara flima Marcan-
toni & Cia. a multa . de Cr$ 5.900
(cinco mil cruzeiros), 'peio uso in en

-vida de guia de produção, tendo in-
fringido o estatuído na aanea a do
inciso IV, do artigo 100, da Resolução
n9 101, de 19-12-1-3.••
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•

N9 929 Aplicar à firma compa-
nhia Madeireira Santo Amaro indús-
tria e , CoMercto "CIAMA" a multa
de Cr$ 5.000 (cinco mil cruzeiros),
pelo uso indevido de guia de produ-
ção, -infringindo asim o disposto na
alínea f, do inciso IV, do artigo 100,
da Resolução n9 101, de 19 de dezem-
bro de-1949.

TÊ RMOS DE
PRESIDÉNCIA

A
REPÚBLICA

INSTITUTO BRASILEIRO DE
REFORMA AGRARIA

Termo de contrato que entre 31 ja-
zem o Instituto Brasileiro de Be-
forma Agrária (IBRA) e O Movi-
tnento de Educação . de Base (MEB)
para t execução de um 'programa
de educação de adultos.

' MS 30 dias do inês-de maio do ano
de mil novecentos e sessenta e seiS,
presentes de um lado o Instituto Bra-
saleiro de -Reloaraas Agraria, Autarquia

•Federal adiada pela Lei 4.504, de 20
de novembro -de 1964, doravante deed-
minado simplesmente IBRA. neste ato

. representado por seu Presidente Dou-
tor Paulo de Assis Ribeiro, brasileiro,
casado, engenheiro e de outro Ieda o
Movimento de Educação de Base, so-
ciedade civil, registrada • no • Registro

* Civil das Pesavas Juridleas soa o

ne 29.548, de 8 de novembro de 19e3,
doravante denominado simplesmente
MEB, neste ato representado pelo
Presidente de seu Conselho Diretor
Nacional Dom José Vicente Távora,
brasileiro, Arcebispo de Aracaju, aqui
.representado por sua bastante pro-
• curadora Duna Marina Bandeira de
Carvalho, conforme procuração lavra-
da no 19 Oficio de Notas as fia. 100
do Livro 583, desta cidade, e que fica
arquivada em poder do outro contra-
tante, acordaram em assinar o pre-
sente termo de contrato que Se re-
gerá pelas cláusulas e condições se-
guintes:

c(dusula I O presente contrato
tem por objetivo a realização de um
programa de educação de adultos, na
área da Unidade Agro-Industrial de

• Caxangá (Usina Caxangá) no Estado
• de Pernambuco. o referido programa

uhtilizará para a sua execução o sis-
tema ràdioeducativo e outros instru-
mentos, cont vistas à alfabetização,
à formação de liderança e à consti-
tuição de grupos de ação comunitá-
ria • que se proponham a ajudar o ho-

. runs rural a superar o seu atual es-
- %gim capacitando-o à efetivação da

Reforma egrária.
• Cláusula II O programa aludido
na cláusula anterior será desenvoivie
do durante o ano de 1968, em com-
plementação aos trabalhos prelimina-
res -já desenvolvidos pelo MEB. po-
dendo : ser complementado mediante
termo aditivo. -

Cláusula ii — O presente contra-
to será executado pelo Movimento de
Educação de Base, através de sua
Equipe Estadual em Pernambuco.

Cláusula IV — O IBRA obriga-se
•ao pagamento da importencia total
de Cr$ 23.500.000 (vinte e trés mi-

• Ribes e quinhentos Mil cruzeiros) que
serão entregues ao ME'B nas seguiu-

• tes condições: . Cr$ 10.000.000 (dez mi-
lhões de cruzeiros) no ato de assi-
natura do presente instrumento e o
restante em três parceles iguais de
Cr$ 4.500.000 (quatro milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros), condicionadas
à apresentação dos relatórios teimes-

' trais previstos no item 1 da cláusula
.V/T.

CONTRATO
Clausida V — O LERA obriga-se

ainda a colocar- à disposição do adiEB
urna viatura munida do respectivo
motorista, destinada ria tarefas de ra-
dicação, supervisão e orientação dos
grupos.

Liausula VI — O 'ERA ;•eservasre
o direito de stipereisionar e fisCalizar
a execução do presente contrato.

Cláusula Vil — o MEE Obrasses
se a:

O) treinar pessoal), técnico para
execução dos trabalhos:

O ) Porne disposição do conjunto dos
trabalhos, á equipe do MED-Recite,
já atuando na zuna da mata;

C) selecionar e treinai monitores e
lideres;	 •

d) • instalar aérea cie 40 Escolas Ra-
diofónicas na arca da Usina Cagangá;

e) -prover as referidas escolas de
receptotés dativos, quadros-negros,
lampiões e material didático neces-
sarlos;	 _	 .	 •

1) elaborar e emitir programas ra-

diofônicos -edtleettiVos, em emissora lo-
cal e horário adequado;

17) incentivar a criação de grupos de
ação comunitária;

h) supervisionar e assessorar as•

atividades em execução; 	 •
t) informar trimestralmente ao

IBRA, através de relatórios circuns-
tanciados, a respeito do trabalho em
andamento; e a qualquer momento
prestar as informações que forem con-
sideradas necessárias pelo IBRA.

que satisfaça às condições estabeleci-
dos neste Editai.

Parágraic único. Nies serão toma-
das em cons 4 deração, propostas apre-
sentadas por consorcio ou grupos de
firmas.

3. A documentação e a proensta,
serão entregues a CCSG no local fi-
xado paia conemeencia, em envelopes
separados, fechados e- lacrados, cons-
tando em sua paste externa e fron-
teira os dizeres 'Departamento Na-
Mona) de Obras de Saneamento —
Concorrência learbi lee — Edital nú-
mero 47-66", o primei ro com o sub-
título "Documentação", e o segundo
com o subtítulo "Propostas".

4. Canterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da 'firma ser igual ou eupe-
rior a Cr$ 5.000.000 (cinco milhões de
cruzeiros);

b) prova de quitação com os bis-
postos federais, estaduais • e munizl-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) Impt5sto de Renda:
I — Certidão negativa do ImpÓsto

de Renda e seus adicionais;
Inipósto Adicional de Renda

(Lei 39 2.862-56);
d) documentos =probatórios de

capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em efluo;

e) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

f) prova de cumprimenao da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) loas
firma, ou atestado de permanência ma
pais, quando se tratar de estrangel

o) prova de cumprimento da Lei r:
2/3 e do recolhimento do Inepesto
dical (erriptegador, empregados e me-
fissionals liberais), censo deterw' e a 11,
Consolidação das Leis do Teste . i:

h) prova de quitação com ás insti-
tuições de Providencia social. atrinee
de' certidão (õzs) nesrativa (s) daeo
Instituição (ães) . a mie esteia ee--4-.
da e. emprèsa e incliedve tio
de aattio com o artigo e g R11''.`," -1
do Capitulo I, Titulo * T I, rio Deerma
ri9 48.959-A, de 19-6-60: •

prova de adesão ao ames-na:e s
estabilizarão de pfeeos a ene se reler,.
a Portaria hiterministerial nti 71, ri
26 de fevereiro de 11+65, reaulaaa
Decreto n9 51.271-65 (inecrtcad na
CONEP):

1) -recibo do depósito da courão.
1 19 A docurnentacao poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

1 r Para as firmas rerrunirmente
registradas no DNOS. até 15 horas do
dia 4-7-66, a- apresentacão aos do-
cumentos constantes das elineas
b, c. d, e, 1. g. e h, fica eubstituida ptdo
certificado de insericao.

1 39 Os documentos enumerados no
Registro de Fornededores do Governo
serão diepens.adós da arivesentaren.
observado o disposto no § 2 9 do art. 29
do Decreto-lei n9 6.204. de 17-1-04.

5. Conterá a Proposta, em 3 (três)
•vias:

a) nome do proponehte, dente:liai
nu sede, sa pa caracteristicae e Menti-
ficaeões (Individual eu eocial):

b) declaractin expreema de areltecão
das condições déste Edita l . coneliman
ainda preço global, por extenso e em
Algarismos, o mien em fneses Dara
fornecimento do insterina da ta e as-
sinatura do proponente:
. e) as proposta., obelecetão. n m o

-Oêln anexo às Esnecifienefies rieeenen
cada via ser 'acompanhada de um
cronagram a ;

d) a proposta será apresents en en)
rrapel 'tipo oficio ou carta daeill.,--•n •
fada, em linguagem clara, sem em 1 -
das, rasuras ou entrelinhas.

III — Caução
e; A partici/n.1-110 na coneo.rencia

depende do depósito da =cão, no
valor de Cre '700.000 (setecentos mil
cruzeiros), • efetuadas em duas parce-
las distinta de Cr$ ssn.000 (trezentos
e cinatienta rui cruaelros e de Cre
350.000 (trezentos e cinqüenta ' mil
ertizeiros) cada uma, em moeda cor-
rente do pais, em a pólices ea Weide,
Pública, em obrigacões ou letras en
Tesouro Nacional, representarias pelos
respectivos valores nominais.

1 19 O recolhimento da cauctin será
efotuada Pelo concorrente nas Caixas
Económica, Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do DNOS. devendo
constar que a Parcela de Cre 350.000
(trezentos e cinqüenta mil cruzeiros),se destina a garantia da assina t ura docontrato e a parcela de Cr* 350.000
(trezentos .e cincalenta mil criszeirosl,
é depositadn para os fins de assina-
tura do contrato de sua executei°, fa-zendo-se em ambas, referência ao for-
necimento objeto do Edital na •37-6a.

1 29 Conhecidos os resultados da.concorrência e a ordem de classifica-
Çãc dos participantes, aprovada peloSenhor Ditetor-Gera), as eatiéões serãodevolvidas, esreessão feita aos três pra-
melros colocados, cujas cauções serãoliberadas após a assinatura do coe-
trato, observada a ressalva do item 7,
do presente Edital,
7 0 vencedor da concorrência

para efeito da assinatura do contrato,
só poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira Parcela de
caução mencionada no item anterior..
permanecendo •à segunda i como ge-
rentia da execução do fornecimerao
contratado.

Cláusula VIII — O MEB obriga-se
ainda a devolver ao IBRA os bens
adquiridas pára a execução do pre-
sente, quando do término do contrato
ora ajustado.

Cláusula IX — O presente contrato
não impede que as partes contratan-
tes se, utilizem da colaboração de ou-
tras Entidades é de qualatier outros
contratos ou convênios já feitos ou a
serem feitos em , planos nacional, re-
gional; estadual ou local, respeitados
os objetivos especificas deste.

ettiusula X Tendo em vista o
objeto déste contrato e de conformi-
dade com o artigo '770 (setecentes e
setenta), parágrafo 29 do RegulaMen-
to Geral de. Contabilidade Pública,
fica o MEE dispensado de prestar
caução. •

Cláusula XI — O Preadete emetra-
te náo poderá ser transferido eem o
prévio consentiMento por escrito do
IBRA.

ciausu/a XII — As e•npesas decor-
rentes do presente contrato no valor
global de Cr$ 23.500.000 (vinte e três
milhões e quinhentos inti cruzeiros),
correrão por conta do Projeto 411 —
Desenvolvimento de Comunidades no
Nordeste. Consignação 3.2.1.6 Sub-
venções sociais — Instituições Priva-
das.

Cláusula XIII — Ressalvadas as
isenções de que goza o LERA as de-
mais despesas decorrentes do presen-
te instrumentos sua regularizacão e
ptiblicação • coarerao por conta do
MEG.

C:viatura XIV —Pica eleito o fôro
do Estado • da GUanabara para diri-
mir ctualmict dúvida oriunda de in-
terpretação deste contrato.

E por estarem assim justos e con-
tratados, assinam o presente inetra-
mento, em seis vias de igual mor e
para um só efeito, perante as duas
testeniunhas abaixo que toMbáln ar-
slnam o presente. a- Paulo de Assis
Ribeiro, Presidente do IBRA. —
rjna Bandeira de Carvalho, Secretá-
ria Geral, pelo -Presidente do Conse-
lho Diretor Nacional do MEB.
(N9 25.972 — 3-6-65 — Cr$ U.000)

In19 930 — Aplicar ao Escrevente-da-
tilografo; nível 7, Acyr da Silva, a
pena de demissão a bem do serviço
público, com fundamento no -inciso
V, do artigo 201 e no artigo 209, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, por infringência do disposto no
Inciso -IX, do artigo 207, da mesma
Lei n9 1.711-52.- — Sílvio Pinto da
Lua.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO
CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA

FORNECIMENTO

ohm N9 47-66
Objeto — Fornecimento de equipa-

mentos- para Estação de Tratamento
dágua no Estado .de Minas Gerais,

D.F.O.S.
•0 Presidente da Comissão de Con-

corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sae
neamento, autorizado pelo Sr. Dire-
tor-Geral, torna público para conheci-
mento dos interessados, que fará
realizar as- 15 horas do dia 5 de
julho de 1960 na sede do D.N.O.S,
à Avenida Presidente Vargas, n9 62 —
89 andar, concorrência pública para
forneciments, do material acharde des-
critos, • mediante as craidições -Se-
guintes:

I — Objeto do Fornecimento
1, O fornecimento objeto dq pre-

sente Edital consiste ens fornecimento
de equipamentos destinados a Estação
de Tratamento clágua da cidade de
Caratinga, Estado da Moías Gerais, 90
Distrito Federai de Obras de Sanes).-
mente.

• II — Documentação e Proposta
2. •Poderá apresentar proposta tecia
e qualquer firma, individual ou social

EDITAIS E AVISOS
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;
li) prova .de cumprimento da Lei

dos dois terços e do recolhimento do
Impbsto Sindical (empregador, em-
pregados e profissionais liberais), co-
mo determina a Consolidação das Leis
do Talho;

1) prova de quitação para com as
instituições de previdência social,
através de certidão (ões.) negativa
(s) da (s) instituição (6es) a que
esteja vinculada a emprêsa e inclu-
sive do IAPETC, de acôrdo com o
Art. 28 e seguintes do Capítulo ti-
tulo III, do Dec -.48.959-A, de 19-6-60;

1) prova de Capacidade Técnica
da firma ou do seu responsável (eis)
técnico (s), mediante certidão (ões)
ou atestado (s) fornecido (s) por
entidade federal, estadual ou munici-
pal de Capital de Estado, inclusive
de sociedade de economia mista, pro-
vando ter executado obras num vo-
lume mínimo de concreto de 200 m3
(duzentos metros cúbicos);

1) recibo do depósito da caução.
§ P A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

*§ 2 9 Para as firmas regularmente
registradas no D N.O.S., até 15 ho-
ras do dia 5-7-66, a apresentação dos
tiocumenots .constantes das alíneas
a, b, c, cl, e, I g. h, fica substituída
pelo certificado de inscrição;

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias: •

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas características e 'iden-
tificações (individual ou social);

b) declararão expressa de aceita-
cão das condições dêste Edital, cons-
tando ainda preço global, por exten-
so e em al a;arismos, o prazo em me-
ses para execução' dos serviços, data
e assinatura do proponente;

c) as propostas obedecerão 'o mo-
Mio anexo às Especificações, deven-
do cada via ser acompanhada de um
cronograma;

d) a nroposta será apresentada em
papel tino ofício ou carta datilogra-
da, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

Ir - Caução

5. A participação na concorrência
depende de depósito . da caução, no
valor de Cr$ 4.000.000(quatro mi-
lhões de cruzeiros) efetuados em duas
parcelas distintas de Cr$ 2.000.000
(dois milhões de cruzeiros) cada uma,
em moeda corrente do pais, em apó-
lices da divida pública, em obrigações
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valôres nominais.

19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo ccncorrente nas Caixas
Econômicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D. N; O. S.,
devendo constar que a parcela de Cr$
2.000.000 (dois milhões de cruzeiros),
se destina a garantia da assinatura
do contrato e a parcela de Cr$ 	
2.000.000 (dois milhões de cruzeiros)
é depositada para os fins de assina-
tura de contrato e sua execução, fa-
zendo-se em ambos', referência aos
serviços (ou obras) objeto do Edital
no 48-66.

§ 2° Conhecidos os resultados da
concorrência e-a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções terão
liberadas após a assinatura . do con-
trato, observada a ressalva do item
6 do presente Edital.

6. o vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanechndo a segunda como , ga-
rantia da execução dos serviços (ou
obra contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acOrdo
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D. N. O. S.".

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execução
do fornecimento contratado, de acôr-
do com as "Normas Gerais para Em-

, preitadas do DNOS".
8. Fazem parte integrante dêste

Edital as "Normas Gerais para Em-
preitadas do DNOS", aprovadas pela
Resolução n9 50-37-64, do Conselho
Deliberativo, bem como, as Especifi-
cações pata a presente concorrência.

IV - Prazos
9. O concorrente vencedor deverá

assinar o contrato com o DNOS no
prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do ofício de con-
vocação, sob pena de ser considerada
a proposta deserta, com perda da cau-
ção efetuada independentemente de
outras penalidades previstas nas leis
e regulamentos em vigor.
.10. O prazo máximo para forneci-

mento será de 2 (dois) meses conta-
dos à partir da data da publicação
do contrato.

V - Valores e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 75.000.000 (setenta
e cinco milhões de cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da verba
4.1.1.3.K.14.X.10.1.40 União/66,
no presente exercício e nos demais pe-
las verbas próprias destinadas a êste
Departamento.

VI - Contrato e Penalidades
13. ' A adjudicação dos fornecimen-

tos será efetuada mediante contrato,
observando-se as condições estipuladas
neste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do DNOS.

14. O fornecedor que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, ficará sujeito a, multa e outras
penalidades, de acôrdo com o previsto
nas "Normas Gerais para Empreita-
das do DNOS".

15. O inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de ini-
doneidade de fornecedor para contra-
tar ou transacionar com o Departa-
mento sem desprezo de quaisquer ou-
tras sanções previstas no Contrato.

VII.- Processo e Julgamento.
da Concorrência -

ia. De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto n9 1.41" de 7 de
novembro de 1962, à Comissar, de Con-
corrências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

h) verificar se as propostas atendem
às condições estabelecidas neste Edi-
tal;

c) rejeitar as propostas' que não sa-
tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte;

ct) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão tô-
das as propostas apresentadas, recla-
mações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da li-
citação;

f) apresentar laudo da concorrência
e emitir parecer indicando a proposta

' mais vantajosa.

dos artigos 742 e 756 do Regulamento
Geral-ale Contabilidade Pública.
• 19. A presente concorrência poderá

ser anulada' pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévia re-
querimento.

20. • Os interessados que tiverem
dúvidas na interpretação dêste Editai
serão atendidos durante o expediente
da Repartição, na CCSO, para os es-
o;precimentos necessários.

21. A juizo da Comissão poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a hora
da abertura dos envelopes que con-
tém as' propostas, não se admitindo
a apresentação de documentos que
não tenham sido oferecidos no mo-
mento da proposta.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1966..
- Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da Comissão de Concor-
rências de Serviços e Obras.
EDITAL NQ 48-66 DE CONCORRÊN-

CIA PCBLICA

Serviços: Construção de parte da
récle coletora de águas pluviais no
Estado do Pará, 29 D.F.O.S.
O Presidente da Comissão de Con-

corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 6 do mês
de julho de 1966, na sede do D.N.O.S.
à Avenida Presidente Vargas n9 62 -
89 andar, no Estado da Guanabara,
concorrência pública para a execução
dos serviços adiante descritos, me-
diante as condições seguintes:

I - Documentação e proposta
1. Poderá apresentar proposta tóda

e qualquer firma, individual ou so-
cial, que satisfaça às condições es-
tabelecidos neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios dl, grupos de
firmas.'

2. A documentação e a proposta
serão entregues tt C.C.S.O. no lixai
fixado para a concorrência, em en-
velopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
e fronteira os dizeres "Departamen-
to Nacional de Obras de Saneamen-
to - Concorrência Pública - Edital
n9 48-66", o primeiro com o subtítulo
'I)ocumentação", e o segundo coM

o subtítulo "Propostas".
, 3. „ Conterá a documentação:

a) estatutos da firma ou contrato
social - e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou Junta Comercial, devendo
o capital da firma ser igual ou su-
perior a Cr$ 50.000.000 (cinqüenta
milhões de cruzeiros);

b) prova de quitação com os itn-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
forneddas pelas respectivas Lf azen-
das;

c) Impôsto de Renda:
I -- certidão negativa do Impôsto

de Renda e suas adicionais;
II - Impôsto Adicional de Renda

(Lei no 2.862-56);
di certidão do registro da firma e

do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;	 '	 .

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datada do
ano em curso;

f) apólices de seguro de Aciden-
tes do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma, ou testado de permanência no
puis, quando se tratar de estrangeiro;

III - Local e Natureza das, Serviçoa)'
7. Os serviços objeto do 'presente'

Edital consistem em: construção de
parte da rêde coletora de águas plu-,
viais da bacia do Canal Tamandark
em Belém, Estado do Pará, V Distrito
Federal de Obras de Saneamento.

IV --- Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do Ofício de
convocação, sob pena de ser conside-
rada 'a proposta deserta, com perda
da caução, efetuada, independente-
mente de outras penalidades previs-
tas nas Leis e regulamentos em vi-
gor.
9. o prazo máximo, para execução
total dos serviços será de 16 (dezes-
seis), meses contados à partir da da-
ta da publicação do contrato.

10. o prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contadas da •
primeira ordem de Serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Valõres e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 496.000.000 (qua-
trocentos e noventa e seis milhões da
cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá à conta da verba:
4.1.1.3 .K. 15 . X . 10.2-66, no presente
exercido e nos demais pelas ,verbas
próprias destinadas a éste Departa-
mento.

VI - Contrato e Penalidades
• 13. A adjudicação dos serviços será,
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas
nêste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do D. N. O. S.

14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao cro-
nograma aprovado pelo D. N. O. S.
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D. N. O. S.".

15. o inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá
importar em declaração expressa da
inidoneidade do Empreiteiro, parei
contratar ou transacionar com o De-
partamento sem desprèzo de quais-
quer outras sanções previstas no Con-
trato.

VIr - Processo e Julgamento da
Concorrência

16.- De acôrdo com as atribuições
previstas no Decreto n9 1.487, de 7 de
novembro de 1962. (Regimento do
D. N. O. S.), à Comissão de Con-
corrências compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentea;

h) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que. não
satisfizerem as exigências dêste Edi-
tal, no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes a0
ato;

C) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarãO
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrên-
cias que interessarem ao julgamento
da licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro.k
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais
17. Fazem parte integrante dal*

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas no D. N. O. S.", aprova-.

VIII - Disposições Gerais
17. o prazo no qual o concorrente

se propõe a fornecer os materiais não
será considerado para classificação e
não poderá exceder ao fixado neste
Edita/.

18. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a Comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de se verificar qual a
'maior redução que podem sofrer entre
si, as propostas empatadas. Caso haja
novo empate proceder-se-á nos tétanos
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das pela Rezolução n9 50-37-64 do
Conselho Deliberativo, bem como, as
Especificações para a presente con-
corrência.

18. aprazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não se-
rá considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si •as
propostas empatadas. Caso haja Ui-
vo empate, proceder-se-á nos têrmos
dos artigos 742 e 756 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública..

20. A presente concorrência pode-
rá ser anulada 'pelo Sr. Diretor-Ge-
ral, por conveniência administrativa
sem que aos concorrentes caiba mde-
nização de qualquer' espécie. -

Parágrafo 'único. Em caso de anu-
lação, • 03 concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-,
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.	 •

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários á execução das
obras, serão fornecidos aos interesa-
dos pelo Serviço de Docúmentação -
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação deste Edital, serão aten
didos durante o expediente da Re-
partição, na C. C. S. 0.. para os es-,.èclsrecimentos neceseários.

23. A juízo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação, até a ho-
ra da abertura dos envelopes ceoten
do as propostas, não se admitindo. a
apresentação de documentos que nea
tenham sido oferecidos no momento
da proposta.

Rio de Janeiro. 25 de abril de 1966
- Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da Comissão de Cencor-
tenclas de Serviços. e Obras).

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do (s) responsável (eis) pela
firma, ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2-3 e do recolhimento do impôsto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;

1) prova de quitação para com as
instituições de previdência social, atra
vás de certidão (ões) negativa (s) da
(s) instituição (ôes) a que esteja vin-
culeda a emprêsa e inclusive do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas,
de acôrdo com o Art..28 e seguintes
do Capitulo I, titulo III, do Decreto
48.959-A, de 19 de junho de 1960;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) téc-
nico (s), mediante certidão (ôes) ou
atestado (s) fornecido (s) por enti-
dade federal, , estadual ou municipal
de Capital de Estado, inclusive de so-
ciedade de economia mista, provando
ter executado escavação mecanizada
num volume de 600.000 m3 (seiscentos
mil, metros cúbicos): bem como ates-
tado passado pelo Distrito de ter vi-
sitado o local da obra e equipamen-
tos;

1) recibo do depósito da caução.
S 19 . A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

ti 29 Para as firmas regularmente
registradas no B.N.O.s., até '15 ho-
ras elo dia 27 de junho de 1966,, a
apresentação dos documentos conetan-
tes das alíneas a, b, c, d, e, f, g e h,
fica substituída pelo oertificado de
inscricão;

4, Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:	 .

a) nome do proponente, domicilio
ou série, suas características e identi-;
ficações (individual ou social);

b) declaração , expressa de . aceitação
das condições deste Edital, constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
execução dos serviços, data e assina-
tura do proponente;

c) as propostas obedecerão o mo-
delo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um cro-
nograma;

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilografa-
da, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas,

// - Caução
5. A 'participação na concorrência

depende de depósito da caução, no
valor de Cr$ 1.800.00 (hum milhão e
oitocentos mil cruzeiros) efetuados em
duas parcelas distintas de Cr$ ....
1.000.600 (hum milhão de cruzeiros)
e Cr$ 830.000 (oitocentos mil cruzei-
ros) cada uma. em moeda corrente
do pais, em apólices da divide pública,
em obrigações ou letras do Tesouro,
representadas pelos respectivos valo-
res nominais.

§ 1 9 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Econemicas Federais ou no Tesouro
Nacional, à ordem do D.N.O.S., de-
vendo constar que a parcela de Cr$

1.000.000 (hum milhão de cruzeiros)
se destina a garantia da assinatura do
contrato e a parcela de Cr$ 800.000
(oitocentos mil cruzeiros) é deposita-
da para os fins de assinatura de con-
trato e sua execução, falindo-se em
ambos, referência aos serviços, (ou
obras) objeto do Edital n9 57-66.

§ 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas caimões serão
liberadas após a assinature do con-
troto, observada a ressalta do item 6
do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência, pa-
ra efeito de aaanatura de contrato,
só poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela ria
caução mencionada no itere anterior,
permanecendo a segunda como ga-
rantia da execução dos serviços tou
obra) contratados.

Parágrafo único. A caução Inicial
será reforçada durante a execução
dos serviços contratados, de acerdo
com as "Normas Gerais para Emprei-
tadas do D. N. O. S.".
III - Local e Natureza dos Serviços

7. Os serviços objeto do presente
Edital consistem em: procseguimen-
to dos serviços de Dragagem de Ca-
nais ,no Estado de Santa. Catarina,
149 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento.

IV -- Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o D.N 0.S.
no praoz de 10 (dez, dias contados da
data do recebimetne do ofício de con-
vocação, sob pena de ser considerada
a proposta deserta, coo perda da
caução efetuada, independentemente
de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

9. O Prazo máximo para execução
total dos serviços será de 18 (dezoi-
to) meses contados à partir da data
da publicação do contrate

10. o prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeiro ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V a- Valóres e Dotação
11. Nenhuma proposta get'á levada

em consideração desde qde exceda a
importância de Cr$ 305.300.000 (tre-
zentos e cinco milhões e novecentos
mil cruzeiros).

12. A despesa decole ente desta
concorrência correrá à conta da ver-
ba: do F. N. O. S.-66, no presente
exercício _e nos demais pelas verbas
próprias destinadas . a este Departa-
mento.	 -

VI - Contrato e Penalidades
13. A adjudicação dos serviços será

efetuada mediante contrato de. em-
preitada assinado no D :t. O. S..'
observando-se as condições estipula-
das nêste Edital,' as especificações e
o que consta da respectiva minuta, à
disposição dos interessados, na Pro-
curadoria Geral do D. N. O. S.

14. O- Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula de) contra-
to, bem como deixar de dar aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao
cronograma aprovado pelo D.N.O.S.,
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo com o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D . N . O . S . ".

15. c) inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de
inidoneidade" do Empreiteiro, para
contratar ou transacionar min o De-
partamento sem desprrzo de quais-
quer outras sanções previstas no Con-
trato.

VII - Processo e Julgamento da
Concorréncia

16. 'De acôrdo com as-atribuições
previstas no Decreto n9 1.487, de 7 de
novembro de 1962. tRegimente do

D. N. O. S.), à Comissão de Con-
corrências compete:

a) examinar % documentas apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem às condições estabelecidos neste
Edital;

C) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte;

c) rubricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

c) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na 'qual se mencionarão
todas as propostas apresentadas, ee-
clamações feitas e demais ocorrências
que Interessarem ao julgamento da
licitação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições Gerais
17, Fazem parte' integrante deste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D. N. 0. S.", aprova-
das pela Resolução n9 50-27-64 do
Conselho Deliberativo, bem como, ai
Especificações para a presente con-
corrência.

18. O prazo no qual o concorrente
se piemõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja
letivo empate, proceder-se-á nos têr-
mos dos artigos 742 e 756 do Regula-
mento Geral de Contabilidade P iblie
ca.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo' Sr. • Diretor-Geral,
por conveniência administrativa cem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de ouilquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a caução, e receber a do-
cumentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução .das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Diveão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação deste Editai! serão aten
dica% durante o expediente da Repar-
tição, na C.C.S.O., para os esclare-
cimentos necessários.

23. A juizo da Comissão. poderá
ser permitida a regularização de ta-
lhas referentes à documentação, até
a hora da abertura doe envelopes
contendo as propostas, não se elmi-
tindo a apresentarele
eue não tenham sido oferecidas rio

cimento da propostá.
Rio de Janeiro, 24 de maio de 1966.

- Francisco José Teixeira Machado.
Presidente da Comissão de Concor-
eencias de Serviços e Obras).

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N.9 63-66

Serviços: Execução dos serviços de
abastecimento dágua em Minas Ge-
rais, 9ç, D.F.O.S.

• O Presidente.da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 30 do
mês de junho de 1966, na sede do
D.N.O.S. à Avenida Presidente Var-
gas n9 62 - 8° andar, no Estado da
Guanabara, concorrência pública para
a execução dos serviços adiante des-

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N O 57-66

Szrviço,: Prosseguimento dos servi-
ços D:ag,agem de Canais no 119
D.F.O.s.

O Presidente da Comissão de Con-
corrüncias de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento, autorizado pelo Senhor
Diretor-Geral, torna público para co-
nhecimento dos interessados, que fará
realizar às 15 horas do dia 28 do mês
de junho de 1966, na sede do D.N.Q.S.
à Avenida Presidente Vargas n 9 62 -
89 andar, no Estado da Guanabara,
concorrência pública para a execução
dos serviços adiante descritos, medi-
ante as condições seguintes:

1 - Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não sele° toma-
das em consideração. propdstas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

• 2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contende em sua parte externa e fron
teira os dizeres "Departamento Na-

. cionel de Obras de Saneamento
Coneorrencia Pública	 Edital no 57
de 1966", o primeiro com o subtítulo
"Documentação", e o segundo com o
sub-titulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

- social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio ou junta Comercial, devendo
o tapital da firma, ser igual ou su-

perior à Cr$ 20.000.000 (vinte milhões
de cruzeiros);

b) prova de quitação com os iremos-
tos federais, estaduais e municipais,
mediante certidões negativas forneci-
das pelas respectivas fazendas; 	 -

c) Impbsto de Renda:
I - certidão negativa do 111mi...isto

de Renda e seus adicionais;
II - linpesto Adicional de Renda

(Lei n9 2.862-56);
d) certidão do registro da firma e

do (s) responsável (eis) técnico (s)
no CREA;	 -

e) documentos comprobeaerios de
capacidade financeira, fornecida, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;	 •

I) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;
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-neneeenhameseetesefereeldoe. esbe mo- 'ene
mento da proposta: 	 . . •

Rio de Janeiró, 26 de Maio de'1907. •
Francisco José Teixeira Meche." 'e

Presidente da Comissão de • Concore
rências de Serviços e Obras. .

AT.á N O 192-65	 .
Ata da reunrao da C.C.S.O. para re-

cebimento e abertura • dos enz,-e;.u-
pe3 . 'itv8 1 e 2, da ccncorrencia
plica para pn-mseguiptento cia. cens-
trussdo de urna galeria de concreto
.armado e obras aressorias'na ' cida-
de de Petrerpohs,, Estado do Rio de
Janeiro, ee • eestrio Federal de
Obras de eanearnento, de acôtao

C47d, fio Edital de Concorreu-ta
192-65, publicado no Diarto

Ojiciat de 23 de' 1*É'verciro cie leee,
pag .i.na3 n9s 5e6 g ' 567 teeçáo 1 --
l'arte IIj e no Diário Oficial de 19
de abril de 19¢(7, pítgincis nenseres
1.19(1 e 1:191 (Seção 1 - Parte .114
e Retificações publicadas no,nidrie
Oficial de 28 de abril de 196,

n9 1.2e0n3eçd0 I - Parte 11),
,n0 .Clia710. Oficial, de 4 de. mato de

1966, pagina n9 1.330 (Scçdo a -
Parte lit.
As quinze horas do dia vinte dG

maio ae mil novecentos e sessenta e
seis, reuniu-se na sede deste Depare
tamento, a Comisseo composta pelo ,
ene . Francisco José Teixeira eda-
cisão, Presidente da C.C.S.O., pelo
procurador Ayrton Manoel •D'Avria. •
pelos Enes membros da Cerniu:eu
José Ferreira e João Baptista Corréa
da Silva, e pelo, Administrador Hum-
berto Lopes Potyguara da Silva, ser-
vindo de secretário.

• •Declarada aberta a sessão,' o se-
nhor Presidente esclareceu aos pre-
sentes que a Comissão iria receber o*
envelopes usa 1 e 2,. referentes az)
Edital de Concorrência n9 152-63, -
tendo comparecido e entregue os en-
velopes os representantes das firmas
Empresa Brasileira de Terraplenageue
e Escavações S.A.; Construtora Man-
tiqueira S.A. •, S. Maneta S.A. En-
genharia e Construções; Construtora
Arco S.A.; CCA - Companhia - de
Construtores' Associados; Empresa de
Serviços Urbanos S .A.; Cinco S.A.,
- Comércio, Indústria e Constru-
ções; Construtora União Ltea.; Enna

- Empresa Nacional- de Sa-
neamento Indústria e Comércio; En-
genharia, Representações e Comércio
Foco S.A. e Kosraos Engenharia So-
ciedade Anã/lima.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura dos envelopes- "n9 1" para ve-
rifícaçáo da documentação, estando
os mesmos era ordem.

Em seguida, o senhor Presidente
pôs à disposição -doa representantes
das firmas presentes os documentos
apresentados para que os mesmo*
examinassem. Como nenhuns dos re-
presentantes quisessem examinar os
documentos, o senhor Presidente pas-
sou a abertura dos envelopes "n9 3's
das firmas inscritas, cujas propostas.
em resumo, foram as seguintes:
Empresa Biasileira de Terraplenagent

. e Escavaç(5es S. A.
Preço total dos serviços: 	

Cr$ 590.840.000 (quinhentos e noven-
ta milhões, oitocentos e quarenta mil
cruzeiros).

Prazo para execução: 500 (quinhen-
tos) dias corridos.

Construtora Mantiqueira S. A.
Preço total dos- serviços: 	

Cr$ 494.563.423 (quatrocentos e no-
venta e quatro milhões, quinhentos e
sessenta e três mil, quatrocentos e vin-
te e três cruzeiros).
•Prazo para execução; 500 (quinhen-

tos) dias corridos.
S. martela S. A. - Engenharia 5,

Construções	 •:
Preço total dos serviços: 	

Cr$ 467.039.000 (quatrocentos e lei-

• .

1T/ - Local e natureza dos serviços	 18. O prazo no qual o concorrente
'7. Os serviços objeto do presente l se la.ar-ôe a terminar as abras na-'3 geràEdital consistem em: „eo„0,- 0 1 considerado para classificação e não

serviços de abastecimento dá qua da 'poderá exceder o fixado neste Edital
sede do município de Anteatio Carlos, 13. No caso de abeeluta igualdade
em Minas Gerais, 99 Distrito Federai j entre duas propostas; a comissão pro-
de Obras de Saneamento.	 .-	 cederá, por meio	 carta,, a nova

• IV	 Prazos	 "	 concorrencia entre os respectivos au-
8. O concorrente vencedor, deverá fores, a fim de verificar qual a maior

redução que podem sofrer entre sie as
propostae empatadas. Caso haja nóvo
empate, proceder-se-á nos termos dos
artigos 742 e '756 cio Regulamento Gee
rei de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência pode-
rá ser anulada. pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência edministrativa sem
que aos concorrentes caiba indenização
de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a
documentação que acompanha a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fernecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação --
Divisão de Planejamento.

22. Os Interessados • que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação deste Edital; serão
atendidos' durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O., para os es-
clarecimentos necessários.

23. A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação, até
a hora da abertura dos envelopes Coei-
tendo as propostas, não se admitin-
do a apresentação de documentos flui'

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de con-
vocação, sob . pena de ser considerada
a proposta deserta, com perda da
caução efetuada, independentemente
de outras penalidades previstas nas
Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 12 (doze,
meses contados a partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Valores e dotaçao
11. -Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 62.000.000 (ses-
senta e dois inilhões de cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da ver-
ba: 2.9.30.1.14.1.5-17-64: 	
4.1.1.3.K.14.2.1.20.11-U-65 e 	
4.1.1 .3.K.14.X.10.1.3-17-66, no pre-
sente exercício e nos demais, pelas
verbas próprias destinadas a este De-
partamento.

VI - Contrato e penalidade*
13. A adjudicectio dos serviços

será efetuada mediante contrato de

cronograma;•	 feque 'Consta de reepectiva minuta:à
....L ..b&upnolutvão e0 , 45 .1204).‘ita	 cada. vies ser ; acompanhada de um neste Edital, • ..8.3 especificações e o

1.:Poderá apresentar proposta Veda
• qualquer firma, individual ou ao-
cia, que satisfaça às condições esta-
belecidos neste Edital. e

Parágrafo único. Não serão tome-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta
erão entregues ã C.C.S.O. no local

fixado para a concorrência, em eu- 1duas parcelas distintas de , Cr$ ....
VeloPea separados, fechados e lura' 1.000.000 (unimilhão de cruzeiros)dos, coatendo em sua parte externa e Cr$ 800.000 (quinhentos mil cru-

mires) cada uma, em moeda cor-,
rente do pais, em apólices da. divida
pública, em obrigações ou letras do

	

¡ritos', ente ente sele CQ,D,S11Ç aa-gaeglaitn (0;44 -PzePçtstai::,414d.4W-m›, 	. èmpe-citada eeeseelfi~-retr-till N
:	 délo anexe ts Especificações, devendo observando-se as condições estipuladas

d) a proposta sere apresentada 'em dispoeiçáo . dos interessados,. na Pro-
papel tipo ofício ou carta datilogra e curadoria Geral do D.N.O.S.	 •
fada, em linguagem clara, seni eme.n-	 14. O Empreiteiro que deixar de
das, rasuras ou entrelinhas. ' 	 cumprir qualquer cláusula do contra-

II - Caução	 ,	 to, bem como deixar de dar aos tra.
bailios o ritmo correspoudente ao cro-

5. -A narticipação na concerren0a nogranee aprovado pe l e le:N.O.S., ft•
depende de' depósito .da caução; no cará sujeito a multe e outras penali-
valor de Cr$ 1.500.000 (um milhão e dadee, de neórdo com o previsto nas
quinhentos cruzeiros) efetuadoe em eldormae Cevais para Empreitadas do

D.N.0.8." •
15. O inadimp/emento de qualquer

das obrigações contratuais poderá irn-
Porter em declaração eepressa de int-
(toxicidade do Emnreiteiro, para con-
tratar ole trensecionar com o Departa-
mento sem despreze de quaisquer ou

ee	
-

tras nções previstas no Contrato.
Vit - Processo e pagamento

da concorrncict •
14. De acórdo com. as atribuições

previstas no Deu. 1.487, de 7 de. no-
'cretino de 1962. (Regimento de '
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e fronteira os dures "Departamento
Nacional de Obras de Saneamento

Concorrência Pública - Edital nú-
mero 63-66",, o primeiro com o sub- Tesouro. representadae pelos respec-
titulo "Documen tação", e o sentindo tiros valores nominal& 	 -
com o subtítulo "Propostas" 	 1 1.9 O recolhimento da caução Bera

3. Conterá a documentaeko: , efetuado pelo concorrente nas Cal-
• a) estatutos da firma ou Contrato xa,s Econômicas Federais ou no Te-
social e alteraçõee existentes, tudo, acuro Nacional, à ordem da D.N.O.S.,devidamente registrado no Delearta- devendo constar que a parcela de Cr$
Mento Nacional de Intheetria e CO- 1.000.000 (ux,n milhão de cruzeiros),mesclo ou Junte. Comercial, devendo se destina a garantia da assinatura. D.N.O.S.), à Comissão de Concoe-
e capital da firma ser igual ou supes do contrato e a parcela de Cr$ 	  remelas compete:
rior a Cr$ 30.000.000 ( trinta milhas 5o0, 000 (quirennetes ml cruzeiros) 	 a) examinar os documentos apl.-e-t

b) Prova ee quitação Com os ien- natura de contrato e. sua exerce/cá°
 1 Sentados nelas firmas concorrentes;

)
de cruzeiros);	 é depósitada Para os fins de b verificar

	

	 s propostas ates'-se 2

. c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte; 	 .

O rubricar as propostas aceitas • e
oferece-las à rubrica dos repre.sentan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada. da
ocorrência, na qual se mencionarão
tecias as preoostes apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que Interessarem ao julgamento da li-
citação:
• .1) apresentar laudo. da • Concor-

ano em curso;	 correspondente à primeira parcela da remia e emitir perecer indicando a
f) apólices de seguro de Acidentes caução meneio:Ma no Item anterior, proposta mais vantajosa.

do Trabalho;	 permanecendo a segunda como ga- 	 VITI - Disposições -gerais
g) prova de ceraprenento da Lei rantia da. execução doe serviços (ou	 17 . Fazem parte integrante desteEleitoral do (s) responsável (eis) obra) contratados.

pela firma, ou atestado de perianen- Paregra,fo emIco. A caução iniciei Edital, as 'encamas Gerais para &n-rt
ela no pais, quando se tratar de es-
trangeiro;
•75) prova de cumprimento da Lei

dos dois terços e do recolhimento do
Im Sindicalpôsto Sindic (empregador, em-
pregados e profissionais libera's(),
como .determina, a Consolidação das
Leis do Trabalho;

i) prova de quitação para com as
Instituições de previdência social,
através de certidão (ões) negativa
(s) da (s) instituição • (ões) a . que
esteja vincuiada. a empreea e inclu-
sive do IAPETC, de acôrdo com o
Art. 23 e seguintes do Capitulo I,
titulo III, do Dec. 43.950-A, de 19
de junho de 1900;	 ,

5) prova de Capacidade Técnica
da firma ou do seu responsável
técnico (s), mediante certidão (ões)
ou testado (se fornecido (s) por en-
tidade federal, estadual ou munici-
pai de Capital de Estado, inclusive
de sociedade de economia mista, pro-
tendo ter executado ou estar exe-
estando serviços de • abastecimento
dãgua ou obras em concreto;

1) recibo do' depósito da caução.
S le A , docunientação poderá ser

apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada.

§ 2e Para as firmas regularrae.nte
registradas no D.N.0.8., até 15 ho-
ras do dia 29-6-66, a apresentação
dos documentos constantes das ali-
neaS, a, b, c, d, f, çi, h, fica subs-
tituída pelo certificado de inserição;

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:
• a) nome do proponente, domicílio
- ou sede, suas características e Iden-
tificações (individual ou social);

b) declaração expressa de aceita-
do das condiç5ets deste Edital, cons-
tando ainda preço global, por exten-
so e em algarismos, o prazo em me-
ses para execucào dos serviços, data
e assinatura do proponente: . _

»,»•:1,13 1,	 t:I/
•

stos federele, estaduais e munici- fazendo-se- em ambos. re-lerènei-a-ao-s' dredm. 
talas 

condiçóes eenabelecidas nevepo
mediante certidões negativas ita ;

eornecidas pelee respectivas azen-
das;

Impôsto de Renda: •
I - certidão negativa do Impeeto

de Renda e seus adicionais;
Ir - Impeuto Adicional - de Rende

(Lei ne 2.862=56);
di certidão do registro da firma e

do (s) responsável (dg) teciesco (a)
no CREA;

e) documentou comprobatórios de
Capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do

serviços, (ou obras) objeto do Edital
ne 63-66.

e 29 Conhecidos os resultados
concorrência- e a ordem dc classifi-
cação dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções sa-
re° liberadas após a assinatura do
contrato, observada a ressalva do Item
6 do presente Edital.

6. O vencedor da corseai-renda,
para efeito de assinatura de contrato,
eó poderá levantar a importem:1'a

sere reformada durante a execueão dos
servicos coptrata.doe, de execele com
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D.If .0.S .." •

serenadas do D .N.O.S.", aprovadas
pela Resolução 11 9 50-37-64 do Conse-
lho Peliberativo; bem corno, as Espe-
cificaçees para a presente concorrên-
cia.
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mas insidias, caias propostas, em te-' 1ica.0.0 da documentação. Como
sumo, foram tu seguintes: .	 firma Construtora Duallibe Ltda. es. .

tivesse com a' documentação .
desacõrdo com as alíneas "a" e "j",
da 31 Condição, teve o seu envelope
ri9 2, devolvido. Em seguida, o Senhor
Presidente passou a abertura dos en-
velopes n9 2 das firmas inscritas, miai
propostas, em resumo, foram as se,
guintes:

Emprésa de Construções Ltda.:

senta e sete milhõee, e trinta e nove
Sol Cruzeiros).

prazo para execução; 400 (quinhen-
tos) dias corridos.

Construtora Arco S. A.
	Prçço total dos serviços: 	

Cr$ 4124.340.000 (quatrocentos e cl-
teota e cinco milhões, trezentos e
quarenta mil cruzeiros).

Prazo para execução: 500 (quinheit-
toe) dias corridos.
C.C.A.— Companhia de'Construtóres

Associados
	Preço total dos serviços* 	

Cr; 536.399.843 (quinhentos e trinta
e seis milhões, trezentos e noventa e
nove mil, oitocentos e quarenta e
três cruzeiros).	 .

Prazo para execução; 500 (quinhen-
tos) dias corridos. .
Empresa de Serviços Urbanos S. A'.

Preto total dos serviços: -	
Cr$ 441.037.000 (quatrocentos e qua-
renta e um milhões e trinta e sete
mil cruzeiros)...

Prazo para execução: 500 (quinnen-
tos) dias corridos.
Cinco S. A. — Contércio, Indústria

•. e Construções
Preço total .dos serviços: •	

Cr$ 474.385.200 (quatrocentos e se
-tenias e quatro milhões, trezentos • e

oitenta e cinco mil e duzentos cru-
geiros) .-	 •

Prazo para execução:- 500 (quinhen-
tos) dias -corridos.
Ens¡c s. A. — . Emprêsa Nacional de
Saneamento, Indústria e Comércio

	

Preço total ' doa serviços; 	
Cr$. 445.202.000 /quatrocentos e qua-
renta e cinco milhões, duzentos e ceias
rall cruzeiros). •

Prazo para execução: 500 (quinhen-
• tos) dias corridos.

Construtora .Unido Ltaa.
	Peço total dos serviços: 	

Cr$ 5e6.368.:615 (quinhentos e sessen-
ta e cinco milhões, trezentos e sesa
senta e oito ml, seiscentos e quinze
crüzefros).	 •

prazo para execução: 500 (quinheh-
tos) dias corridos.	 .

Kosmos Engenharia S. A.
Preço total dos serviços: •  .

Cr$ b29.406.000 (quinhentos, e vinte
e. nove milhões, quatrocentos e seis
leal cruzeiros).	 .

Prazo para execução: 500 (quinhen-
to) s dias corridos.	 • • •
Engenharia, Representações e conter-

cio Erco S. A:
	Peno. total dos serviços: 	

' Cr$ 526.147.000 (quinhentos e vinte 't
seis milhões, cento 9 quarenta e sete
mil cruzeiros).

Prazo paro,. execução: . 500 . (quinnea-
tos) dias corridos.

ta representante da 'firma S. Me-
neia S. A. Engenharia e Conatru-
ções apresentou impugnação contra a

• proposta da firma Empresa de Ber-
viços *Urbanos S. A., e que foi a se-
guinte:

1 — Deixou de apresentar reloçao
do equipamento (muito embora cons-
te em sua proposta que a relaçab estu
anexa), . contrariando exigência ao
item 31 ttrinta e um) do modelo tia
proposta, constante das especificaeões
do D.N.O.S. para a concorrência;

2 — Deixou de apresentar crono-
grama financeiro, deixando, assim de
cumprir exigência do item 15.1 (qual-
te ponto um) • doa especificações do
.D.N.O.S. Para a concorrência.

Pedindo a palavra' ao senhor Pre-
sidente o representante da firma En-
prêsa de Serviços Urbanos S. A., de-
clarou que: . o cronograma apresenta-

•do responde ao aspecto físico e fi-
nanceiro, pois que a aplidação das

•quantitativas físicas Mensais exprime
automaticamente o desembolso ti-
:lanceiro a ser efetuado em cada

; mês.
Quanto à ausência da relação de

1

 equipamento, a firma declara eme co-
locará , na obra todo .0 equipamento

que a'mesma' necessitar,' na quanti-
dade e' estado que a fiscalização. exi-
gir, de' forma a dar perfeito cumpri-
mento ao andamento que a fiscaliza-
ção desejar imprimir ,aos serviços.

O representante da firma S. Ma-
neie. S. A. Engenharia 'e Constru-
ções também apresentou 'impugnação
contra a proposta da, firma Ensic
S. A. — Empresa Nacional de Sa-
neamento Indústria e Comércio, e que
foi a seguinte:

Deixou de apresentar o cronogra-
ma financeiro, conforme exigência do
item 15.1 (quinze ponto um) das es-
pecificações do • D.N.O.S. para a
concorrência.

Pedindo a palavra ao senhor Preste
dente, o representante da firma Existe
S. A. Empresa Nacional de Sa-
neamento Indústria eComércio de-
clarou que tendo apresentado em sei)
eronograma as diversas operações' e
serviços, estão nas mesmas, Implíci-
tos os valores financeiros doa divers
sos serviços em questão.

Após sè manifestarem as firmas
empresas de Serviços Urbanos S. A.
e Ensic S. A. Empresa, Nacional de
Saneamento Indústria e Comércio, o
senhor representante da firma S.
Martela S. A. — Engenharia e Cons-
truções adita o seguinte:

O • cronograma físico indica apenas
os serviços que •estão em andomento
em cada mês, podendo ser maior o
vulto financeiro em um mês que em
outro; dai a exigência expressa nas
especificações para a apresentação do
eronograma. financeiro.

Nada mais ocorrendo, o senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às dezes-
seis horas e trinta minutos, autorizan-
do-me, como secretário, a lavrar a
presente Ata mie vai por mim assi-
nada e pelos demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, vinte de inalo • de
mil novecentos e sessenta e -seis." —
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário — Francisco José Teixeira"
Machado, Presi dente da .C.C.S.O. —
Aorton Manoel • D'Avila, Procurador
membro da Comissão — . José Ferrei-
ra, Engenheiro membro da Comis-
são — Jodo Baptista Corrêa da Silva,
Engenheiro membro da Comissão.

. ATA N 9 14-66
Ata da reunião da C. C. S. ' O. para

recebimento e abertura dos envelii-
pes ns. 1 e 2, da concorrência pú-
blica para 'prosseguimento dos ser-
viços de Dragagem de Canais, nos

.Estados do Rio de Janeiro e da
Guanabara, 89 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, de acôrdo
com o Edital de 'Concorrência 	

'n9 14-66, publicado no Diário 0)1-
eMI de 4 de abril de 1966, páginas
ns. 981 e 982 (Seção I —'-Parte II).
As dezesseis horas dó, dia vinte e

seis de abril ae mil novecentos e ses-
senta' e seis, reuniu-se na sede- dêste
Departamento a Comissão' composta
pelo Engenheiro 'Francisco José Tei-
xeira Machado, Presidente da .C.C.S.O.
pelo Procurador Ayrton Manoel
D'Avlia, pelos Engenheiros membros
aa Comissão João Baptista Corrêa da
Silva a José Ferreira, e pelo Admi-
nistrador Humberto' Lopes Potyguara
da Silva, servindo de secretario.
•Declarada aberta a ' sessão, o 'senhor

Presidente esclareceu aos'. presentes
que a Comissão iria receber os enve-
lopes mis. 1 e 2, meferentes ao Edital
de - Concorrência nç .14-66, tendo com-
parecido e ertrepue os envelopes es
representantes das firmas. Saboia
Campos S. A ; Construtora Sernam-
betiba Ltda. • Plbeiro Franco à. A.
— Engenharia e ConstrocõeS.
•Iniciou-se, imediatamente, a abertu-

ra dos envelopas 'ia' 1" para verifi-
cação da doe orientação, e estando a
mesma, de acesa() com as condições
estabelecidos no Edi tal de. Concorrên-
cia, o Senhor Freslaente passou a
abertura dos envelopes "n 9 2" das fir-

•Sabota Campos S. Á.:

	

Preço total dos serviços: 	
Cr$ 121.260.000 (cento e vinte e um
milhões, duzentos ,e sessenta mil cru-
zeiros).	 •

Prazo para execução: 18 meses..
Construtora Sernambettba' Ltda.:

• Preço total dos serviços: 	
Cr$ 155.550.000 (cento e cinqüenta e
cinco milhões, quinhentos e cinqüenta
mil cruzeiros):

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.	 • „

Ribeiro Franco S. A. Engenharia
e Construções:

	Preço total dos serviços: 	
Cr$ 159.920.000 (cento e cinqüenta e
nove milhões, novecentba e vinte mil
cruzeiros).

Prazo para execução; 18 (dezoito)
Meses.	 '

Em seguida, o representante da fir-
ma Sabola Campos S. A. — Enge-
nheiros Empreiteiros, solicitou ao Sr.
Presidente para retirar a sua proposta
sob alegaçáo de que os preços unitá-
rios constantes da mesma, não esta-
vam corretos. Tendo em vista esta
solicitação, o Sr. Presidente disse ao
mesmo que justificasse por escrito o
seu pedido para posterior julgamento.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessáo às dezesseis
horas e einctlenta minutos, autorizan.
do-me,' corno secretário, a lavrar a
presente* Ata que vai por mim assina-
.da, e peles demais membros da Co-
missão.

Rio de Janeiro, vinte e seis de abril
de mil novecentos e sessenta e seis. —
Humberto Lopes Potygára. da Silva,
Seceetario. — Francisco José Teixeira
Machado, Presidente da C. O. S. O.

ityrton Manoel D'Avila, Procurador
membro da Comissão: — João Bap-
tista Corrêa da Silva, Engenheiro-
membro da Comissão. — José Fer-
reira, Engenheiro membro 'da Co-
missão,

•
ATA N9 43-66

Ata da reunido da C. C. S. O. para
recebimento e abertura dos envelo-
pes ns. 1 e 2, da concorrência
blica para prosseguimento da cons-
trução de uma galeria no riacho
."Pouca Vergónha", na cidade de
Caxias, Estado do Maranha?, 39
Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, de acôrdd com o Edital
de Concorrência n 9 43-60, publicado

• no Diário Oficial de 3 de maio de
1966, páginas ns. • 1.326 e 1.327, (Se-

• çtio 1, — Parte II). •
. As quinze horas dr dia vinte e cinco

de' maio de mil- novecentos e sessenta
e seis, reuniu-se na sede dêste Depar-
tamento a -Comissão composta pelo
Engenheiro FrancisCo José Teixeira
Machado, Presidente da C. C. S. O.,
peio Procurador Ayrton Manoel
D'Avila, pelos Engenheiros membros
da Comissão João Baptista Corrêa da
Silva e Lés Marina Fajardo Balieiro
de Jácome, e pelo Administrador
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
servindo de secretário.

Declarada aberta a 'sessão, o Senhor
Presidente • esclareceu aos presentes
que a Comissão iria •receber os neve-
lopes ris. 1 e 2, referentes ao Edital.
de Concorrência n9 43-66, tendo com-
parecido e entregue As envelopes "os
representantes das firmas Companhia
Central de Construções; Construtora
Carvalho & Machado Ltda. •, • SOC
/piranga de Engenharia e" Comércio
S. a.; Emprêsa de Construções Ltda.
e Cia: de Investimentos e Construções
Ltda..— CICOL e Construtora Dual-
libe Ltda. e Delta Engenharia e Co-
mércio Ltda.

Iniciou-se, imediatamente a aber-
tura dos envelopes "no 1", para ver!-

MINISTÉRIO
DA . EDUCAÇÃO

E' CULTURA
UNIVERSIDADE', FEDERAL DO

DO RIO DE _JANEIRO
Escritório Técnico da Cidade

Universitária
• EDITAI, DE CONCORRÊNCIA

ADMINISTRATIVA .E.T.U.B. N9 15
DE 1966 •	 .

Edital de Concorrência -Adm inistraft-
va para o fornecimento de Quadros
de Comando n9 2-A e respectivos
componentes destinados ao Institu-
to de Eletrônica,. na Ilha Universi-
tária,
As 10,00 heras do dia 10 de junho

Cie 1966, mo Facritõrio Técnico' da Cl-

•

'Preço total dos serviços: 	
Cr$ 102.163.003 (cento e dois milhões,
cento e sessenta e três mil cruzeiros). •

Prazo para execução: 5 (cinco) me-
ses e 10 (dez) dias.

SOC. 'Piranga de Engenharia
e Cometer° S. A.:

• Preço total dos serviços: 	
Cr$ 31.132.000 (cento e trinta e um
milhões, cento•e trinta e dois mil cru-
zeiros).	 •
'Prazo para execução; 200 (duzen e •

tos) dias.
Construtora Carvalho & Machuco

Ltaa.:
Preço total dos serviços: 	

Cr$ 131.153.000 (cento e trinta e um
milhões, cento e cinqüenta e três mil
cruzeiros).

Prazo para... execução: 5 

• 

(cinco),
meses.
Cia. de Investimentos e Construçõee

. Ltda. — C/COL:
Preço total dos serviços: 	

Cr$ 138.161.000 (cento e trinta e oito
milhões, cento e Sessenta e um mil
cruzeiros).	 •

Prazo para execução: 203 (duzen,
Los) dias.
Delta Engenharia e ' Comércio Luza.:
.Preço total dos serviços: 	 lb •

Cr$ 144.606.140 (cento e ,quarenta e
quatro milhões, seiscentos e seis mia
cento e quarenta cruzeiros).

Prazo para execução: 200 *(duzen-
tos) dias.
Companhia 'Central de Construções:

Preço total dos serviços: 	
Cr$ 149.924.200 (cento e quarenta e •
nove milhões, novecentos e vinte e
quatro mil e duzentos cruzeiros).

Prazo para execução: 200 (duzen..
Los) dias.

Nada mais ocorrendo:o. Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às dezesseis'
horas e dez minutos, autorizando-me,
como secretário, a lavrar a presente
Ata que vai por mim assinada e pelos
demais membros da Comissão.

Ria de Janeiro, vinte c cinco de
maio de mil novecentos e sessenta e
seis. — Humberto Lopes Potyguara da
.Silva, Secretário. — Francisco Jose
Teisteira Machado, Presidente da
C. C. S. O. — Ayrton Manoel, •
D'Aella, Procurador 'membro da Co-
missão.' —. João Baptista Corrêa da
Silva, Engenheiro membro da Comis-
são. — Léu Marina Fajardo Balietro
de 'Monte; Engenheiro membro da
Comissão.	 . •
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dade Universitária - da 'Universidade	 2.1.2.7 — Tôdas ao bobinas dos	 4) Proteção ccntra corr:csao:
Federal do Rio de Janeiro (antiga contatares Sereia fase 125V, c.c. O de- 	 4.1 — Teceis as ferragens, perfis,
U.B.), situado à Av. Brigadeire
Trompowsky, na Ilha Universitária
terá lugar a Concorrencia Adminua
Cativa número 15-66.

1) Generalidades:
1.1 — Os proponentes deverão in-

dicar o preço unitário de cada uni-
dade oferecida, inclusive tódas as des-
pesas previstas; taxas, impostos
transportes, etc.

1.2 — As especificações apresenta-
das no item seguinte , deverão ,see
consideradas "básicas". O proponen
te devera anexar á sua proposta ca-
talogas e literatura técnica, capaz ee
esclarecer totalmente as caracterist.
c as do equipamento oferecida.

1.3 — O E.T.U.B. poderá abre
mão de parte, ou da totalidade aos
Itens relacionados, sem que dessa pro-
vidência possa decorrer qualquer di
reito a reclamação, por parte dos li-
citantes.

1.4 — Os desenhos anexados a esta
especificação, deverão ser considera.
dos como simplesmente indicativos
O contratante deverá' elaborar os de•
senhos definitivos, de execução, eue
serão submetidos á aprovação do ..
ETuB antes do inicio da fabricação

3) Quadro 'Geral Q-11:
Compreendendo quadro de Conta

tures, Danamentos, painel de coman-
do cora diagrama raimico e respecti
vas ligações.

2.1 — Quadro de contatares, dia
posto em paineis em forma de "U'
com portas para acesso, com estrutura
de perfilados e chapas de fechamen-
to tratados contra corrósão.

O quadro terá a parte inferior 1.1.
'vre para passagem dos cabos da nie
talaçeo do laboratório que serão fi
Redes a uma barra com braçadeira,
levando ainda chapas gravadas de
identificação. Todo, os cote.atores se-
rão montados de NAna a ser possa
vel, fàcilmente, sua retirada e insta.
lação.

Todos os barraraentos e contatares
serão identificados por meio de pla-
cas gravadas, com fundo ,preto e le,
treiro niquelado.
. 2.1.1 — Barramento de cobre es,	 .
tanhado, de seção mínima de 	
1" x 1/4", suportados por isoladores
de porcelana reforçados, isolados para
609V. O isolamento será aumentaau
entre barras e suportes metálicos ad-
jacentes, com a colocação de placas
de fenolite de 1/64".

2.1.1.1 --- 5 (cinco) barramentaã
para corrente continua.
'2.1.1.2 —2 (dois) barramentos para

corrente alternado,, 3 fases (sendo um
com barra de neutro).

2.1.1.3 — 1 (um) barramento tri-
fásico, com neutro, 220V c.a. (Light).

2.1.1.4 — 1 (um) barramento
l'esico, sem neutra, 440V c.a. (Light).

2.1.1.5 — 1 (um) barramento para
comando.

2.1.2 — Contatares magnéticos para
as correntes e com número de conta-
tos principais abaixo discriminados.
Cada contator, sem proteção contra
eribre-carga nem sôbre-corrente, terá
aelo menos, 4 contatos auxiliares, sen-
do 2 N.A. e 2 N.F:

2.1.2.1 -- 8 (WD11) cOntatores cora
2 contatos principais, corrente perma-
nente de 300A, similar ao Slemens
K-916-11-10.

2:1.2.2. — 13 (treze) conaatores
cem 2 contatos principais, corrente
eermanente de 80A, similar a oSie-
•nens K-916-II-4.

2.1.2.4 — 1 (um) contatar de 2
contatos principais, corrente perma-
r ente de 25A, similar ao Siemens

2.1.2.5 — 2 (dois) contatores com
3 contatos principais, corrente per-
manente de 80á, similar ao Siemens
K-915-III-6 GS.

2.1.2.6 — 7 (sete) contatares com
8 contatos principais,' corrente perma-
nente de 50A, simular' ao Siemens

• 1C-915-111-4 G$	 *

senho • ne 10 inala a quantidade e
Lipo de contatares ligados a cada bar-
ramento.•
2.1.3 — chaVes desligaaoras de a,c10-
namento" manual .e conjuntos de fue
sie eis Diazed pata ligação e proteção
dos ramais da C.A. 220 e 440V, tal-
polares, sendo:

2.1.3.1 — 2 (duas) chaves para
correnee permanenee de 400A e rusi-
vels de 400A.	 ,	 •
' 2.1.3.2 — 2 (duns) chaves para cor-

rente permanente ,de 200A e fusíveis
de 200A.

2.1.3.3. — 5. (cinco) chaves para
corrente permanente de 100A e flue•
reis de 100A.

2.1.3.4 — 4 (quatro) chaves para
correme permanente de 60a e fusi-.
veia de 60A.	 -

2.1 ..3.5 -a- 1 (uma) chave para cor-
rente permereentc de 30A c fusíveis de
3CA.	 ,

2.1.4 — Disjuntores gerais de en.
Cada ' de c.a., 220V, 440V, com pro-
teção térmica e magnética, de 400A e
200A respectivamente, acionados no
painel m.nimo.

Medas as ligações entre barras, can-
tatores e cabos de saída de forma a
ter, na caixa de ligação (na parte in-
ferior do quadra), os cabos de salda
fixados e .identificados com conecta-
res de pressão para ligação aos ca-
bas de instalação (das bitolas indi-
cadas no desenho n 9 10).	 -

2.1.5 — Tôdas as ligações para si-
nalização, medição e intertravamento
ccnforme adiante mencionadas.

2.1.6 — Estrutura e painel de cha-
pa da aço, com tratamento anti-cor-
rosivo, com chaves de manobra (tipo
Pacco) para comando dos contatores
lâmpadas de sinalização, barras mis
micas de acrilio ou alumínio anodi-
gado, pontos de medição de tensão
tudo conforme arranjo geral indicado
no desenho n9 11.	 •

Serão instalados:
- 7 (sete) barras mímicas para

barramentos principais.
— Barras indicadoras das ligações

e saídas para as máquinas, bases e.
quadros.

— 34 (trinta e quetua chaves pera
comando dos contatares (tipo eeleacco"
— P15/11/ehs. com 3 contatos —
2 N.A. e 1 N.F.).

— 36 (trinta e seis) lâmpadas de
sinalização (tipo K 226 lh 220er E 14
— 5 S da Siemens).

— 36 (trinta e seis) pontos para
medição de tensão.

Os intertravamentos serão indica-
dos no painel por linhas pintedee

2.1.7 — Comande dos disjuntares
gerais de 220 Ve 440V. 	 •

2.1.8 — Tôdas as inscrições serão
feitas em chapas gravadas de fundo
preto e letreiros niquelados.

2.1.9 --O intertravamento dos con-
fatorei; 'que permitam alternativamen-
te a ligação de 2 ou 3 barramentos
a. uma só saída, será realizado, con-
forme os diagramas indicados no de-
senho nr? 4 tanto nas chaves de tudo-
namento como 'através dos contatos
auxiliares dos próprios contatares.

2.1.10 As-lâmpadas de sinabia-
ção e os pontos de medição de. tensão
serão ligados aos próprios barramen-
tos ou cabos de salda.

2.1.11 e- Serão instalado fusíveis
Diazed de 4A, para proteção de cada
circuito de comando dos contatares.

2.1.12 — o barramento de coman-
do será alimentado, _com- corrente
continua, por retificador estático de-
rivado da alimentação - c.a. 220V
(Light).

e) Fustveis /Meai:
Fusíveis Diazed de capacidade a sei

oportunamente fixada (dentro da
gama de cada porta fusíveis)', sendo
em quantidade de três por porta fu-
sível dos quadros anteriormente es-
pecificadas (2 de reserva) e

chapas, etc., deverão ser apos a fa-
bricação, protegidos' contra conesão
por ere,tamento edequadoe ,. fosfat 'e e-
çã.o, galvanização a Figo ou inetalana

4.2 — Após ene proteção serão de-
vidamente emassados e levarão, pelo
menos, três demãos de tinta sinte-
tica de côr "pearl-gray". Em qual-
quer caso devera ser escolhida uma
tinta de aderenc:a garantida.

5) bintensionamento dos perfis e
• chapas:
5.1. — 'As .peças de cada qua.dre

ou, painel deverao ser dimensionanaa
de forma a se ter um conjunto, rígi-
do_ Particular atenção deve ser dada
aos esforços provenientes do uso' do
equipamento, especialmente à , pese.
bilidade de vibração.

5.2 — Os perfis princiesels tersa
seção mínima de 1 1/4" x 1 1/4" x

3/16" e a bitola ráln:ma das cha-
pas será a n9 14, até 30 ce . 30cru, o
n9 12 para' dimensões maiores (sem
sustentação intermediária).

6) o pagamento será efetuado, ' em
.moeda corrente,, à conta do • "Fundo
Especial para as obras da Cidade
Universitária" existente na Universi-
dade do Brasil.

6.1 — As propostas deverão obede-
cer rigorosamente aos Termos do edi-
tal, não sendo aceitas aquelas que fi-
zerem referência a propostas de ou-
tros concorrentes.'

6.1.1 — A proposta que contiver
emendas ou rasuras, para sér aceita,
deverá ter 'as mesmas ressalvadas a
tinta vermelha e ser assinada.

6.1.2 -- Reserva-se a repartição o
direito de adquirir semente uma par-
cela da quantidade proposta ou apro-
veitar o mesmo preço para uma aqui-
sição de maior quantidade, não atin-
gmdo tal variação a mais de 50%
(cinquenta por cento) num e nou-
tro caso, Assim como não aceitar ne-
nhuma proposta.

6.1.3 — Para o julgamento ' da ido-
neidade .dos proponentes, deverão ser
apresentados es documentos compro-
batórios da sua personalidade 3urídi-,
ca e idoneidade técnica e financeira,
dentre os quais deverão constar os
seguintes:

(Registro da firma e se essa fôr
estrangeira; prova da autorização para
funcionar no pais; quitação com os
impostos federais, essaduais e ni.mi-
cipais; prova de observância da cha-
mada Lei de 2/3; Consolidação ..-das
Leis do Trabalho; Impôsto Sindical e
outros; em .se tratando de Sociedade
Anônima, exemplar dos estatutos 'e
última ata da eleição da diretoria de-
vidamente registrados; nos casos em
que o exercicb da atividade comercial
estiver sujeito a legislação especial,
prova de haver satisfeito os requisi-
tos legais).	 •

CONCORRÈNCIA PUBLICA
E. T. U. 13. N 9 106-L P.

Edital de Concorrencia Pa'olica
riv 106, para apresentaçao das pro-
posdas relativas ct execução do Accs-
so a Ponte. Oswalsto Cruz e obras
complementares	 Lado da Ilha cia
Ciaade Universitária. 	 ,
Autorizado pela Comissão Supervi-

sora do Planejamento e Execução da
Cidade Universitária da Universidade
Federal do Rio de Janeiro (C.S.P.E.)
laço público para Ciência dos inte-
esJaaos que 'fica aorta, nesta data

e de conformidade com o Regulamen-
to Geral de GenZabilidaae Publica,
uma Concorrência Pfiblita para apre-
sentação das' propostas relativas á
execução do' Acesso à Ponre Oswaldo
Cruz — Lado da 'Ilha da Cidade' Uni- •
veesitária e Obras :complementares,

segundo projeto figurado nas plantas
a serena fornecidas pelo E.T:U.B. n9s
07, 011, 1.060 e 1.051— ETUB.

• 1 e— Da Inscrição
le Condição: 'Para habilitar-se

Concorrência, a firma interessada de-
verá entregar ao Escritório Técnico às
15:00 ' horas do dia . da - Coneorrência,
juntamente com sua proposta, em en-
velopes separados os seguintes do-
cumentos, em original ou lotocópias
autenticadas:

a) Recibo de quitação de todos os
impostos municipais e iederais, in-
clusive Certidão negativa eia impôs-'
to de Rendai.- .

b) Certidão relativa ao Decreto n9
1.843 (Lei de 2/3); 	 .
• c) Certidão de Registro no CREA
da firma e engenheiros responsáveis
e de quitação com oCREes;

d) Documentos compreoatarbe da
sua capacidade financeira, fornecida
por dois Bancos;"

e) Contrato Social registrado no
DN1C e patente-de Consumo;

1) Certidão negativa de débito com •
as 'instituições de Previdência Social
a . que estiver vinculada a firma;

g) Apólice de Seguro' cie Acidentes
de Trabalho;

h) Impôsta Sindical de Emprega-
doree, Empregados e , dos Técnicos
Responsáveis; ,	 •

i) Carteira de Reservista ou de per-
manência quando se tratar de estran-
geiros do signatário da proposta e
técnico responsável;	 '

j) Não serão * permitidos consórcios
para execução da obra a que se refere
este Edital;

k) O cartão de inscrição no DY C.
substitui todos os documentos acima,
exceto os dos itens c e d;

1)- Inscrição na CONEP, de confor-
midade com . o Decreto n9 57.271, de
16.11.65, art. , 6, item 1.

• •11 — Da Proposta
24 Condição: As propostas apresen-

tadas em 5 (cinco) vias 'sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas de-
verão declarar:

a) Que o proponente se submete
inteiramente a todas as condições
deste Edital e respectivas especifica-
ções;

b) Os preços 	 por extenso
e em algarismos, pelos quais se pro-
põe executar a totalidade dos servi-
ços constantes das especificaçôes e
respectivos desenhos e detalhes cor-
respondentes à obra;

C) Os prazos em dias consecutivos,
para a terminação das obrigações con-
tratuais relativas à obra, prazos esses
que não podam exceder de 180 (cento
e oitenta dias) corridos..

d) Os proponentes preenchereo um
quadro cujo modelo está anexo a este
Edital, com seus preços unitários e
global que servirão para o julgamen-
to da proposta mais vantajosa.

e) O quadro acima citado, em có-
pia hellográfica, será distranildo pe'o
ETUB por ocasião da retirada (Ia guia
para caução, rubricado por 2 Gois)

6.1.4 — Ficam dispensados da
apresentação dos documentos exigiaos
na cláusula 6.1.3, os proponentes
inscritos no Registro de Fornecedo-
res, feito no Departamento Federal
de Compras, de acõrdo com o disposto
no Decreto-Lei n9 6.264, sendo de ob-
servar que a dispensa abrangerá sõ-
mente os documentos constantes do
respectivo certificado de inscrição.

6.1.5 — A caução para garantia de
contrato a ser assinado será de 5%,
(cinco por cento), sôbre o valor do
mesmo, sendo aceita garantia ban-
cária, podendo a administração dis-
pensá-la se assim entender.

6.1.6 — A adjudicação do forne-
cimento dependerá da verificação não
só do menor preço, mas também das
condições que resultem em_ menor
ônus para o Tesouro Nacional, reser-
vando-se a administração a faculda-
de de preferir o menor preço global,
se assim convier, Tenra o que os.pro-
ponentes deverão apresentar, também
essa forma em suas propostas



nejarnento e Execução da Cidade Uni- . dição, as multas aplicadas e outras
versitária. ,	 irnportáncias apuradas a favor do Go-

22e Condição: A rescisão do contra- vèrno no ato resciaório.
to, com a consequente perda da Ido-
neidade para contratar qualquer ou-	 IX — Divereet
tro serviço com O Govêrno, bem como 244 Condição: Na Ilha Universitet-
da caução citada na 133 Condição, po- ria, Es-Ilha do Fundão, serão aten-
derá ter lugar a juizo de Magnifico didos diariamente, das 13 à,13 15 horas,
Reitor da Universidade Federal do alio os concorrentes que desejarem eacle.-
de Janeiro, de pleno direito, indepen- rechnentos sobro a 'presente condor-
denterricnte de interplação judiciai ou rência.
extra-judicial, quando:	 25a Condição: Ficam fazendo parte

a) a firma empreiteira falir, entrar integrante &ate Edital e posterior-
em concordata ou se dissolver; • • mente do contrato, as especificações e

b) a firma empreiteira transferir o plantas a que se refere a 44 Condição,
contrato, no seu todo ou em parte, documentos esses que serão pedidos
sem prévia anuência das autoridades por escrito pelos interessados.
superiores:	 263 Condição: A finta empreiteira
.c) far suspensa a execução dos tra- obriga-se a retirar das dependências

bailios por prazo superior a 15 (quin- do local da obra qualquer pessoa deu-
se) dias consecutivos, sem prévia or- tre seus empregados, ima, a juizo da,
dem judicial ou autorização das aU- Fiscalização, fôr julgada inconvenien-
toridades competentes; 	 '	 • te, não podendo lago ser considerado

d) Sem autorização escrita. afas- motivo para suspensão, mesmo tempo-'
tar-se das plantas ou' especificações rarla doa serviços.
contratuais por mais de- duas vazes 274 Condição: A firma empreiteira
devidamente assinadas por escrito em srantera no local da obra, um enge-
tempo próprio;	 isheiro como representante responsa-

e) as multas aplicadas atingirem a vel, com quem a' Fiscalização possa
Importancia • de Cr$ 1.000.000 (Rum entender-se, 	 .
milhão de cruzeiros).	 W Condição: A firma 'empreiteira

1) se verificar o inadimplemento re- se compromete a, dentro de cinco (5)
incidente de cláusula do contrato, 	 dias, remover de local dos trabalhos

233 Condição: Deverão ser recolhi- os materiais rejeitados e a refazer to-
das à Reitoria da Universidade Fe- dos os trabalhos que forem impugna-
deral do Rio de Janeiro como renda dos pela Pascalização. — Paulo Ro-
eventual, a caução citada ria 133 Coa- drigues Lima, Diretor do E.T.U.B.

Quadro referido no Capitulo II 2 9 Condição, alineras D e E do Edital't.T.UM. —106. A ser preenchido à maquina, rublicaelo, carimbado eanexado obrigatoriamente a sua proposta no mesmo envelope.
Flama:
Numero:	 --
Rubrica da Firma e carimbo:

• Rubricas dos Membros da. Comissão de Concorrenciais

ESPECIPICAÇ;GES	 Quantidade

1) Desnatamento . 	 	 M 2
2) Raspagens etc. 	 	 M 3
3 Raspagem — Arenosa 	 	 M 3
3) Excavação Arenosa 	 	 "M 3
a) Aterro de s e •	 	 M 3
6 'ub-base	 ta 3 -
I) laemoçao pavimento 	  • M 3
8) Meio-tio Reto	 M •
9) Meio-tio curvo 	 	 M•

10) Sargeta 1 Fiada 	 	 lei
11( Sargeta 3 "Fiada 	 	 M
12) Base . . . 	 	 M 3
13) •Concreto-Asfaitico '. . 	 	 M 3
14) Imprimação Sub-base 	 	 M 2
15) Plantaçãp Grama 	 	 M 2

.16) Excavaçao de Vala 	 	 M 317) Coletor 0.40 Á/ 	 	 M18) Coletor 0.5(3 ai .. . a 	 	 M19) Coletor 0.090 M • 	 	 M
20) Caixas de Areia 	 	 Um21) Caixa Passagem 1.50 M 	 	 Um22) Caixa Passagem 1.60 M 	 i 	 	 Uni
23) Caixa de Ralo • 	 	 trrn
24) Calhas 	 	 al
25) Boeiro aberto .	 •	 Um•

Total: CrS •	 a
Por extenso:

• Nota: Os itens acima são resumidos e correspondem aos itens detalha-
dos nas especificações distribuidas junto com as plantas 07 — 011 — 1.060
— 1.061. E. T. U. 13.

.	 -

Unidade

4.200
1.200

26.000
30.0051
18.000
4.000

80
630
260
450
450
950
250

2.000
3.000
1.600

280
190
300

2

2
6

10
155

UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

Faculdade de Odontologia

EDITAL

Pelo presente, de acetado com os
artigos 46 e 49. do Estatuto da Uni-
versidade Federal Fluminense e con-
forme resolução da Douta Congrega-
ção desta Faculdade . em Sessão rea,

lizada cai 20 de dezembro de 1965,
faço público, para conhecimento dos
interessados, que as provas de Por-
tuguês e Biologia do Concurso de
Habilitação desta Faculdade, a dar-
Ur de 1967, serão consideradas ala .1-
natórias, só podendo prestar os exa-
mes das demais matérias o candida-
to que obtiver neta Igual ou superior
a 5,0 (cinco Inteiros) nas provas afta
matérias eliminatórias.

Niterói. em 18 de maio de 1966.
Prof. Gentil Achilles Vivas.

Sexta-feira 10----------- - --- - -- - ----- - -
Mehsbros da Comitsão'da-Cdriaõrrêii-*
cias, sendo um para cada proponente
e a sua não inclusão no envelopa que
contam sua proposta, invalidara a li-
citação para o proponente faltoso, não
sendo aberta sua proposta. Os qua-
dros acima serão ntuneraalas desde 1
(um) até o numero 'correspondente
ao total dos licitantes que acararam
gula para a Caução da il e Condiçáa
até o dia anterior ao da realização
da 'Concorrénela. Os itens do qua-
dro correspondem aos Itens detalha-
dos das Especificações.
. 1) As quantidades relacionadas nu
•quadro da alínea d poderão ser alta-
: radas para mais ou para menos, num

total de 50% (cinquenta por cento),
obrigando-se u proponente a inana-

•tenção dos mesmas preços, dados para
as quantidades ora em Concorrência;

g) Os preços, dados poderão ser
.reajustados manente de acôrdo com O
que estipula a resolução (In vigor,
baixada pela CONEP, sob o n° 263
de 12 de Abril de 19a6,

Se Condição: As propostas devida-
mente assinadas e rirbricadas çrn tõ-
das suas páginas, serão clareadas em
Invólucros fechadas e lacrados ao
Presidente da CO2n13SãO da Caneca-
/ancilas.
, 43 Conakao: Em invólucro sepa-
rado, deverá o proponente eatregaa,
juntamente cem sua proposta, as es-
pacificações e desenhos !ornecidoa pelo

u.B.
' 

todo apor ale rubricados.
Qualquer dúvida ou omissão surgida
com as especificações a alt:snia, será
dirimida adotando-se o que estiver
estabelecido pelo caderno de Servi-
ços e Encargos adotado pelo DNER e
DER do Estado da Guanabara.
III — Da Apresentação e Julgam...cio

Das Propostas
, 53 Condição: As 15:00 Jamas do dia
24 de junho de-- 1906, no Escritório
Técnico da Cidade Univeisitária da
Universidade' Federai do Rio de Ja-
neiro, na Ilha da Cidade Universitá-
ria (ex-Ilha do Fundão), os Concor-
rentes julgados idóneos, no ato da
inscrição, farão entrega au Presiden-
te da Comissão de Concorrência, de
sua proposta, em invólucro descrito no
Capitulo 1, juntamente com o rei-
pectivo recibo do . depósito da caução
que se trata o Capitulo V.

Go Condição: As propostas serão
classificadas única e exclusivamente
na base dos respectivos preços alo-

' bales pedidos na letra b da 2 a condição,
não se levando em conta, para asse
ato, o prazo' proposto para a execução
do contrato, nem qaulquer outra ofer-
ta não prevista neste Edital, inclu-
sivo reduções sare o valor da pro-
posta mala baixa.

73 Condição: Não serão levadas em'
• consideração as propostas) que esta-

belecerem condições outras • além das
prescritas neste Edital e respectivas
especificações.	 ,

IV — DO Contrato
8. Condição: O contrato relativo

aos serviços será firmado na base do
Preço global e prazos propostos.

9' Condição: O inicio dos trabalhos
deverá verificar-se dentro de 15 (quin-
ze) dias contados do recebirnento de
Ordem de Serviços por escrito do Es-
critório Técnico, nesse sentido, que
será expedido após a publicação do
contrato no Dicirio Oficial..

lOa Condição: O Fôr° Legal dos con-
tratantes será o do Estado da Gim-

" nabara.
V — Das Cauções

111 Condição: Para garantia da
aprèsentaçã odeas propostas e , de sua
apresentação das propostas e de sua,
to respectivo fará o, proponente um
depósito de Cr$ 5.000.000 (cinco mi-
lhões de cruzeiros) até o dia:anterior
ao da realização da concorrancia.

12e Condição: Se o proponente es-
colhido não comparecer ao Escritório

. Técnico da Cidade 'universitária para

aassinar o contfato "fia 'Prazo 'de - 5 (cin-
co) dias, contados da data em que ti-
ver recebido a notificação, perderá a
favor da Universidade Federal do 111)
de Janeiro a caução exigida para apre-
sentação da proposta. A Juizo do Di-
retor do Escritório da Cidade Univer-
sitária, serão convidados a assinar o
contrato, sucessivamente, os demais
proponentes, na ordem em que tive-
rem sido classificados, ficando os mes-
mos sujeitos às penalidades previstas
para o primeiro.

13e Condição: No ato de assinatura
do contrato, o proponente aceito de-
verá apresentar recibo que prove ter
feito a caução e que será reforçada,
de maneira que, durante a execução
dos serviços a caução seja sempre igual
a 5%, dos serviços executados. A cau-
ção inicial e os respectivos reforços
serão levantados depois de concluí-
dos CM serviços e recebida a obra pelo
ETUB, e não serão devolvidos em caso
de rescisão do contrato ou Interrup-
ções dos serviços decorrentes de fato
imputável ao empreiteiro.

VI — Dos Pagamentos
14a Condição: As faturas serão ex-

traídas de eatado com os preços uni-
tários das especificações e Quadro da
r condição item d e e que ficarão r̀ a-
sendo parte integrante do contrato.

15* Condição: O pagamento será;
efetuado em moeda corrente à conta
de "Fundo Especial para as obras da
Cidade Universitária" existente na
Reitoria da Universidade Federal do
Rio de Janeiro.

VII — Das Penalidades
16a Condição: Perderá a caução de

que trata a 13e Condição e poderá ser
declarada inidemea, para contratar
qualquer outro serviço com o Govér-
no Federal, • a firma que se negar a
cumprir a sua proposta.

174 Condição: O contrato estabelece
multa de 0,4% (quatro décimos Por
cento) do valor correspondente à par-
cela de serviços não realizados, por
dia que exceda ao prazo de conclusão
estabelecido, e multas variáveis de Cr$
100.000 (cem mil cruzeiros) a Cr$ ..
1.000.000 (hum milhão de cruzeiros),
por várias inadimplênciaa por parte
do empreiteiro.

183 Condição: A caução para ga-
rantia da execução do contrato res-
ponderá por Vidas as mult as que fo-
rem Impostas, ficando a firma emprei-
teira, obrigada a integralizá-la dentro
de 48 (quarenta e oito) horas, con-
tadas do recebimento • da notificação
da multa em que. incorrer.

193 Condição: Vidas as penalida-
des estabelecidas neste Editai, para
efeito de assinatura do contrato, se-
rão impostas, administrativamente,
pelo Presidente da Comissão Super-
visora do Planejamento e Execução da
Cidade Universitária, independente-
mente da ação ou interpelação judi-
cial, por proposta do Escritório Téc-
nico da Cidade Universitária da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro.

20a Condição: Tôdas as multas es-
tabelecidas neste Edital e no Contra-
to, •eferentemente ao indamento dos
serviços e as obrigações corresponden-
tes, serão aplicadas pelo Diretor do
Escritório Técnico da Cidade Univer-
sitária, cabendo recurso dentro de 3
(três) dias, para o Sr. Presidente da
Comissão Supervisora do.Planejamen-
to e Execução da Cidade Universitá-
ria, mediante prévio recolhimento da
'multa sem caráter suspensivo.

21e Condição: Ao Diretor do Escri-
tório,Técnico da Cidade Universitária
caberá resolver as dúvidas porventura
existentes no contraio e suas especi-
ficações podendo a • firma .empreitei-
ra formular por escrito, e dentro do
prazo de 48 (quarenta e oito) horas as
suas reclamações sôbre qualquer de-
cisão proferida,proferida, as quais serão afica-
minhadas à decisão do Sr. presiden-
te da Comissão Supervisora do Pla-
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' MINISTÉRIO
DO TRABALHO

R PREVIDÊNCIA
SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Departamento de Aplicação
de Capital

CONCORRÊNCIA PÚBLICA --
EDITAL CCO-DCT 7-66

Concorrência pública para construção
de um hospital e ambulatório com
200 leitos sito na Avenida "L.2 —
Asa Norte" — Brasília, D.F.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências da Divisão Técnica de En-
genharia do IPASE (CCO-DCT),
criada pelas Instruções W 140, de 23
de novembro de 1962, faz público, pa-
ra conhecimento dos interessados que
no dia 27 de junho de 1966, 'às 15
horas, no 39 andar do Edifício Sede
do IPASE, à rua Pedro Lessa n9 36
— 39; andar, receberá propostas para
execução, por empreitada global, com
fornecimento de todos os Materiais,
equipamentos e mão-de-obra de um
Hospital e Ambulatório, com 200 lei-
tos, situado na Avenida L.2, Asa Nor-
te, em Brasília, D.F.

/ — Da inscrição
1. A firma interessada na concor-

rência deverá providenciar sua inseri-
cão junto à CCO-DCT no 39 pavi-
¡tento dêste . edifício-sede, até 72 (se-
tenta e duas) horas antes do dia es-
tabelecido para abertura das propos-
taã, apresentando os seguintes do-
cumentos:

a) Contrato social ou estatuto de-
vidamente legalizado e registrado no
D.N.I.C. ou Junta Comercial com as
alterações subseqüentes e publicação
do extrato da última ata da--Assem-
bléia, em se tratando de sociedade
anônima.

b) Prova de quitação dos impostos
federais, estaduais e municipais . (de
renda, consumo, patente de. registro
sindical, localização, indústria e pro-
fissões).
•c) Prova de quitação com as:Ins-

tituições de Previdência Social.
• d) Prova de cumprimento, da Lei
dos Dois Têrços•(art. 362 da C.L.T.).

e) Prova de seguro de açidezites, do
trabalho dos empregados.

.1) Prova de quitação com a Jàs-
tiça Eleitoral, em relação a gerentes,
responsáveis ou diretores da firma ou 
sociedade.

g) Prova de cumprimento ou' isen-
ção das obrigações decorrentes . do De-
creto n9 50.423, de 8.4.1961, relativo
ao ensino primário gratuito. 	

h) Prova de existência de. um pro-
fissional, engenheiro ou arquiteto, res-
ponsável pela firma. 	 ... ..

i) Último recibo de quitação .das
anuidades da emprêsa e do angenhei-
ro responsável, com C.R.E ..A.. e cer
tidão.

j) Prova de ter existência .atfya,
como emprêsa ou firma de constai-
Oão civil, .durante pelo menos dois
anos.

k) Atestado de haver concluído uma
obra, com a metragem mínima de
8.000m2 .,(seis mil metros quadrados)
de área coberta.

I) Provas; de acôrdo com c Con-
trato Social e demais registros, de ter
capital social ou pessoal (caso de
tirma individual), igual ou superior
a Cr$ 250.000.000 (duzentos e cin-
quenta milhões de cruzeiros).
•m) Prova de depósito na Tesou-

raria do IPASE, de caução no valor
de -Cr$ 10.000.000 (dez milhões de
cruzeiros) em moeda corrente ou em
Títulos da Divida Pública. -

Tal depósito garantirá como cau-
ção inicial a inscrição dos proPonen-

tas na concorrência, e reverterá
favor do IPASE, se a firma vence-
dora da concorrência se recusar a
assinar o contrato ou se não o azer
nc prazo estipulado.

Conhecidos os resultados da Con-
corrência e a ordem de classificação
dos licitantes, as cauções serão de-
volvidas mediante requerimento do
interessado e exceção feita à cauçao
correspondente à Firma declarada
vencedora que ficará em poder do
IPASE como garantia da assinatura
do contrato. •

Cópia do projeto e das especifica.-
ções serão fornecidas aos interessadas
na DCT, Rio, mediante pagamento
de Cr$ 400.000 (quatrocentos mil cru-
zeiros).

n) Não poderão participar da tons,
corrência: 1) as firmas decia:adas
inidôneas por ato do Poder Federal,
Estadual ou Municipal; 2) as firmas
que estiverem sob processo de falên-
cia ou concordata,.	 .

Ir — Das Propostas
Cada firma somente poderá apre-

sentar uma proposta, a qual deverá
vir em envelope fechado, em -três
vias datadas, assinadas por represen-
tante legal, • e rubricadas em Vidas
as vias.	 '
E indispensável que a proposta

contenha os seguintes itens:
a) cronograma físico e financeiro

da obra, que deverá ser aprovado
posteriormente pela Divisão Técnica
de Engçnharia, no inicio da vigência
do contrato, podendo ser alterado a
critério dessa Divisão.

b) Preçoe unitários e respectivas
composições, de acôrdo com relação
fornecida pelo IPASE. As composi-
çisies deverão indicar separadamente
os valores dos materiais, mão de abra,
encargos sociais, ferramentas e equi-
pamentos.

c) Preços parciais para as diver-
sas etapas do cronograma apresen-
tado.

d) Preço global, pelo qual a firma
se compromete a executar todos os
serviços objeto do presente edital, de
acôrdo com os projetos e especifica-
ções apresentados.

e) . Prazos pelos quais se propõe a
'executar as • obras, obedecidos os má-
xilnos , previsto no artigo 3 9 do ca-
pitulo VII.

f) . Declaração expressa de que a
firma aceita tôdas as condições cons-
tantes do presente Edital e que o
preço .proposto no item d, inclui to-
das , as. despesas com Material, mão
de obra, transportes, , encargos sociais,
e tudo o mais que seja necessário pa-
ra .execução , dos serviços constantes
das plantas e especificações.
• • e) Para efeito de julgamento, será
levado em conta o prazo propôsto pa-
ra. a execução da obra, mediante a
seguinte fórmula:

	  x P, onde x é o prazo proposto,

T .o. pazo dêste edital e P o pr.go
global .da proposta.

•III — Da 'Caução e Retenções
•'1)* A firma vencedora da concor-
rência' reforçará'a caução referida na
Cláusula 1, alínea n), com a quantia
necessária a completar 1% (um por
cento) do preço global com que se
propôs a realizar todos os serviços.

2) Será retida, com refôrço da cau-
ção inicial, 5%. (cinco por cento) do
pagamento de cada fatura.

3) A caução de 1% (um por cento)
e as retenções contratuais serão le-
vantadas pela Empreiteira vencedora
da concorrência, mediante requeri-
mento. 30 (trinta) dias após a apre-
sentação do "Habite-se" e Têrmo de
Aceitação das obras, a ser lavrado.

4) , Em caso de rescisão do contrato
ou interrupção dos serviços, não aerão

devolvidas a caução e seus 'reforços;
a menos que dita rescisão e interrup-
ção dos serviços decorra de acordo
com o IPASE.

IV — Da Execução dos Serviços
A Empreiteira executará 03 serviços

de acôrdo com as plantas e especifica-
ções que serviram de base para a
concorrência.

Será obrigada a executar o cantei-
ro de obra ea colocar tapume em tô-
da área, com um mínimo de 3,50m
de altura e demais exigências da
NOVACAP.
V — Dos Serviços Extra-Contratua is

Serviços extra-contratuais, somen
te poderão ser executados quando de-
vida e prèviamente . autorizados, por
escrito, pelo IPASE.

Os preços unitários e compostos,
serão aquêles constantes da proposta
da firma vencedora da concorrência,
devidamente aprovados pelo IPASE.

Em caso de omissão, serão prévia-
mente ajustados os preços dos servi-
ços a serem executados, de acordo
com os do mercado,

VI — Da Fiscalização
1) A fiscalização da obra será exer-

cida por meio de engenheiros e ar-
quitetos qualificados para tal pelo
IPASE.

2) A fiscalização poderá impugnar
materiais ou serviços 'julgados defei-
tuosos que estejam em desacôrdo com
as plantas e apecilicações.

3) A fiscalização poderá outrossim,
pedir a retirada do canteiro da obra
de qualquer operário ou serviçal da
Empreiteira.

4) Haverá na obra um Boletim de
Fiscalização de Obra — B.F.O. no
qual a fiscalização assinalará os servi-
ços em andamento e as eventuais
ocorrências. Dito Boletim deverá ser,
no mínimo, preenchido quinzenalmen-
te, em duas vias, uma das quais ficará
em poder da Empreiteira.

VII — Prazos e Multas
1) O prazo para assinatura do con-

trato será de 5 (cinco) dias contados
após a convocação para êsse fim, sob
pena do perda da caução inicial e de-
mais cominações' legais.

2) O prazo para inicio das obres e

fixado em 10 (dez) dias após a data
da assinatura do contrato.

3) O prazo para conclusão das obras
será o seguinte:

3.1 — P.ara o Hospital -- 14 (qua-
torze) meses.

3.2 — Para Ambulatório — 8 (oito)
meses.

3.3 — Poderão ser os prazos de tér.
mino da obra prorrogados nos seguin-
tes casos:

a) Dias de chuva que impeçam os
trabalhos, assinalados no Boletim de
Fiscalização de Obras — B.F.O.

b) Falta de elementos ou dados téc-
nicos para execução dos trabalhos,
quando os mesmos couberem ao
IPASE.

C) Ordem por escrito do IPASE para
restringir o ritmo da obra.

3.4 — Em qualquer das hipóteses
acima, a prorrogação dos prazos fica-
rá a critério do IPASE.

4) Para cada dia de atraso 'na con-
clusão das obras referidas no item 3,
a Empreiteira pagará a multa diária
zdeeCost3.000.000 (três milhões de cru-ir

vin — Dos Reajustamentos
1) O custo de obra poderá sofrer

reajustamento de preços, regulados
1p9e6laLei n9 4.370, de 28 de junho de4. 

2) Os índices a serem consideralos
serão os do custo de construção na
Guanabara, fornecidos pela Fundação
Getúlio Vargas, sendo Io o indica do
mês da assinatura do contrato.

3) O. reajustamento só será devido
quando a variação para mais dos ín-
dices indicados, em relação ao indica
inicial, for superior a 10% (dez por
cento) . De igual forma, o reajusta.
mento negativo só será efetivado
quando a . variação para menos for
também superior a 10% (dez por cen-
to) .	 ••

4) Na hipótese de que a variação
referida no item 3 ocorra dentro do
período, compreendido pela prestação,
o reajustamento incidirá apenas sôbro
o valor parcial calculado proporcio-
nalmente ao tempo -decorrido, a par-
tir do mês, inclusive, em que se veri-
fique a condição essencial de reajus-
tamento.

5) Desde que decorridos mais de 80
(sessenta) dias. entre à data da apre-
sentação da proposta e a da assina-
tura, do contrato, será procedida a
atualização do valor global inicial, to-
mando-se para índices apenas os ex-
tremos, referentes respectivamente ao
mês da proposta e ao mês anterior
ao da data da assinatura do con-
trato.

/X -- Dos Pagamentos	 •
1) Os pagamentos serão efetuados

pela Tesouraria do IPASE em Brasí-
lia contra apresentação de faturas.
após visto da fiscalização, conferên-
cia, registros, conforme normas ad-
ministrativas vigentes.

2) Os faturamentos acima deverão
obedecer a percentagens dos itens do
cronograma, devendo corresponder a
etapas definidas de cada um dêsses
itens.

3) De cada uma das faturas supra-
citadas, será feita uma retenção` de
5% (cinco por, cento) de seu valor a
título de refôrço da caução.

X — Da Rescisão
O contrato estabelecerá a respec-

tiva rescisão, independente de inter-
pelação judicial, sem que a Contra-
tante tenha direito a indenização do
qualquer espécie, quando se verificar
por parte da contratante:

G) O não cumprimento de qualquer
das obrigações estipuladas.

b) A falência; entrar em concorda-
ta, dissolvendo-se ou tiver comprova-
da a sua insolvência.

c) O falecimento (caso de firma in-
dividual)

d) A paralisação dás serviços por
(10) dez dias consecutivos sem justa
causa ou ordem para tal.

e) A retirada do equipamento e o
pessoal sem justificativa e ordem para
tal.
1) Atingirem 'as multas, valor que

iguale àquele da caução e retenções.
g) Inadimplemento de qualquer das

condições do contrato.
- XI — Da Aceitação da Obra

' A aceitação da obra se dará, quais-
do do seu término, mediante requeri-
mento da Empreiteira, por uma Co- .
missão constituída de engenheiros ou
arquitetos, designada pelo IPASE, 0,
qual, após vistoria e estando tudo
conforme, lavrará o competente "Têr-
mo de Aceitação."

XII — Das Disposições Gerais
1) O IPASE se reserva o direito de

anular a presente concorrência, por
conveniência administrativa, sem" que
aos concorrentes caiba indenização de
qualquer espécie.

2) Em caso de anulação, os concor-
rentes terão direito a levantar a cau-
ção e receber sua documentação, me-
diante requerimento.

'3) A presente concorrência será re-
gulada pelo Código de Contabilidade
da União e Legislação Complementar.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1966..
Comissão de Concorrências (CCO-

DCT)	 João Carlos Cordeiro da
Graça Filho, Presidente.
( Dias 10 — 13 e 14-6-66,PRK0 NSTE NÚMERO, Cr$ 50


